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CIRCULAR N º 28/2023-DG                                                     Avaré, 11 de outubro de 2023

Senhor (a) Vereador (a):-

Designa a matéria para Ordem do Dia da Sessão Ordinária de 16/10/2023 
- Segunda Feira – às 19h00min.

Pela presente levo ao seu conhecimento que o Exmo. Sr. Presidente Vereador 
Carlos Wagner Januário Garcia designou para a Ordem do Dia da Sessão Ordinária de 16 de outubro do 
corrente ano, que tem seu início marcado para as 19h00min, a seguinte matéria:

1.   PROCESSO Nº 328/2023
Autoria:- Prefeito Municipal 
Assunto: VETO TOTAL aposto pelo Sr. Prefeito ao Projeto de Lei nº 114/2023 - Autógrafo nº 
136/2023, de autoria da Vereadora Adalgisa Lopes Ward, que dispõe sobre instalação de 
dispositivo eletrônico e segurança do tipo Botão de Pânico nas escolas e creches públicas da 
rede de ensino da Estância Turística de Avaré.
Anexo: Cópias do Ofício 175/2023/CM e dos Pareceres do Jurídico e da Comissão de 
Constituição, Justiça e Redação.

2.   PROCESSO Nº 339/2023
Autoria:- Prefeito Municipal 
Assunto: VETO TOTAL aposto pelo Sr. Prefeito ao Projeto de Lei nº 117/2023 - Autógrafo nº 
143/2023, de autoria da Vereadora Adalgisa Lopes Ward, que institui o Programa Henry Borel de 
Capacitação de Professores e Agentes da Educação da Rede Pública e Privada de Ensino em 
Noções Básicas para Identificação de Sinais de Violência Doméstica e Familiar.
Anexo: Cópias do Ofício 179/2023/CM e dos Pareceres do Jurídico e da Comissão de 
Constituição, Justiça e Redação.

3.   PROCESSO Nº 340/2023
Autoria:- Prefeito Municipal 
Assunto: VETO TOTAL aposto pelo Sr. Prefeito ao Projeto de Lei nº 130/2023 - Autógrafo nº 
144/2023, de autoria da Vereadora Adalgisa Lopes Ward, que dispõe sobre a proibição do uso 
de vasos, floreiras e outras recipientes, bem como de buquês de flores artificiais ou naturais, que 
estejam acondicionados em sacos plásticos ou materiais que impeçam o escoamento integral de 
água, sobre os jazigos ou túmulos e demais dependências do Cemitério Municipal da Estância 
Turística de Avaré.
Anexo: Cópias do Ofício 180/2023/CM e dos Pareceres do Jurídico e da Comissão de 
Constituição, Justiça e Redação.

4.   PROCESSO Nº 341/2023
Autoria:- Prefeito Municipal 
Assunto: VETO TOTAL aposto pelo Sr. Prefeito ao Projeto de Lei nº 131/2023 - Autógrafo nº 
145/2023, de autoria do Vereador Luiz Cláudio da Costa, que dispõe sobre a divulgação de 
informações referentes à arrecadação e destinação de recursos derivados de multas de trânsito 
aplicadas no Município da Estância Turística de Avaré.
Anexo: Cópias do Ofício 181/2023/CM e dos Pareceres do Jurídico e da Comissão de 
Constituição, Justiça e Redação.
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5.   PROCESSO Nº 344/2023
Autoria:- Prefeito Municipal 
Assunto: VETO TOTAL aposto pelo Sr. Prefeito ao Projeto de Lei nº 174/2023 - Autógrafo nº 
148/2023, de autoria da Vereadora Maria Isabel Dadário que dispõe sobre a alteração do artigo 
1º da Lei nº 2.663, de 07 de junho de 2022.
Anexo: Cópias do Ofício 185/2023/CM e dos Pareceres do Jurídico e da Comissão de 
Constituição, Justiça e Redação.

6.    PROJETO DE LEI Nº 161/2023 - Discussão Única 
Autoria: Ver. Hidalgo André de Freitas
Assunto: Torna obrigatória a divulgação de alerta sobre racismo e injúria racial em eventos 
esportivos.
Anexo: Cópias do Projeto de Lei nº 161/2023 e dos Pareceres do Jurídico; das Comissões de 
Constituição, Justiça e Redação; de Finanças, Orçamento e Dir. do Consumidor; e de Educação, 
Cultura, Esporte e Turismo. (prazo expirado)

7.    PROJETO DE LEI Nº 162/2023 - Discussão Única 
Autoria: Ver. Hidalgo André de Freitas
Assunto: Institui no Município de Avaré o direito do contribuinte de ter acesso a meios e formas de 
pagamento digital, tais como pix e transferência bancária, para quitação de débitos de natureza 
tributária, taxas e contribuições.
Anexo: Cópias do Projeto de Lei nº 162/2023 e dos Pareceres do Jurídico; das Comissões de 
Constituição, Justiça e Redação; de Finanças, Orçamento e Dir. do Consumidor; e de Serviços, 
Obras e Adm. Pública. (prazo expirado)

8.    PROJETO DE LEI Nº 163/2023 - Discussão Única 
Autoria: Ver. Hidalgo André de Freitas
Assunto: Dispõe sobre o prazo de validade do Laudo Pericial ou Relatório Médico que ateste a 
Trissomia 21, popularmente conhecida como de Síndrome de Down.
Anexo: Cópias do Projeto de Lei nº 163/2023 e dos Pareceres do Jurídico; das Comissões de 
Constituição, Justiça e Redação; e de Saúde, Prom. Social, Meio Ambiente e Dir. Humanos. (prazo 
expirado)

9.    PROJETO DE LEI Nº 165/2023 - Discussão Única 
Autoria: Ver. Hidalgo André de Freitas
Assunto: Prioriza o atendimento do diabético para a realização de exames que necessitem de jejum 
total, e dá outras providências.
Anexo: Cópias do Projeto de Lei nº 165/2023 e dos Pareceres do Jurídico; das Comissões de 
Constituição, Justiça e Redação; de Finanças, Orçamento e Dir. do Consumidor; e de Saúde, Prom. 
Social, Meio Ambiente e Dir. Humanos. (prazo expirado)

10.    PROJETO DE LEI Nº 166/2023 - Discussão Única 
Autoria: Ver. Hidalgo André de Freitas
Assunto: Estabelece o desenvolvimento de ações de conscientização acerca dos malefícios dos 
cigarros eletrônicos no município de Avaré. (EMENDADO)
Anexo: Cópias do Projeto de Lei nº 166/2023 e dos Pareceres do Jurídico; das Comissões de 
Constituição, Justiça e Redação; e de Serviços, Obras e Adm. Pública. (prazo expirado)
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11.    PROJETO DE LEI Nº 167/2023 - Discussão Única 
Autoria: Ver. Hidalgo André de Freitas
Assunto: Institui o “Dia Municipal do Terço dos Homens” no Município de Avaré.
Anexo: Cópias do Projeto de Lei nº 167/2023 e dos Pareceres do Jurídico; das Comissões de 
Constituição, Justiça e Redação; e de Serviços, Obras e Adm. Pública. (prazo expirado)

12.    PROJETO DE LEI Nº 168/2023 - Discussão Única 
Autoria: Ver. Hidalgo André de Freitas
Assunto: Institui a Semana do “Direito na Escola”, a ser oferecido, em parceria gratuita com a 67ª 
Subseção da Ordem dos Advogados do Brasil, Seção São Paulo– OAB Avaré, junto às escolas 
municipais de Avaré.
Anexo: Cópias do Projeto de Lei nº 168/2023 e dos Pareceres do Jurídico; das Comissões de 
Constituição, Justiça e Redação; de Educação, Cultura, Esporte e Turismo; e de Serviços, Obras e 
Adm. Pública. (prazo expirado)

13.    PROJETO DE LEI Nº 170/2023 - Discussão Única 
Autoria: Ver. Hidalgo André de Freitas
Assunto: Dispõe sobre instituir a Campanha Junho Vermelho e o Dia Municipal do incentivo e 
conscientização da doação de sangue no Calendário Oficial do Município de Avaré. (EMENDADO)
Anexo: Cópias do Projeto de Lei nº 170/2023 e dos Pareceres do Jurídico; das Comissões de 
Constituição, Justiça e Redação; e de Serviços, Obras e Adm. Pública.

Sem outro particular, valho-me do ensejo para apresentar-lhe os protestos de 
minha elevada estima e distinta consideração. 

Exmo.(a). Sr. (a) 
Vereador (a)
N E S T A

MÁRCIA DIAS GUIDO - Chefe Legislativo

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA PORTARIA 328/2015 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA



 
Oficio n.º 175/2023-CM

Assunto: Encaminha Mensagem de Veto ao Projeto de Lei n.º 114/2023 — Autógrafo nº
136/2023 de autoria do Poder Legislativo — VereadoraAdalgisa Lopes Ward.

Senhor Presidente,

Encaminho a Mensagem de Veto ao Projeto de Lei n.º 114/2023 de autoria do

Poder Legislativo, a fim de que esta seja apreciada e votada por essa Egrégia Casa Legislativa.

Atenciosamente,

JOSELYR BENEDITO Assinadode forma digital por
COSTA JOSELYR BENEDITOCOSTA

SILVESTRE:29916495858
SILVESTRE:29916495858 Dados: 2023.09.1308:56:20-0300'

JOSELYR BENEDITO COSTA SILVESTRE
PREFEITO

A Sua Excelência o Senhor
Carlos Wagner Januário Garcia
Presidente da Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré
Nesta.  Praça Juca Novaes, 1.169 — Centro — CEP: 18705-900 — Fone: (0xx14) 371Ca

e-mail: secretariadegabineteQavare.sp.

x

mara Municipal da Estância Turística de Avaré
Data: 13/09/2023 Hora: 13:09
Espécie: Correspondência Recebida Nº 1303/2023
Autoria: Joselyr Benedito Costa Silvestre   
Assunto: Ofício nº175/2823-CM VETO  



PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE AVARÉ
ESTADO DE SÃO PAULO 
MENSAGEM DE VETO

Excelentíssimos Senhores(as)

Vereadores(as) da Câmara Municipal de Vereadores da Estância Turística de

Avaré

Cumpre comiunicar-lhes que, na forma do disposto no 8 1º do artigo 43 da Lei

Orgânica do Município, decido VETAR integralmente o Projeto de Lei n.º 114/2023, de

autoria do Legislativo — Vereadora Adalgisa Lopes Ward, o qual “Dispõe sobre instalação de

dispositivo eletrônico e segurança do tipo Botão do Pânico nas escolas e crechespúblicas da

rede de ensino da Estancia Turística de Avaré”, e encaminhado através do Autógrafo nº

136/2023.

RAZÕES E JUSTIFICATIVASDO VETO

O Projeto de Lei, oriundo da Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré,

de nº 114/2023, tem por objetivo tornar imperiosa a instalação de Dispositivo Eletrônico de

Segurança do tipo Botão do Pânico nas Escolas e Creches Públicas da Rede de Ensino da

Estância Turística de Avaré.

Em que pese o nobre intuito da ilustre Vereadora autora de referida propositura,

o referido projeto de lei, traz em seu bojo, dispositivo inconstitucional, por importar em

violação da Lei Orgânica do Município, sendo assim resolvo pelo veto total ao referido

Projeto de Lei, em razão desse sofrer de vício de iniciativa, violar o Princípio da Separação

dos Poderes e ofender o Princípio Federativo, sendo, portanto, inconstitucional, assim

como contrário a Lei Orgânica do Município e ao interesse público, pelas razões a seguir

expostas:

DO VÍCIO DE INICIATIVA — INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL,

VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES, OFENSA AO

PRINCÍPIOFEDERATIVO

e-mail: secretariadegabineteDavare.sp.gov.br
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Ao analisar o Projeto de Lei em comento, observo, de imediato, a sua

inconstitucionalidade e a não adequação à Lei Orgânica Municipal, por vício formal de

iniciativa.

A função legislativa da Câmara de Vereadores é, notadamente, típica e ampla,

porém residual, atingindo as matérias que não foram reservadas, expressa e privativamente,

à iniciativa do Chefe do Poder Executivo. Por conseguinte, ao Poder Executivo cabe o

exercício da função de gestão administrativa, que envolve atos de planejamento, direção,

organização e execução, nos termos do art. 5º, VH da Lei Orgânica do Município.

Qualquer espécie normativa editada em desrespeito ao processo legislativo, mais

especificamente, inobservando aquele que detém o poder de iniciativa legislativa para

determinado assunto, apresentará flagrante vício de inconstitucionalidade.

Dessa forma, há vício de iniciativa no Projeto de Lei em análise, pois diz

respeito à organização e funcionamento da administração pública municipal, mais

especificamente a sua estruturação, a qual é de competência do Chefe do Poder Executivo,

acarretando em ações que obrigam este Poder a se estruturar administrativamente, quando

anseia obrigar ao Poder Executivo, através da Secretaria Municipal da Educação, a instalar

Dispositivo Eletrônico de Segurança do Tipo Botão de Pânico nas Escolas e Creche Públicas

da Rede de Ensino, e ainda estipula como tais equipamentos de segurança devem ser

instalados, claramente, adentrando na esfera organizacional do Poder Executivo Municipal,

eis que, para se colocar em prática referida norma haveria que se possuir recursos

orçamentários e financeiros, realizar-seum processo licitatório para contratação de tal serviço

e diversas outras ações administrativas inerentes do Poder Executivo Municipal para

cumprimento da norma, adentrando, nitidamente, em função típica do Poder Executivo, o que

apenas pode ocorrer por meio de lei de iniciativa do Poder Executivo.

Há que se informar ainda, que, todas as escolas e creches municipais já

possuem Dispositivo Eletrônico de Segurança do tipo Botão do Pânico, o que torna

referida lei ineficaz.

e-mail: secretariadegabineteDavare.sp.gov.br
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Nesse sentido, por expressa previsão da Lei Orgânica do Município, compete

privativamente ao Chefe do Poder Executivo a iniciativa dos projetos de leis que estruturem

os órgãos da Administração Pública.

Assim, dispõe a Lei Orgânica em seu artigo 40:

Art. 40. São de iniciativa exclusiva do Prefeito as leis que disponham sobre:

6.)

VII - criação, transformação ou. extinção de cargos, funções ou empregos

públicos na administração direta e autárquicaou aumento de sua remuneração;

II - servidores públicos, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade

e aposentadoria;

HI - criação, estruturação e atribuições das secretarias e órgãos da

administração pública; (grifamos).

Da análise do artigo acima mencionado constato facilmente que compete

privativamente a Chefe do Poder Executivo Municipal a iniciativa de leis que disponham

sobre as atribuições e funcionamento dos órgãos da Administração Pública.

Portanto, o projeto de lei proposto pelo legislativo, objetivando a obrigação de

instalação de Dispositivo Eletrônico de Segurança do Tipo Botão de Pânico nas Escolas e

Creche Públicas é, claramente, uma iniciativa inconstitucional, pela evidente transgressãoaos

artigos supramencionados, bem como do instituto da separação dos poderes do Estado.

Sobre o tema, o Supremo Tribunal Federal firmou o seguinte entendimento:

O desrespeito a prerrogativa de iniciar o processo de positivação do Direito,

gerado pela usurpação de poder sujeito à cláusula de reserva, traduz vício jurídico de

gravidade inquestionável, cuja ocorrência reflete típica hipótese de

e-mail; secretariadegabineteQavare.sp.gov.br

ou 



 

 

1

PREFEITURA DA ESTÂNCIATURÍSTICA DE AVARÉ
ESTADO DE SAO PAULO

inconstitucionalidade formal, apta a infirmar, de modo irremissível, a própria

integridadedo ato legislativo eventualmenteeditado!. (grifei).

Também é de se ressaltar que a propositura cuidou de medidas cujas diretrizes

invadem a esfera de competência do Alcaide para legislar sobre matérias de natureza

eminentemente administrativa, ao teor do que dispõe o artigo 47, incisos II, XI, XIV e XIX,

“a”, da Constituição do Estado de São Paulo, que tratam da competência privativa para atos

de gestão da administração, aí se incluindo, como deixou assente o Desembargador Arantes

Theodoro na oportunidade do julgamento da ADI nº 2001751-32.2016.8.26.0000:“a criação,

alteração ou extinção de serviço, programa ou atividade e tudo o que nisso está

envolvido”, como no caso presente.

Ora, ao editar lei que dispõe sobre a obrigação de instalação de Dispositivo

Eletrônico de Segurança do Tipo Botão de Pânico nas Escolas e Creche Públicas e, ainda, a

forma que será realizada a instalação, obviamente, o Poder Legislativo acaba por gerar

obrigatoriedade para a Secretaria Municipal de Educação de verificar meios de efetuar a

instalação dos referidos equipamentos, afetando, assim, ao Executivo. Sendo, desse modo,

certo se afirmar que o Legislativo interferiu na gestão administrativa do Município,

dando azo ao reconhecimentoda inconstitucionalidadeda norma.

Neste sentido confira-se, a propósito, jurisprudência do €. Órgão Especial do

Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo:

“EMENTA Ação direta de inconstitucionalidade. Lei nº 6.246/2015, do

Município de Ourinhos, que dispõe sobre a criação de cadastro de interessados em vagas em

creches e pré-escolas municipais. Iniciativa parlamentar. Inconstitucionalidade reconhecida,já
que cabe privativamente ao Executivo a iniciativa de lei queverse sobre a gestão da

administração municipal, o que compreende a criação, alteraçãoou extinção de serviço,

programa ou atividade e tudo o que nisso está envolvido. Violação dos artigos 5º e 47

incisos IL, XI, XIV e XIX item “a” da Constituição estadual,Ação procedente. (ADI 2001751-

32.2016.8.26.0000,j.em 06/04/2016, Rel, Arantes Theodoro)”;

STF, Pleno, ADI nº, 1,391-2/S8P, Rel. Ministro Celso de Mello, Diário de Justiça, Seção I, 28 Nov. 1997, p.

62216, apudAlexandre de Moraes, Constittição do Brasil Interpretada e Legislação Constitucional, São Paulo: Atlas,
2002, p. 1.098.

e-mail; secretariadegabineteBavare.sp.gov.br
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E, também, da Suprema Corte de Justiça, donde se extrai:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 3.169 SP VOTO. O

SENHOR MINISTRO CELSO DE MELLO: Peço vênia, Senhora Presidente, para

acompanhar a divergência, eis que também entendo que a matériaveiculada na Lei paulista nº

10.877/2001 qualifica-se como tema sujeito à reserva de administração, o que basta para

legitimar a declaração de inconstitucionalidade ora pretendida pelo Senhor Governador do

Estado. Ainda que o legislador disponha do poder de conformação da atividade

administrativa, permitindo-se-lhe, nessa condição, estipular cláusulas gerais e fixar

normas impessoais destinadas a reger e a condicionar o próprio comportamento da

Administração Pública, não pode, o Parlamento, em agindo “ultra vires”, exorbitar dos

limites que defmem o exercício de sua prerrogativa institucional. Na realidade, o

Legislativo não pode insinuar-se, muito menos interferir, ainda mais por iniciativa

parlamentar, em domínio que se refira à própria organização administrativa do Poder

Executivo, pois, nessa matéria, a prerrogativa de fazer instaurar o processo de formação

das leis, quando tal se fizer necessário, compcetirá, exclusivamente,por efeito de expressa

determinação constitucional,ao Chefe do Poder Executivo:

“RESERVA DE ADMINISTRAÇÃO E SEPARAÇÃO DE PODERES. O

princípio constitucional da reserva de administração impede a ingerência normativa do Poder

Legislativo em matérias sujeitas à exclusiva competênciaadministrativa do Poder Executivo.

(...). Essa prática legislativa, quando efetivada, subverte a função primária da lei, transgride o

princípio da divisão funcional do poder, representa comportamento heterodoxo da instituição

parlamentar e importa em atuação 'ultra vires! do Poder Legislativo, que não pode, em sua

atuação político-jurídica, exorbitar dos limites que definem o exercício de suas prerrogativas

institucionais” (ADI 2.364-MC/AL, Rel. Min. CELSO DE MELLO). É por isso que o

magistério da doutrina adverte, na lição de J. J. GOMES CANOTILHO (“Direito

Constitucional”, p. 810/81, 5º ed. 1991, Almedina, Coimbra), que a reserva de

administração constitui limite material à intervenção normativa do Poder Legislativo, pois,

enquanto princípio fundado na separação orgânica e na especialização funcional das

instituições do Estado, caracteriza-se pela identificação, no sistema constitucional, de um

“núcleo funcional (...) reservado à administração contra as ingerências do parlamento”, por

envolver matérias, que, diretamente atribuídas à instância executiva de poder, revelam-se

e-mail: secretariadegabineteBavare.sp.gov,br
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insuscetíveis de deliberações concretas por parte do Legislativo. Como se sabe, e tal como

adverte a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, “A usurpação da prerrogativa de

iniciar o processo legislativo qualifica-se como ato destituído de qualquer eficácia jurídica,

contaminando, por efeito de repercussão causal prospectiva, a própria validade constitucional

da lei que dele resulte” (RTJ 181/555 RTJ 138/722 RTJ 152/341 RTJ 158/60, v.g.) - ADI 3169

/ SP, voto do Ministro Celso de Meilo, j. em 11.12.2014

Desse modo, é latente o vício de origem do Projeto de Lei em apreciação, uma

vez que a matéria nele contida é de competência exclusiva do Poder Executivo. O Município,

por meio de seu gestor, goza de total competência para organizar e implantar mecanismos que

propiciem o efetivo atendimento em toda a atividade administrativa.

Portanto, a proposição do Projeto de Lei em exame se revela inconstitucional,

por apresentar vício de validade formal quanto à deflagração do processo legislativo, pois

invadea iniciativa de lei exclusiva do Chefe do Poder Executivo Municipal.

O Poder Legislativo ao adentrar na competência do Chefe do Executivo afronta

não só o dispositivo já elencado, como também, um dos basilares princípios constitucionais

que fundamenta o Estado Democrático de Direito, qual seja, o Princípio da Separação dos

Poderes que está encartado no artigo 2º da Constituição Federal de 1988, in verbis:

Art, 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o

Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

A Separação de Poderes é um princípio jurídico-constitucional ligado ao

ordenamento jurídico brasileiro pela sua previsão expressa no artigo 2º e, mais adiante, no

artigo 60, 8 4º, inciso III, ambos da Constituição Federal, onde resta claro que, além de ser

princípio constitucional, é também cláusula pétrea, que é adotada por todos os Estados

Democráticos de Direito. Neste caso, qualquer violação que o atinja deve ser tida por

inconstitucional.

Cumpre recordar aqui o ensinamento do renomado jurista Hely Lopes Meirelles:

A Prefeitura não pode legislar, como a Câmara não pode administrar. Cada

um dos órgãos tem missão própria e privativa: a Câmara estabelece regra para a

e-mai!: secretariadegabineteBavare.sp.gov.br
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administração; a Prefeitura a executa, convertendo o mandamento legal, genérico e

abstrato, em atos administrativos, individuais e concretos. O Legislativo edita normas; o

Executivo pratica atos segundo as normas. Nesta sinergia de funções é que residem a

harmonia e independência dos Poderes, princípio constitucional (art. 2º) extensivo ao

governo local. Qualquer atividade, da Prefeitura ou Câmara, realizada com usurpação

de funções é nula e inoperante (...) todo ato do Prefeito que infringir prerrogativa da

Câmara — como também toda deliberação da Câmara que invadir ou retirar atribuição

da Prefeitura ou do Prefeito — é nulo, por ofensivo ao princípio da separação de funções

dos órgãos do governo local (CF, art. 2º c/c o art. 31), podendo ser invalidado pelo Poder

Judiciário? (grifei).

Sobre o tema cabe transcrevertrecho da obra de José Afonso da Silva:

São esses apenas alguns exemplos do mecanismo dos freios e contrapesos

caracterizador da harmonia ente os Poderes. Tudo isso demonstra que os trabalhos do

Legislativo e do Executivo especialmente, mas também do Judiciário, só se

desenvolverão a bom termo se esses órgãos se subordinarem ao princípio da harmonia,

que não significa nem o domínio de um pelo outro, nem a usurpação de atribuições, mas

a verificação de que ente eles há de haver consciente colaboração e controle recíproco

que, aliás, integra o mecanismo, para evitar distorções e desmandos. A desarmonia,

porém, se dá sempre que se acrescem atribuições, faculdades e prerrogativas de um em

detrimento de outro”. (grifei)

Destarte, quando a pretexto de legislar, o Poder Legislativo administra, editando

leis de efeitos concretos, ou que equivalem, na prática, a verdadeiros atos de administração,

viola a harmonia e independência que deve existir entre os Poderes. Esta é exatamente a

situação verificada no Projeto de Lei em apreço que cria obrigações a todas as Secretarias

Municipais que compõem a Administração Pública.

Direito Municipal Brasileiro, São Paulo: Malheiros, 2006, 15º Ed., pp. 708, 712, atualizada por Márcio
Schneider Reis e Edgard Neves da Silva.
3 Silva , José Afonso da. Comentário Contextual à Constituição. 4º edição. São Paulo: Editores Malheiros, 2007,
pág. 45.
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Destaco que nem mesmo a promulgação e sanção do Projeto o tornaria eficaz,

posto que vício como o que se apresentamacula o dispositivo em sua origem:

A sanção do projeto de lei não conyalida o vício de inconstitucionalidade

resultante da usurpação do poder de iniciativa, A ulterior aquiescência do Chefe do

Poder Executivo, mediante sanção do projeto de lei, ainda quando dele seja a

 
prerrogativa usurpada, não tem o condão de sanar o vício radical da

inconstitucionalidade. Insubsistência da Súmula n. 5/STF. Doutrina. Precedentes. (ADI

2.867, Rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 3-12-03, DJ de 9-2-07). No mesmo sentido:

ADI 2.113, Rel. Min. Cármen Lúcia, julgamento em 4-3-09, Plenário, DJE de 21-8-09; ADI

1.963-MC, Rel. Min. Maurício Corrêa, julgamento em 18-3-99, DJ de 7-5-99; ADI 1,070,

Rel. Min. Sepúlveda Pertence, julgamento em 29-3-01, Plenário, DJ de 25-5-01. (grifei).

Sob outro enfoque, não se pode obrigar o Poder Executivo Municipal por meio

da Secretaria Municipal de Educação a instalar Dispositivo Eletrônico de Segurança do Tipo

Botão de Pânico nas Escolas e Creche Públicas e, ainda, estipula a forma, quantidade e

disposição de tais equipamentos de segurança, nitidamente, invade a esfera de competência

outorgada à União e aos Municípios para definir regra aos servidores e órgãos públicos, o que

configura ofensa ao Princípio Federativo, contido nos artigos 1º e 18 da Constituição Federal,

in verbis:

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos

Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e

tem como fundamentos:

I-a soberania;

IN- a cidadania;

TH - a dignidade da pessoa humana;

IV- os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;

Yo pluralismopolítico.

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de

representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição.

C.)

e-mail: secretariadegabineteBavare.sp.gov.br

0% 



 

ESTADO DE SÃO PAULO 
Art. 18. À organização político-administrativa da República Federativa do

Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos,

nos termos desta Constituição.

Assim, os vícios até aqui apontados, porsi, já filminam a propositura em tela.

Vale lembrar que a violação da Lei Orgânica, Carta Política local, por lei

ordinária municipal, revela ilegalidade,diante da hierarquia legislativa das normas.

Dessa forma, o Projeto de Lei n.º 114/2023 não pode ser sancionado, vez que,

em assim sendo, estar-se-á legislando sob a égide da ilegalidade,

Portanto, verifico que o objeto do Projeto de Lei, a que se refere a obrigação

pertinente ao Município da Estância Turística de Avaré, não pode simplesmente determinar

uma obrigação à Secretaria Municipal de Educação, porquanto o referido projeto, repisa-se, é

nitidamente inconstitucional diante de seu vício formal de propositura.

Diante do exposto, em razão de padecer de vício de inconstitucionalidade formal

e material, aliada a contrariedadeao interesse público, decido vetar integralmente o Projeto de

Lei n.º 114/2023.

Prefeitura da Estância Turística de Avaré, 12 de setembro de 2023.

JOSELYRBENEDITO Assinadode forma digital por
JOSELYRBENEDITO COSTA

COSTA SILVESTRE:29916495858
SILVESTRE:29916495858 Dados: 2023.09.13 08:55:45 -03'00'

JOSELYR BENEDITO COSTA SILVESTRE
PREFEITO

e-mail: secretariadegabineteBavare.sp.gov.br 
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AUTÓGRAFO Nº 136/2023
PROJETO DE LEI Nº 114/2023

Dispõe sobrea instalação de dispositivo eletrônicoe
segurança do tipo Botão de Pânico nas escolas e
creches públicas da rede de ensino da Estância
Turística de Avaré.

 
Autoria: Vert Adalgisa Lopes Ward (Projeto de Lei nº 114/2023)

A CÂMARA DE VEREADORESDA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE AVARÉ DECRETA: -

Art. 1º . Torna imperiosaa Instalação de Dispositivo Eletrônico de Segurançado tipo
Botão de Pânico nas Escolas e Creches Públicas da Rede de Ensino da Estância Turística de
Avaré. .

8 1º- O Botão de Pânico deverá ser instalado em locat da UnidadeEscolar onde haja
restrição por questãofuncional de acesso a alunos a fim de evitaro acionamentodesnecessário.

$ 2º - Entende-se por Botão de Pânico o eguipamento formado por um receptor o
Botão de acionamento que será usado para enviar sinal de alerta para uma central de

aoameno que deverá estar Instalada na Delegacia Policial — DP ou Batalhão da Polícia
iltar — PM,

83º - Deverá ainda ser instalado dispositivo que acione sirenede alto volume no lado
extemo da Unidade Escolar, para chamar atenção de transeuntes para alertar da possibilidade
de ocorrênciade ato de violência no local.

- Art. 2º. As Escolas e Craches Públicas deverão ser adequadasàs disposições desta
Lei nos prazos abaixo, contados a partir da identificaçãodaquelas com o maiornúmerode alunos
Ou propensasem razão do local onde estão localizadasou que já ocorreram casos de bullying;

1 - instalação em dez por cento das Unidades Escolares no primeiro ano após a
publicaçãodesta Lei:

Il - instalaçãoem trinta por cento das Unidades Escolares ao final do segundo ano;
Mi - cem por cento das Unidades Escolares ao final do quinto ano.

Arm.3º-Paraaimplementação do Botão de Panico o Poder Executivo poderá realizar
convênios e parcerias com Órgãos e Institulções Federais ou Estaduais, bem como com
Universidadese Empresas Privadas.

Art. 4º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadasse necessário.

Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

CÂMARA DE VEREADORESDA ESTÂNCIATURÍSTICADE AVARÉ, 22 de agosto de 2.023.      CARLOS WAGNER dá

Presidente d

ADALGISA LOPES WARD
Gâmara 1º Secretária 

AvenidaGilbertoFilgueiras, 1631 — Colina da Boa Vista — Avaré/SP - CEP 18706-240
https://camaraavare.spgovbr — E-mail: diretoriaQicamaraavare.sp.gov.br

Tel (14) 3711 3070 - 0800 77 10 999
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Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré
DEPARTAMENTO JURÍDICO

Processo nº 328/2023
Veto Total ao Projeto de Lei
114/2023
Autógrafo nº 136/2023.

Assunto: “VETO TOTAL aposto pelo
Sr. Prefeito, ao Projeto de Lei nº
114/2023 que dispõe sobre
instalação de dispositivo eletrônico
e segurança do tipo botão do pânico
nas escolas e creches públicas da
rede de ensino da Estancia Turística
de Avaré.”

PARECER

oTrata-se de veto total aposto ao Projeto de Lei n

114/2028.

Nos termos do art. 30, inciso I, da Constituição Federal,

compete ao Municipio legislar sobre assuntos de interesse local.

O artigo 61, da Lei Orgânica do Município de Avaré,

disciplina sobre o poder de Veto do Executivo:

“Art. 61 - Ao Prefeito compete, entre outras
atribuições:

(-.)

IV - vetar, no todo ou em parte, os projetos de
lei aprovados pela Câmara; 

Av. Gilberto Filgueiras, 1631 — Avaré — SP — CEP 18700-000 —Tel. (14) 3711-3070 1
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Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré

DEPARTAMENTO JURÍDICO

Nesse norte, contempla ainda a Lei Orgânica Municipal em
seu art. 43 o seguinte:

“Art. 43 - Os Projetos de Lei, aprovados em
um único turno de votação, serão, no prazo
de 10 (dez) dias úteis, enviados pelo
Presidente da Câmara ao Prefeito, que,
aquiescendo, o sancionará e o promulgará, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis.

$ 1º - Se o Prefeito julgar o Projeto, no todo
ou em parte, inconstitucional, ilegal ou
contrário ao interesse público, vetá-lo-á total
ou parcialmente, no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contados da data do recebimento, e
comunicará dentro de 48 (quarenta e oito)
horas ao Presidente da Câmara os motivos do
veto.

(...)”

Noutro passo, o Regimento de Interno em seu artigo 207,
reza que:

“Art. 207 - O Prefeito, entendendo ser o projeto, no todo ou em parte,
inconstitucional, ou contrário ao interesse
público, poderá vetá-lo, total ou
parcialmente, no prazo de quinze dias,
contados da data do recebimento;
comunicará ao Presidente da Câmara, no
referido prazo, o motivo do veto.” (g.n)

Outrossim, prescreve a Constituição do Estado de São
Paulo, em seu artigo 111: 
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Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré
DEPARTAMENTO JURÍDICO

“Art. 111. A administração pública direta ou
fundacional, de qualquer dos Poderes do
Estado, obedecerá aos princípios da
legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade, razoabilidade, finalidade,
motivação e interesse público”.

Para delimitar um campo de ação necessariamente
máximo ao agente público, para estabelecer parâmetros socialmente
exigíveis na sua gestão dos negócios públicos, para cercear excessos,
para coibir abusos e desmandos, é que a Constituição de 1988, por vez
primeira na história fez constar do seu texto exatamente os princípios de
administração, no que foi imitada e até mesmo complementada pelas
Constituições dos Estados.

Nas administrações locais atender ao princípio da
legalidade significa emprestar atenção à organização e ao disciplinamento
que a lei deu aos serviços públicos, à estruturação do pessoal, ao uso dos
bens públicos, às posturas ou normas edilícias locais, às ordenações de
todos os assuntos de interesse peculiar daquela esfera respectiva.

O magistério de Celso Ribeiro Bastos ensina:

"Este princípio entronca-se com a própria
noção de Estado de Direito. Estado de Direito
é aquele que se submete ao próprio direito
que criou, razão pela qual não deve ser motivo
surpresa constituir-se o princípio da
legalidade um dos sustentáculos
fundamentais do estado de Direito (...).

De tudo ressalta que a Administração não tem
fins próprios, mas há de buscá-los na lei,
assim como, em regra, não desfruta de
liberdade, escrava que é da ordem jurídica."
(In Curso de Direito Administrativo, Ed. Saraiva,
SP, 1.994, pp. 24/5). 
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Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré
DEPARTAMENTO JURÍDICO

José Afonso da Silva!, ensina que:

“Dois são os motivos constitucionais para o
veto: a) existência de inconstitucionalidade;
b) contrariedade aos interesses nacionais. (...)

Daí se tira que são, essencialmente, duas as
finalidades do veto, na prática: a) serve de
instrumento de controle prévio da
constitucionalidade do ato legislativo, formal
e substancialmente; b) atua como fator
seletivo na escolha dos interesses que o Chefe
do Executivo quer ver tutelados ou repelidos
pela ordem jurídica.
Certo que essa manifestação é puramente
suspensiva, pois só atua temporariamente,
ficando na dependência da vontade do
Legislativo a mais no caminho da
normatização de certos interesses sociais,
que o projeto pretende transformar em
interesses da ordem jurídica. “

Neste sentido, necessário tecer algumas considerações

sobre o veto ora analisado.

Da leitura da justificativa lançada vê-se que o fundamento

do veto é jurídico, ou seja, suposta existência de ilegalidade e

inconstitucionalidade.

Assim, cremos que o presente Projeto de Lei VETADO

INTEGRALMENTE, foi devidamente rejeitado pelo Chefe do Executivo,

senão vejamos: 
! SILVA, José Afonso. Processo Constitucional da Formação das Leis. Ed. Malheiros, 2º ed.. 2.006, p. 223. 
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 CE,do
Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré

DEPARTAMENTO JURÍDICO

Alega o Executivo ilegalidade e inconstitucionalidade no

projeto de lei em epígrafe.

O ato normativo proposto, de iniciativa parlamentar, é

verticalmente incompatível com nosso ordenamento constitucional por

ser competênciaexclusiva do Poder Executivo a gestão administrativa.

Posto isso, S.M.J., diante das formalidades legais e

regimentais, opinamos favoravelmente ao acatamento do veto

integral, eis que não se encontra maculado pelo vício da

inconstitucionalidade ou ilegalidade, devendo ter o seu mérito

submetido à apreciação do Plenário desta Câmara Legislativa,

respeitando-se,para tanto, as formalidades legais e regimentais.

É o parecer.

Avaré, 05 de outubro de 2023.

LETICIA F. S. P. DE LIMA
Procuradora Jurídica 
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Veto nº 21/2023
Processo nº 328/2023
Assunto: VETO TOTAL aposto pelo Sr. Prefeito ao Projeto de Lei nº 114/2023 - Autógrafo nº
136/2023, de autoria da Vereadora Adalgisa Lopes Ward, que dispõe sobre instalação de dispositivo
eletrônico e segurança do tipo Botão de Pânico nas escolas e creches públicas da rede de ensino da

Estância Turística de Avaré.
Comissão: Constituição, Justiça e Redação.

PARECER

Trata-se de Veto Total aposto pelo Sr. Prefeito ao Projeto de Lei nº 114/2023 -

Autógrafonº 136/2023, de autoria da VereadoraAdalgisa Lopes Ward, que dispõe sobre instalação
de dispositivo eletrônico e segurança do tipo Botão de Pânico nas escolas e creches públicas da rede

de ensino da Estância Turística de Avaré.

Passa-se à apreciação.

O projeto versa sobre matéria de natureza legislativa, e não encontra, vícios jurídicos de

qualquer índole, motivo pelo qual a sua tramitação é medida que se impõe.

O intuito do projeto é a instalação de dispositivos eletrônicos de segurança do tipo Botão
de Pânico nas escolas e creches da rede de ensino da Estância Turística de Avaré.

Diante de todo o exposto, esta Comissão opina CONTRARIAMENTEao VETO
apresentado. Seja o Veto encaminhado à apreciação do mérito em Plenário, respeitando-se para

tanto, as formalidades legais e regimentais.

E o parecer,         S. Sessões, 1)'de outubro de 2023.

CELO JOSEAlte
Vice - Presidente   OANDRE DE FREITAS

Presidente  

LUIZ IO OSTA
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PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE AVARÉ
ESTADO DE SÃO PAULO

CAMARA MUNICIPAL DE AVARÉ
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO 

OFÍCIO N.º 179/2023-CM  
Estância Turística de Avaré/SP, 14-de setembro de 2023.

Assunto: Encaminha Mensagem de Veto ao Projeto de Lei n.º 117/2023 — Autógrafo

nº 143/2023 de autoria do Poder Legislativo — Vereadora Adalgisa Lopes Ward.

Senhor Presidente,

Encaminho a Mensagem de Veto ao Projeto de Lei n.º 117/2023 de autoria

a fim de que esta seja apreciada e votada por essa Egrégia Casado Poder Legislativo

Legislativa.

Atenciosamente,

JOSELYR BENEDTIT COSTA SILVESTRE
(PREFEITO

A Sua Excelência o Senhor
Carlos Wagner Januário Garcia
Presidenteda Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré

Nesta.
Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré

Dale: Jo/09/2028 Hora: 09:46. = . spécie: Correspondência Recebida Nº 13;
raça Juca Novaes, 1.169 — Centro — CEP: 18705-900 — Fone: (OxfkBRutoria: Joselyr Benedito Gosta Sil tro 70vestre

e-mail: secretariadegabineteDh
Assunto: Ofício nº179/2023-CM VETO



PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE AVARÉ
ESTADO DE SÃO PAULO 

MENSAGEM DE VETO

Excelentíssimos Senhores(as)

Vereadores(as) da Câmara Municipal de Vereadores da Estância Turística de

Avaré

Cumpre comunicar-lhes que, na forma do disposto no $ 1º do artigo 43 da Lei

Orgânica do Município, decido VETAR integralmente o Projeto de Lei n.º 117/2023, de

autoria do Legislativo — Vereadora Adalgisa Lopes Ward, o qual “Institui o Programa

Henry Borel de Capacitação de Professores e Agentes da Educação da Rede Pública e

Privada de Ensino em Noções Básicas para Identificação de Sinais de Violência Doméstica

e Familiar”, e encaminhado através do Autógrafo nº 143/2023.

RAZÕES E JUSTIFICATIVAS DO VETO

O Projeto de Lei, oriundo da Câmara Municipal da Estância Turística de

Avaré, de nº 117/2023, tem por objetivo instituir o Programa Henry Borel de capacitação

de Professores e Agentes de Educação, no ambito da Rede Pública e Privada de Ensino,

em noções básicas que possibilitem aos Profissionais de Educação a identificação de sinais

de violência doméstica familiar infanto-juvenis, que ocorram de maneira presencial ou

digital.

Em que pese o nobre intuito da ilustre Vereadora autora de referida

propositura, o projeto de lei em apreço, traz em seu bojo, dispositivo inconstitucional,por

importar em violação da Lei Orgânica do Município, sendo assim resolvo pelo veto total

ao referido Projeto de Lei, em razão desse sofrer de vício de iniciativa, violar o Princípio

da Separação dos Poderes e ofender o Princípio Federativo, sendo, portanto,

inconstitucional, assim como contrário a Lei Orgânica do Município e ao interesse

público, pelas razões a seguir expostas:
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DO VÍCIO DE INICIATIVA -— INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL,

VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES, OFENSA AO

PRINCÍPIO FEDERATIVO

Ao analisar o Projeto de Lei em comento, observo, de imediato, a sua

inconstitucionalidade e a não adequação à Lei Orgânica Municipal, por vício formal de

iniciativa.

A função legislativa da Câmara de Vereadores é, notadamente, típica e ampla,

porém residual, atingindo as matérias que não foram reservadas, expressa €

privativamente, à iniciativa do Chefe do Poder Executivo. Por conseguinte, ao Poder

Executivo cabe o exercício da função de gestão administrativa, que envolve atos de

planejamento, direção, organização e execução, nos termos do art. 5º, VII da LeiOrgânica

do Município.

Qualquer espécie normativa editada em desrespeito ao processo legislativo,

mais especificamente, inobservando aquele que detém o poder de iniciativa legislativa para

determinado assunto, apresentará flagrante vício de inconstitucionalidade.

Dessa forma, há vício de iniciativa no Projeto de Lei em análise, pois,

interfere na organização e funcionamento da administração pública municipal, mais

especificamentea sua estruturação, a qual é de competênciado Chefe do Poder Executivo,

acarretando em ações que obrigam este Poder a se estruturar administrativamente, quando

anseia obrigar ao Poder Executivo, por meio da Secretaria Municipal da Educação, por

meio dos Professores, Auxiliares, Diretores, Coordenadores, Orientadores, Secretários,

Agentes de Educação e de Apoio para portadores de necessidades especiais, Gestores e

demais servidores, a identificação de sinais de violência doméstica e familiar infanto-

juvenis, que ocorrem de maneira presencial e digital.

É
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Além de prever que, para se colocar em prática referida norma haveria que se

possuir recursos orçamentários e financeiros para a concessão de referido programa,

adentrando, nitidamente, em função típica do Poder Executivo, o que apenas pode ocorrer

por meio de lei de iniciativa do Poder Executivo.

Nesse sentido, por expressa previsão da Lei Orgânica do Município, compete

privativamente ao Chefe do Poder Executivo a iniciativa dos projetos de leis que

estruturem os órgãos da Administração Pública.

Assim, dispõe a Lei Orgânica em seu artigo 40:

Art. 40. São de iniciativa exclusiva do Prefeito as leis que disponham sobre:

(...)

VII - criação, transformação ou extinção de cargos, funções ou empregos

públicos na administração direta e autárquica ou aumento de sua

remuneração;

Il - servidores públicos, seu regime jurídico, provimento de cargos,

estabilidade e aposentadoria;

III - criação, estruturação e atribuições das secretarias e órgãos da

administração pública; (grifamos).

Da análise do artigo acima mencionado constato facilmente que compete

privativamente a Chefe do Poder Executivo Municipal a iniciativa de leis que disponham

sobre as atribuições e funcionamento dos órgãos da AdministraçãoPública.

Também é de se ressaltar que a propositura cuidou de medidas cujas diretrizes

invadem a esfera de competência do Alcaide para legislar sobre matérias de natureza

eminentemente administrativa, ao teor do que dispõe o artigo 47, incisos HI, XI, XIV e

XIX, “a”,da Constituição do Estado de São Paulo, que tratam da competência privativa
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para atos de gestão da administração, aí se incluindo, como deixou assente o

Desembargador Arantes Theodoro na oportunidade do julgamento da ADI nº 2001751-

32.2016.8.26.0000: “a criação, alteração ou extinção de serviço, programa ou

atividade e tudo o que nisso está envolvido”, como no caso presente.

Ora, ao editar lei que dispõe sobre programa de capacitação dos Professores,

Auxiliares, Diretores, Coordenadores, Orientadores, Secretários, Agentes de Educação e de

Apoio para portadores de necessidades especiais, Gestores e demais servidores, para

identificação de sinais de violência doméstica e familiar infanto-juvenis, que ocorrem de

maneira presencial e digital, obviamente, o Poder Legislativo acaba por gerar

obrigatoriedade para a Secretaria Municipal da Educação, afetando, assim, ao Executivo.

Sendo, desse modo, certo se afirmar que o Legislativo interferiu na gestão

administrativa do Município, dando azo ao reconhecimento da inconstitucionalidade

da norma.

Neste sentido confira-se, a propósito, jurisprudência do C. Órgão Especial do

Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo:

“EMENTA Ação direta de inconstitucionalidade. Lei nº 6.246/2015, do

Município de Ourinhos, que dispõe sobre a criação de cadastro de

interessados em vagas em creches e pré-escolas municipais. Iniciativa

parlamentar. Inconstitucionalidade reconhecida, já que cabe privativamente

ao Executivo a iniciativa de lei que verse sobre a gestão da administração

municipal,oque compreende a criação, alteração ou extinção de serviço,

programa ou atividade e tudo o que nisso está envolvido. Violação dos

artigos 5º e 47 incisos II, XI, XIV e XIX item “a” da Constituição estadual.

Ação procedente. (ADI 2001751-32.2016.8.26.0000, j. em 06/04/2016, Rel.

Arantes Theodoro).”; 7
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E, também, da Suprema Corte de Justiça, donde se extrai:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE3.169 SP VOTO. O

SENHOR MINISTRO CELSO DE MELLO: Peço vênia, Senhora Presidente,

para acompanhar a divergência, eis que também entendo que a matéria

veiculada na Lei paulista nº 10.877/2001 qualifica-se como tema sujeito à

reserva de administração, o que basta para legitimar a declaração de

inconstitucionalidade ora pretendida pelo Senhor Governador do Estado.

Ainda que o legislador disponha do poder de conformação da atividade

administrativa, permitindo-se-lhe, nessa condição, estipular cláusulas

gerais e fixar normas impessoais destinadas a reger e a condicionar o

próprio comportamento da Administração Pública, não pode, o

Parlamento, em agindo “ultra vires”, exorbitar dos limites que definem o

exercício de sua prerrogativa institucional. Na realidade, o Legislativo

não pode insinuar-se, muito menos interferir, ainda mais por iniciativa

parlamentar, em domínio que se refira à própria organização

administrativa do Poder Executivo, pois, nessa matéria, a prerrogativa

de fazer instaurar o processo de formação das leis, quando tal se fizer

necessário, competirá, exclusivamente, por efeito de expressa

determinaçãoconstitucional, ao Chefe do Poder Executivo:

“RESERVA DE ADMINISTRAÇÃO E SEPARAÇÃO DE PODERES . O

princípio constitucional da reserva de administração impede a ingerência

normativa do Poder Legislativo em matérias sujeitas à exclusiva competência

administrativa do Poder Executivo. (...). Essa prática legislativa, quando

efetivada, subverte a função primária da lei, transgride o princípio da divisão

funcional do poder, representa comportamento heterodoxo da instituição

parlamentar e importa em atuação 'ultra vires' do Poder Legislativo, que não
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pode, em sua atuação político-jurídica, exorbitar dos limites que definem o

exercício de suas prerrogativas institucionais.” (ADI 2.364-MC/AL, Rel.

Min. CELSO DE MELLO). É por isso que o magistério da doutrina adverte,

na lição de J. J. GOMES CANOTILHO (“Direito Constitucional”, p.

810/811, 5º ed., 1991, Almedina, Coimbra), que a reserva de administração

constitui limite material à intervenção normativa do Poder Legislativo, pois,

enquanto princípio fundado na separação orgânica e na especialização

funcional das instituições do Estado, caracteriza-se pela identificação, no

sistema constitucional, de um “núcleo funcional (..) reservado à

administração contra as ingerências do parlamento”, por envolver matérias,

que, diretamente atribuídas à instância executiva de poder, revelam-se

insuscetíveis de deliberações concretas por parte do Legislativo. Como se

sabe, e tal como adverte a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, “A

usurpação da prerrogativa de iniciar o processo legislativo qualifica-se como

ato destituído de qualquer eficácia jurídica, contaminando, por efeito de

repercussão causal prospectiva, a própria validade constitucional da lei que

dele resulte” (RTJ 181/555 RTJ 138/722 RTJ 152/341 RTJ 158/60, v.g.) - ADI

3169/ SP, voto do Ministro Celso de Mello, j. em 11.12.2014

Desse modo, é latente o vício de origem do Projeto de Lei em apreciação,

uma vez que a matéria nele contida é de competência exclusiva do Poder Executivo. O

Município, por meio de seu gestor, goza de total competência para organizar e implantar

mecanismos que propiciem o efetivo atendimento em toda a atividade administrativa.

Portanto, a proposição do Projeto de Lei em exame se revela inconstitucional,

por apresentar vício de validade formal quanto à deflagração do processo legislativo, pois

7
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O Poder Legislativo ao adentrar na competência do Chefe do Executivo

afronta não só o dispositivo já elencado, como também, um dos basilares princípios

constitucionais que fundamenta o Estado Democrático de Direito, qual seja, o Princípio

da Separação dos Poderes que está encartado no artigo 2º da Constituição Federal de

1988, in verbis:

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o

Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

A Separação de Poderes é um princípio jurídico-constitucional ligado ao

ordenamento jurídico brasileiro pela sua previsão expressa no artigo 2º e, mais adiante, no

artigo 60, $ 4º, inciso II, ambos da Constituição Federal, onde resta claro que, além de ser

princípio constitucional, é também cláusula pétrea, que é adotada por todos os Estados

Democráticos de Direito. Neste caso, qualquer violação que o atinja deve ser tida por

inconstitucional.

Meirelles:

Cumpre recordar aqui o ensinamento do renomado jurista Hely Lopes

A Prefeitura não pode legislar, como a Câmara não pode administrar.

Cada um dos órgãos tem missão própria e privativa: a Câmara estabelece

regra para a administração; a Prefeitura a executa, convertendo o

mandamento legal, genérico e abstrato, em atos administrativos,

individuais e concretos. O Legislativo edita normas; o Executivo pratica

atos segundo as normas. Nesta sinergia de funções é que residem a

harmonia e independência dos Poderes, princípio constitucional (art. 2º)

extensivo ao governo local. Qualquer atividade, da Prefeitura ou Câmara,

realizada com usurpação de funções é nula e inoperante (...) todo ato do

Prefeito que infringir prerrogativa da Câmara — como também toda
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deliberação da Câmara que invadir ou retirar atribuição da Prefeitura ou

do Prefeito — é nulo, por ofensivo ao princípio da separação de funções

dos órgãos do governo local (CF, art. 2º cle o art. 31), podendo ser

invalidado pelo Poder Judiciário". (grifei).

Sobre o tema cabe transcrever trecho da obra de José Afonso da Silva:

São esses apenas alguns exemplos do mecanismo dos freios e contrapesos

caracterizador da harmonia ente os Poderes. Tudo isso demonstra que os

trabalhos do Legislativo e do Executivo especialmente, mas também do

Judiciário, só se desenvolverão a bom termo se esses órgãos se

subordinarem ao princípio da harmonia, que não significa nem o domínio

de um pelo outro, nem a usurpação de atribuições, mas a verificação de

que ente eles há de haver consciente colaboração e controle recíproco que,

aliás, integra o mecanismo,para evitar distorções e desmandos. A

desarmonia, porém, se dá sempre que se acrescem atribuições, faculdades

e prerrogativas de um em detrimento de outro”. (grifei)

Destarte, quando a pretexto de legislar, O Poder Legislativo administra,

editando leis de efeitos concretos, ou que equivalem, na prática, a verdadeiros atos de

administração, viola a harmonia € independência que deve existir entre os Poderes. Esta é

exatamente a situação verificada no Projeto de Lei em apreço que cria obrigações a todas

as Secretarias Municipais que compõem a AdministraçãoPública.

Destaco que nem mesmo a promulgação e sanção do Projeto o tornaria eficaz,

posto que vício como o que se apresenta macula o dispositivo em sua origem:

————Ww>—————————
! Direito Municipal Brasileiro, São Paulo: Malheiros, 2006, 15º Ed., pp. 708, 712, atualizada por Márcio Schneider

Reis e Edgard Neves da Silva.
2 Silva, José Afonso da. Comentário Contextual à Constituição. 4º edição. São Paulo: Editores Malheiros, 2007, pág.

45.
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A sanção do projeto de lei não conyalida o vício de inconstitucionalidade resultante da

usurpação do poder de iniciativa. A ulterior aquiescência do Chefe do Poder Executivo,

mediante sanção do projeto de lei, ainda quando dele seja a prerrogativa usurpada, não tem o

condão de sanar o vício radical da inconstitucionalidade. Insubsistência da Súmula n. S/STF.

Doutrina. Precedentes. (ADI 2.867, Rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 3-12-03, DJ de 9-2-

07). No mesmo sentido: ADI 2.113, Rel. Min. Cármen Lúcia, julgamento em 4-3-09, Plenário,

DJE de 21-8-09; ADI 1.963-MC, Rel. Min. Maurício Corrêa, julgamento em 18-3-99, DJ de 7-5-

99: ADI 1.070, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, julgamento em 29-3-01, Plenário, DJ de 25-5-01.

(grifei).

Assim, os vícios até aqui apontados, por si, já fulminam a propositura em tela.

Vale lembrar que a violação da Lei Orgânica, Carta Política local, por lei

ordinária municipal, revela ilegalidade, diante da hierarquia legislativa das normas.

Dessa forma, o Projeto de Lei n.º 117/2023 não pode ser sancionado, vez que,

em assim sendo, estar-se-á legislando sob a égide da ilegalidade.

Portanto, verifico que o objeto do Projeto de Lei, a que se refere a obrigação

pertinente ao Município da Estância Turística de Avaré, não pode simplesmentedeterminar

uma obrigação à Secretaria Municipal da Educação, porquanto o referido projeto, repisa-

se, é nitidamente inconstitucional diante de seu vício formal de propositura.

Diante do exposto, em razão de padecer de vício de inconstitucionalidade

formal e material, aliada a contrariedade ao interesse/público, decido vetar integralmente o
/

Projeto de Lei n.º 117/2023. //

Prefeitura da Estância Turística deAvaré, 14 de setembro de 2023.    JOSELYR BENEDITO SILVESTRE
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AUTÓGRAFO Nº 143/2023
PROJETO DE LEINº 117/2023

“Institui o Programa Henry Borel de Capacitação de
Professorese Agentes da Educação da Rede Pública
e Privada de Ensino em Noções Básicas para
Identificação de Sinais de Violência Doméstica e
Familiar”.

Autoria: Ver? Adalgisa Lopes Ward (Projeto de Lei nº 117/2023)

A CÂMARA DE VEREADORESDA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE AVARÉ DECRETA: -

Art.1º - Fica instituído o ProgramaHenry Borel de capacitaçãode Professores e Agentes
de Educação, no âmbito da Rede Pública e Privada de Ensino, em noções básicas que possibilitem
aos Profissionais de Educação a identificação de sinais de violência doméstica e familiar infanto-
juvenis, que ocorram de maneira presencial ou digital.

& 1º . São compreendidoscomo Profissionaisde Educação, os Professores, Professores
Auxiliares, Diretores, Coordenadores, Orientadores, Secretários, Agentes de Educação e de Apoio
para portadores de necessidade especiais, Gestores e demais servidores que atuem no âmbito
escoiar.

$ 2º - Para efeitos desta Lei, configura violência doméstica e familiar qualquer ação ou
omissão que cause lesões e sofrimentosfísicos e psicológicosem crianças e adolescentes.

Art. 2º - O Programa a que se refere esta Lei, deveráofertar cursos anuaise treinamentos
para capacitaçãodos Profissionaisda Educaçãoem noções básicas para identificarsinais de violência
doméstica e familiar.

Parágrafo único — O programa mencionado no caput poderá ainda ofertar palestras,
seminários e outros recursos que permitam alcançar a finalidade de capacitação dos Profissionaisda
Educação para os cuidadose prevençãodos abusos e violênciasdoméstica e familiar infanto-juvenis.

- Art.3º - O Programa será ofertado a todos os Profissionais de Educação que tenham
contato direto ou indireto com crianças e adolescentes nas Escolas da Rede Pública e Privada de
Ensino do Município.

Art. 4º - Os Estabelecimentosde Ensino da Rede Pública e Privada deverão manter em
suas dependências pelo menos um terço de Professores e Agentes de Educação habilitados com o
Curso de Noções Básica de Capacitaçãopara Identificaçãode sinais de violência doméstica e familiar
infanto-juvenil.

Art. 5º - O Programa de Capacitação a que ser refere esta Lei poderá ser extensiva aos
representantesda Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais— APAE e da Associação de Pais
e Mestres — ADPM, visando o esclarecimento sobre os métodos abordados para identificação de
sinais de violência doméstica e familiar.

Art. 6º - O Programa deverá atender a todos os parâmetros necessários à identificação
dos sinais de violências doméstica e familiar infanto-juvenis,observadoos seguintes aspectos:

1 - definição e classificaçãodas formas de violência contra crianças e adolescentes;
IE - violência física e abordagens dos conceitos de violências e abusos infanto-juvenis;
Ml - identificação da violência infanto-juvenil, Edm os indicadores físicos e

comportamentais; Ê a
IV - aspectos éticos e legais referentesao Estatuto da CJiânça e do Adolescente;
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V - abordagem da criança e do adolescente em casos de suspeita e indícios de violência

doméstica e familiar:
VI - abordagens acerca de assédio moral (bullying), relacionamentos e violência entre

menores;
VII - abordagemacerca de abuso sexual digital;
VII - sinais de abuso contra crianças com deficiência;
IX - mecanismos para recebimentos de denúncias e encaminhamento aos órgãos

competentes.
Art. 7º - O Programa deverá prever meios para notificação dos conselhos tutelares,

sempre que houver a identificaçãode sinais de violências e de abusos infanto-juvenis de que trata
esta Lei.

Art. 8º - O Programa deverá prever a existência de equipe multidisciplinar com
profissionaisde diversas especializações, em especial das áreas e da Educação, tais como médicos,
enfermeiros, psicólogos, assistentessociais, pedagogos,e ainda profissionaisda área jurídica.

Art. 9º - A critério do órgão competente do Poder Executivo, quando constatados e
identificadosos sinais de violências no âmbito da Escola Pública, poderá ser realizadaa transferência
da criança ou adolescente para outra Instituição de Educação mais próxima do domicílio,
independentementeda existência de vaga.

Art.10 - O Programa a que se refere esta Lei ainda deverá prever a promoção e
realizaçãode campanhas educativasde prevenção da violência doméstica e familiar contra crianças
e adolescentes, voltadas ao público escolar e às associaçõesde pais e mestres.

Art. 11 - Para a execuçãodo Programaa que se refere esta lei, o Poder Executivo poderá
firmar convênios ou parcerias com Instituições Públicas e Privadas.

Art. 12 - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

CÂMARA DE VEREADORESDA ESTÂNCIATURÍSTICA DE AVARÉ, 29 de agosto de 2.023.-

1º Secretária 
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Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré
DEPARTAMENTO JURÍDICO

Processo nº 339/2023
Veto Total ao Projeto de Lei
117/2023
Autógrafo nº 98/2023.

Assunto: “VETO TOTAL aposto pelo
Sr. Prefeito, ao Projeto de Lei nº
117/2023 que institui o Programa
Henry Borel de Capacitação de
Professores e Agentes da Educação
da Rede Pública e privada de ensino
em noções básicas para
identificação de sinais de violência
doméstica familiar.”

PARECER

Trata-se de veto total aposto ao Projeto de Lei nº

117/2028.

Nos termos do art. 30, inciso I, da Constituição Federal,

compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse local.

O artigo 61, da Lei Orgânica do Município de Avaré,

disciplina sobre o poder de Veto do Executivo:

“Art. 61 - Ao Prefeito compete, entre outras
atribuições:

(...) 
Av. Gilberto Filgueiras, 1631 — Avaré — SP — CEP 18700-000— Tel. (14) 3711-3070 1

jurídicocamaraavare.sp.gov.br - www.camaraavare.sp.gov.br

 
bre

õesso]

054

/202311:30:27.Paraobterinformaçi

ANTUCCIPEDROSODELIMA:26847231840em09/70,

e.sp.gov.br-link“validardocumento'einformeocódigododocumento:HOBG-JE08-A405-R

assinaturae/ouveroarquivooriginalacessehitps://camaraavar:

DOCUMENTOASSINADODIGITALMENTEPÔR:LETICIAFABIANA8,

  



14 
 

 

 aba4
Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré
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IV - vetar, no todo ou em parte, os projetos de
lei aprovados pela Câmara;

Nesse norte, contempla ainda a Lei OrgânicaMunicipal em
seu art. 43 o seguinte:

“Art. 43 - Os Projetos de Lei, aprovados em
um único turno de votação, serão, no prazo
de 10 (dez) dias úteis, enviados pelo
Presidente da Câmara ao Prefeito, que,
aquiescendo, o sancionará e o promulgará, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis.

81º - Se o Prefeito julgar o Projeto, no todo
ou em parte, inconstitucional, ilegal ou
contrário ao interesse público, vetá-lo-á total
ou parcialmente, no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contados da data do recebimento, e
comunicará dentro de 48 (quarenta e oito)
horas ao Presidente da Câmara os motivos do
veto.

(.)”

Noutro passo, o Regimento de Interno em seu artigo 207,
reza que:

“Art. 207 - O Prefeito, entendendo ser o
projeto, no todo ou em parte,
inconstitucional, ou contrário ao interesse
público, poderá vetá-lo, total ou

arcialmente, no prazo de quinze dias,
contados da data do recebimento;
comunicará ao Presidente da Câmara, no
referido prazo, o motivo do veto.” (g.n) 
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Outrossim, prescreve a Constituição do Estado de São
Paulo, em seu artigo 111:

“Art. 111. A administração pública direta ou
fundacional, de qualquer dos Poderes do
Estado, obedecerá aos princípios da
legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade, razoabilidade, finalidade,
motivação e interesse público”.

Para delimitar um campo de ação necessariamente
máximo ao agente público, para estabelecer parâmetros socialmente
exigíveis na sua gestão dos negócios públicos, para cercear excessos,
para coibir abusos e desmandos, é que a Constituição de 1988, por vez
primeira na história fez constar do seu texto exatamente os princípios de
administração, no que foi imitada e atê mesmo complementada pelas
Constituições dos Estados.

Nas administrações locais atender ao princípio da
legalidade significa emprestaratenção à organização e ao disciplinamento
que a lei deu aos serviços públicos, à estruturação do pessoal, ao uso dos
bens públicos, às posturas ou normas edilícias locais, às ordenações de
todos os assuntos de interesse peculiar daquela esfera respectiva.

O magistério de Celso Ribeiro Bastos ensina:

"Este princípio entronca-se com a própria
noção de Estado de Direito. Estado de Direito
é aquele que se submete ao próprio direito
que criou, razão pela qual não deve ser motivo
surpresa constituir-se o princípio da
legalidade um dos sustentáculos
fundamentais do estado de Direito (...).

De tudo ressalta que a Administração não tem
fins próprios, mas há de buscá-los na lei,
assim como, em regra, não desfruta de
liberdade, escrava que é da ordem jurídica."
(in Curso de Direito Administrativo, Ed. Saraiva, 
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SP, 1.994, pp. 24/5).

José Afonso da Silva!, ensina que:

“Dois são os motivos constitucionais para o
veto: a) existência de inconstitucionalidade;
b) contrariedade aos interesses nacionais. (...)

Dai se tira que são, essencialmente, duas as
finalidades do veto, na prática: a) serve de
instrumento de controle prévio da
constitucionalidade do ato legislativo, formal
e substancialmente; b) atua como fator
seletivo na escolha dos interesses que o Chefe
do Executivo quer ver tutelados ou repelidos
pela ordem jurídica.
Certo que essa manifestação é puramente
suspensiva, pois só atua temporariamente,
ficando na dependência da vontade do
Legislativo a mais no caminho da
normatização de certos interesses sociais,
que o projeto pretende transformar em
interesses da ordem jurídica. “

Neste sentido, necessário tecer algumas considerações

sobre o veto ora analisado.

Da leitura da justificativa lançadavê-se que o fundamento

do veto é juridico, ou seja, suposta existência de ilegalidade e

inconstitucionalidade.

! SILVA, José Afonso. ProcessoConstitucionalda Formação das Leis. Ed. Malheiros, 2º ed., 2.006, p. 223. 
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Assim, cremos que o presente Projeto de Lei VETADO

INTEGRALMENTE, foi devidamente rejeitado pelo Chefe do Executivo,

senão vejamos:

Alega o Executivo ilegalidade e inconstitucionalidade no

projeto de lei em epígrafe.

O ato normativo proposto, de iniciativa parlamentar, é

verticalmente incompatível com nosso ordenamento constitucional por

ser competência exclusiva do Poder Executivo a gestão administrativa.

Posto isso, S.M.J., diante das formalidades legais e

regimentais, opinamos favoravelmente ao acatamento do veto
integral, eis que não se encontra maculado pelo vício da

inconstitucionalidade ou ilegalidade, devendo ter o seu mérito

submetido à apreciação do Plenário desta Câmara Legislativa,

respeitando-se, para tanto, as formalidades legais e regimentais.

É o parecer.

Avaré, 05 de outubro de 2023.

LETICIA F. S. P. DE LIMA
ProcuradoraJurídica 
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      Veto nº 22/2023
Processonº 339/2023
Assunto: VETO TOTAL aposto pelo Sr. Prefeito ao Projeto de Lei nº 117/2023 - Autógrafo nº
143/2023, de autoria da Vereadora Adalgisa Lopes Ward, que institui o Programa Henry Borel de
Capacitação de Professores e Agentes da Educação da Rede Pública e Privada de Ensino em Noções
Básicas para Identificação de Sinais de Violência Doméstica e Familiar.
Comissão: Constituição, Justiça e Redação.

PARECER

Trata-se de Veto Total aposto pelo Sr. Prefeito ao Projeto de Lei nº 117/2023 -

Autógrafo nº 143/2023, de autoria da Vereadora Adalgisa Lopes Ward, que institui o Programa
Henry Borel de Capacitação de Professores e Agentes da Educação da Rede Pública e Privada de
Ensino em Noções Básicas para Identificação de Sinais de Violência Doméstica e Familiar.

Passa-se à apreciação.

O projeto versa sobre matéria de natureza legislativa, e não encontra, vícios jurídicos de

qualqueríndole, motivo pelo qual a sua tramitação é medida que se impõe.

O objetivo do projeto é desenvolver mecanismos que possibilite aos profissionais da
educação a identificação de sinais de violência e abusos infanto-juvenis de natureza moral, físico,
psicológico e sexual, que ocortam de maneita presencial ou digital.

Diante de todo o exposto, esta Comissão opina CONTRARIAMENTE ao VETO
apresentado. Seja o Veto encaminhado à apreciação do mérito em Plenário, respeitando-se para
tanto, as formalidades legais e regimentais.

Avenida Gilberto Filgueiras, 1631 - Colina da Boa Vista - Avaré/SP - CEP 18706-240
https://camaraavare.sp.gov.br- E-mail: diretoriaQcamaraavare.sp.gov.br
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      PREFEITURADA ESTÂNCIATURÍSTICA DE AVARÉ
ESTADO DE SÃO PAULO

OFÍCIO N.º 180/2023

Assunto: Encaminha Mensagem de Veto ao Projeto de Lei n.º 130/2023 — Autógrafo

nº 144/2023 de autoria do Poder Legislativo — Vereadora Adalgisa Lopes Ward.

Senhor Presidente,

Encaminho a Mensagem de Veto ao Projeto de Lei n.º 130/2023 de

autoria do Poder Legislativo, a fim de que esta seja apreciada e votada por essa Egrégia

Casa Legislativa.

Mr

A
Atenciosamênte,/

/. t
- i

JOSELYRBENEDITO fOSTA SILVESTRE  
A Sua Excelência o Senhor
Carlos WagnerJanuário Garcia
Presidente da CâmaraMunicipal da Estância Turística de Avaré

Nesta. Câmara Municipal daEstânciaTurísticade Avaré
Data: 19/09/2023 Hora: 08:47

. . spécie: Correspondência Recebida Nº 1322/2023
Praça Juca Novaes, 1.169 — Centro — CEP: 18705-900 — Fone: (0xx14) 3 Autoria: Joselyr Benedito Costa Silvestre

e-mail: secretariadegabineteOhotmail&
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PREFEITURADA ESTÂNCIATURÍSTICA DE AVARÉ
ESTADO DE SÃO PAULO 

MENSAGEM DE VETO

Excelentíssimos Senhores (as)

Vereadores (as) da Câmara Municipal de Vereadores da EstânciaTurística de Avaré

Cumpre comunicar-lhes que, na forma do disposto no $ 1º do artigo 43 daLei
Orgânica do Município, decido VETAR integralmente o Projeto de Lei n.º 130/2023, de autoria

do Legislativo — VereadoraAdalgisa Lopes Ward, o qual “dispõe sobre a Proibição do uso de

vasos, floreiras e outros recipientes, bem como de buquês de flores artificiais ou naturais, que

estejam acondicionados em sacos plásticos ou materiais que impeçam o escoamento integral de

água, sobre os jazigos ou túmulos e demais dependências do Cemitério Municipal da Estoncia

Turística de Avaré”, e encaminhado através do Autógrafo nº 144/2023.

RAZÕES E JUSTIFICATIVASDO VETO

O Projeto de Lei, oriundo da Câmara Municipal da EstânciaTurística de Avaré, de nº

130/2023, tem por objetivo proibir a utilização e manutenção de vasos, floreiras e outros

recipientes, bem como de buques de flores artificiais ou naturais, que impeçam o escoamento

integral de água sobre os jazidos ou túmulos e demais dependências do Cemitério Municipal.

Em que pese o nobre intuito da ilustre Vereadora autora de referida propositura, O

projeto de lei em apreço, traz em seu bojo, dispositivo inconstitucional,por importar em violação

da Lei Orgânica do Município, sendo assim resolvo pelo veto total ao referido Projeto de Lei, em

razão desse sofrer de vício de iniciativa, violar o Princípio da Separação dos Poderes e

ofender o Princípio Federativo, sendo, portanto, inconstitucional, assim como contrário a

Lei Orgânica do Município e ao interesse público, pelas razões a seguir expostas:

DO VÍCIO DE INICIATIVA — INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL,

VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES, OFENSA AO

PRINCÍPIO FEDERATIVO

Ao analisar o Projeto de Lei em comento, observo, de imediato, a sua

inconstitucionalidade e a não adequação à Lei Orgânica Municipal, por vício formal de

iniciativa.
Praça Juca Novaes, 1.189 — Centro — CEP: 18705-900 — Fone: (0xx14) 3711-2506 — Ramais: 506 / 515 — Avaré — SP
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A função legislativa da Câmara de Vereadores é, notadamente, típica e ampla, porém

residual, atingindo as matérias que não foram reservadas, expressa e privativamente, à iniciativa

do Chefe do Poder Executivo. Por conseguinte, ao Poder Executivo cabe o exercício da função
 
| de gestão administrativa, que envolve atos de planejamento, direção, organização e execução,

nos termos do art. 5º, VII da Lei Orgânica do Município.

Qualquer espécie normativa editada em desrespeito ao processo legislativo, mais

especificamente, inobservando aquele que detém o poder de iniciativa legislativa para

determinadoassunto, apresentará flagrante vício de inconstitucionalidade.

Dessa forma, há vício de iniciativa no Projeto de Lei em análise, pois, interfere na

organização e funcionamento da administração pública municipal, mais especificamente a sua

estruturação, a qual é de competência do Chefe do Poder Executivo, acarretando em ações que

obrigam este Poder a se estruturar administrativamente, quando anseia obrigar ao Poder

Executivo a fiscalização e penalização pela má utilização e manutenção de vasos, floreiras e

outros recipientes nas dependências do Cemitério Municipal.

Além de prever que, para se colocar em prática referida norma haveria que se possuir

recursos orçamentários e financeiros para a concessão de referida proibição, adentrando,

nitidamente, em função típica do Poder Executivo, o que apenas pode ocorrer por meio de lei de

iniciativa do Poder Executivo.

Nesse sentido, por expressa previsão da Lei Orgânica do Município, compete

privativamenteao Chefe do Poder Executivo a iniciativa dos projetos de leis que estruturem os

órgãos da Administração Pública,

Assim, dispõe a Lei Orgânica em seu artigo 40:

Art. 40. São de iniciativa exclusiva do Prefeito as leis que disponham sobre:

(...)

VII- criação, transformação ou extinção de cargos, funções ou empregos públicos na

administraçãodireta e autárquica ou aumento de sua remuneração;

Praga Juca Novaes, 1.169 — Centro — CEP: 18705-900 — Fone: (0xx14) 3711-2506 — Ramais: 506 / 515 — Avaré — SP ,

e-mail: secretariadegabineteQhotmail.com.br 9 
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H - servidores públicos, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e

aposentadoria;

NI - criação, estruturação e atribuições das secretarias e órgãos da

administraçãopública; (grifamos).

Da análise do artigo acima mencionado constato facilmente que compete

privativamente a Chefe do Poder Executivo Municipal a iniciativa de leis que disponham sobre

as atribuições e funcionamento dos órgãos da AdministraçãoPública.

Também é de se ressaltar que a propositura cuidou de medidas cujas diretrizes

invadem a esfera de competência do Alcaide para legislar sobre matérias de natureza

eminentemente administrativa, ao teor do que dispõe o artigo 47, incisos II, XI, XIV e XIX, “a”,

da Constituição do Estado de São Paulo, que tratam da competênciaprivativapara atos de gestão

da administração, aí se incluindo, como deixou assente o DesembargadorArantes Theodoro na

oportunidade do julgamento da ADI nº 2001751-32.2016.8.26.0000: “a criação, alteração ou

extinção de serviço, programa ou atividade e tudo o que nisso está envolvido”, como no caso

 
presente.

Ora, ao editar lei que dispõe sobre a proibição de utilização e manutenção de vasos,

floreiras e outros recipientes que impeçam o escoamento integral de água sobre o jazigos ou

túmulos e demais dependências do Cemitério Municipal, obviamente, o Poder Legislativo acaba

por gerar obrigatoriedade para a Secretaria envolvida, afetando, assim, ao Executivo. Sendo,

desse modo, certo se afirmar que o Legislativo interferiu na gestão administrativa do

Município, dando azo ao reconhecimento da inconstitucionalidade da norma.

Neste sentido confira-se, a propósito, jurisprudência do €C. Órgão Especial do

Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo:

“EMENTA Ação direta de inconstitucionalidade. Lei nº 6.246/2015, do Município de

Ourinhos, que dispõe sobre a criação de cadastro de interessados em vagas em creches e pré-

escolas municipais. Iniciativa parlamentar. Inconstitucionalidade reconhecida, já que cabe

privativamente ao Executivo a iniciativa de lei que verse sobre a gestão da administração

municipal, o que compreende a criação, alteração ou extinção deserviço.programa ou

atividade e tudo oque nisso está envolvido. Violação dos artigos 5º e 47 incisos 1, KI, XIV e
Praça Juca Novaes, 1.169 — Centro - CEP: 18705-900 — Fone: (0xx14) 3711-2506 — Ramais: 506 / 515 — Avaré — SP 9
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XIX item “a” da Constituição estadual. Ação procedente. (ADI 2001751-32.2016.8.26.0000, ).

em 06/04/2016, Rel. Arantes Theodoro).”;

E, também, da Suprema Corte de Justiça, donde se extrai:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 3.169 SP VOTO O

SENHORMINISTRO CELSO DE MELLO: Peço vênia, Senhora Presidente, para acompanhar a

divergência, eis que também entendo que a matéria veiculada na Lei paulista nº 10.877/2001

qualifica-se como tema sujeito à reserva de administração, o que basta para legitimar a

declaração de inconstitucionalidadeora pretendida pelo Senhor Governador do Estado. Ainda

que o legislador disponha do poder de conformação da atividade administrativa,

permitindo-se-lhe, nessa condição, estipular cláusulas gerais e fixar normas impessoais

 
destinadas a reger e a condicionar o próprio comportamento da Administração Pública,

não pode, o Parlamento, em agindo “ultra vires”, exorbitar dos limites que definem o

exercício de sua prerrogativa institucional. Na realidade, o Legislativo não pode insinuar-

se, muito menos interferir, ainda mais por iniciativa parlamentar, em domínio que se refira

à própria organização administrativa do Poder Executivo, pois, nessa matéria, a

prerrogativa de fazer instaurar o processo de formação das leis, quando tai se fizer

necessário, competirá, exclusivamente, por efeito de expressa determinação constitucional,

ao Chefe do Poder Executivo:

“RESERVA DE ADMINISTRAÇÃOE SEPARAÇÃO DE PODERES . O princípio

constitucional da reserva de administração impede a ingerência normativa do Poder Legislativo

em matérias sujeitas à exclusiva competência administrativa do Poder Executivo. (...). Essa

prática legislativa, quando efetivada, subverte a função primária da lei, transgride o princípio da

divisão funcional do poder, representa comportamento heterodoxo da instituição parlamentar €

importa em atuação 'ultra vires! do Poder Legislativo, que não pode, em sua atuação político-

jurídica, exorbitar dos limites que definem o exercício de suas prerrogativas institucionais.”

(ADI 2.364-MC/AL, Rel. Min. CELSO DE MELLO). É por isso que o magistério da doutrina

adverte, na lição de J. J. GOMES CANOTILHO (“Direito Constitucional”, p. 810/811, 5º ed.,

1991, Almedina, Coimbra), que a reserva de administraçãoconstitui limite material à intervenção

normativa do Poder Legislativo, pois, enquanto princípio fundado na separação orgânica e na

especialização funcional das instituições do Estado, caracteriza-se pela identificação, no sistema

Praça Juca Novaes, 1.169 — Centro — CEP: 18705-900 — Fone: (0xx14) 3711-2506 — Ramais: 506 /515 — Avaré — SP 9
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constitucional, de um “núcleo funcional (...) reservado à administração contra as ingerências do

parlamento”, por envolver matérias, que, diretamente atribuídas à instância executiva de poder,

revelam-se insuscetíveis de deliberações concretas por parte do Legislativo. Como se sabe, e tal

como adverte a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, “A usurpação da prerrogativa de

iniciar o processo legislativo qualifica-se como ato destituído de qualquer eficácia jurídica,

contaminando, por efeito de repercussão causal prospectiva, a própria validade constitucional da

lei que dele resulte” (RTJ 181/555 RTJ 138/722 RTJ 152/341 RTJ 158/60, v.g.) - ADI 3169 / SP,

voto do Ministro Celso de Mello, j. em 11.12.2014

Desse modo, é latente o vício de origem do Projeto de Lei em apreciação, uma vez

que a matéria nele contida é de competência exclusiva do Poder Executivo. O Município, por

meio de seu gestor, goza de total competência para organizar e implantar mecanismos que

propiciemo efetivo atendimento em toda a atividade administrativa.

Portanto, a proposição do Projeto de Lei em exame se revela inconstitucional, por

apresentar vício de validade formal quanto à deflagração do processo legislativo, pois invade a

iniciativa de lei exclusiva do Chefe do Poder Executivo Municipal.

O Poder Legislativo ao adentrar na competência do Chefe do Executivo afronta não

só o dispositivo já elencado, como também, um dos basilares princípios constitucionais que

fundamenta o Estado Democrático de Direito, qual seja, o Princípio da Separação dos Poderes

que está encartado no artigo 2º da Constituição Federal de 1988, in verbis:

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o

Executivo e o Judiciário.

A Separação de Poderes é um princípio jurídico-constitucional ligado ao

ordenamento jurídico brasileiro pela sua previsão expressa no artigo 2º e, mais adiante, no artigo

60, $ 4º, inciso III, ambos da Constituição Federal, onde resta claro que, além de ser princípio

constitucional, é também cláusula pétrea, que é adotada por todos os Estados Democráticos de

Direito. Neste caso, qualquer violação que o atinja deve ser tida por inconstitucional.

Cumpre recordar aqui o ensinamento do renomado jurista Hely Lopes Meirelles:

Praça Juca Novaes, 1.169 — Centro — CEP: 18705-900 — Fone: (0xx14) 3711-2506 — Ramais: 506 / 515 — Avaré — SP
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PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE AVARÉ
ESTADO DE SÃO PAULO 

A Prefeitura não pode legislar, como a Câmara não pode administrar. Cada um

dos órgãos tem missão própria e privativa: a Câmara estabelece regra para a

administração; a Prefeitura a executa, convertendo o mandamento legal, genérico e

abstrato, em atos administrativos, individuais e concretos. O Legislativo edita normas; o

Executivo pratica atos segundo as normas. Nesta sinergia de funções é que residem a

harmonia e independência dos Poderes, princípio constitucional (art. 2º) extensivo ao

governo local. Qualquer atividade, da Prefeitura ou Câmara, realizada com usurpação de

funções é nula e inoperante (...) todo ato do Prefeito que infringir prerrogativa da Câmara

— como também toda deliberação da Câmara que invadir ou retirar atribuição da

Prefeitura ou do Prefeito — é nulo, por ofensivo ao princípio da separação de funções dos

órgãos do governo local (CF, art. 2º c/c o art. 31), podendo ser invalidado pelo Poder

Judiciário'. (grifei).

Sobre o tema cabe transcrevertrecho da obra de José Afonso da Silva:

São esses apenas alguns exemplos do mecanismo dos freios e contrapesos
 

caracterizador da harmonia ente os Poderes. Tudo isso demonstra que os trabalhos do

Legislativo e do Executivo especialmente, mas também do Judiciário, só se desenvolverão a

bom termo se esses órgãos se subordinarem ao princípio da harmonia, que não significa

nem o domínio de um pelo outro, nem a usurpação de atribuições, mas a verificaçãodeque

ente eles há de haver consciente colaboração e controle recíprocoque, aliás, integra o

mecanismo, para evitar distorções e desmandos. A desarmonia,porém, se dá sempre que se

acrescem atribuições, faculdades e prerrogativas de um em detrimento deoutro”. (grifei)

Destarte, quando a pretexto de legislar, o Poder Legislativo administra, editando leis

de efeitos concretos, ou que equivalem, na prática, a verdadeiros atos de administração, viola a

harmonia e independência que deve existir entre os Poderes. Esta é exatamente a situação

verificada no Projeto de Lei em apreço que cria obrigações a todas as Secretarias Municipais que

compõem a AdministraçãoPública. 
! Direito MunicipalBrasileiro, São Paulo: Malheiros, 2006, 15º Ed., pp. 708, 712, atualizada por Márcio Schneider |

Reis e Edgard Neves da Silva.
2 Silva , José Afonso da. Comentário Contextual à Constituição. 4º edição. São Paulo: Editores Malheiros,
pág. 45.
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PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE AVARÉ

ESTADO DE SÃO PAULO 
Destaco que nem mesmo a promulgação e sanção do Projeto o tornaria eficaz, posto

que vício como o que se apresenta macula o dispositivo em sua origem: A sanção do projeto de lei não convalida o vício de inconstitucionalidade

resultante da usurpação do poder de iniciativa. A ulterior aquiescência do Chefe do Poder

Executivo, mediante sanção do projeto de lei, ainda quando dele seja a prerrogativa

usurpada, não tem o condão de sanar o vício radical da inconstitucionalidade.

Insubsistência da Súmula n. 5/STF. Doutrina. Precedentes. (ADI 2.867, Rel. Min. Celso de

Mello, julgamento em 3-12-03, DJ de 9-2-07). No mesmo sentido: ADI 2.113, Rel. Min.

Cármen Lúcia, julgamento em 4-3-09, Plenário, DJE de 21-8-09; ADI 1.963-MC, Rel. Min.

Maurício Corrêa, julgamento em 18-3-99, DJ de 7-5-99; ADI 1.070, Rel. Min. Sepúlveda

Pertence, julgamento em 29-3-01, Plenário, DJ de 25-5-01. (grifei).

Assim, Os vícios até aqui apontados, por si, já fulminam a proposituraem tela.

Vale lembrar que a violação da Lei Orgânica, Carta Política local, por lei ordinária

municipal, revela ilegalidade, diante da hierarquia legislativa das normas.
 

Dessa forma, o Projeto de Lei n.º 130/2023 não pode ser sancionado, vez que, em

assim sendo, cstar-se-à legislando sob a égide da ilegalidade.

Portanto, verifico que o objeto do Projeto de Lei, a que se refere a obrigação

pertinente ao Município da Estância Turística de Avaré, não pode simplesmente determinar uma

obrigação, porquanto o referido projeto, repisa-se, é nitidamente inconstitucional diante de seu

vício formal de propositura.

Diante do exposto, em razão de padecer devício de inconstitucionalidadeformal e

material, aliada a contrariedade ao interesse público, decido vetar integralmente o Projeto de Lei

n.º 130/2023. , /
f

Prefeitura da EstânciaTurística de Avaré, j4 de setembro de 2023.
f |

JOSELYRBENEDITO GOSTA SILVESTRE
PREE      “18705-900 — Fone: (bxx14) 3711-2506 — Ramais: 506 / 515 — Avaré — SPPraça Juca Novaes, 1,189 — Centro
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CÂMARA DE VEREADORES DA ESTÂNCIA TURÍSTICADE AVARÉ     

AUTÓGRAFONº 144/2023
PROJETO DE LEI Nº 130/2023

“Dispõe sobre a Proibição do uso de vasos, floreiras e
outros recipientes, bem como de buquês de flores artificiais
ou naturais, que estejam acondicionados em sacos
plásticos ou materiais que impeçam o escoamento integral
de água, sobre os jazidos ou túmulos e demais
dependências do Cemitério Municipal da Estância Turística
de Avaré”.

Autoria: Ver” Adalgisa Lopes Ward (Projeto de Lei nº 130/2023)

A CÂMARA DE VEREADORES DA ESTÂNCIATURÍSTICA DE AVARÉ DECRETA: -

o Art. 4º - Fica proibida a utilização e manutenção de vasos, floreiras e outros
recipientes, bem como de buquês de flores artificiais ou naturais, que impeçam o escoamento
integral de água sobre os jazidos ou túmulos e demais dependências do Cemitério Municipal.

o Art.2º - Será permitido apenas, o uso de recipientes que possibilitem o escoamento
integral da água.

Art, 3º - O descumprimento desta Lei acarretará aos responsáveis multa de acordo
com o previsto na lei Federal nº 6.437/77.

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

CÂMARA DE VER DORES DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE AVARÉ, 29 de agosto de 2.023.-

CARLOS WAGNERZIANUÁRIOGARCIA | ADALGISA LOPES WARD
Presidentê da Gâmara 1º Secretária   

FE]
Avenida Gilberto Filgueiras,1631 - Colinada Boa Vista - Avaré/SP- CEP 18706-240

https://camaraavare.sp.gov.br — E-mail:diretoriafdeamaraavare.sp.gov.br
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Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré
DIVISÃO JURÍDICA

 
Projeto de Lei nº 130/2023.
Veto total

Assunto: “Dispõe sobre a proibição do uso de
vasos, floreiras e outros recipientes, bem como
de buques de flores artificiais ou naturais, que
estejam acondicionados em sacos plásticos ou
materiais que impeçam o escoamento integral de
água sobre os jazidos ou túmulos e demais
dependências do cemitério municipal da Estancia
Turística de Avaré, e dá outrasprovidências”.

PARECER

Trata-se de veto total ao Projeto de Lei que dispõe sobre a proibição

do uso de vasos, floreiras e outros recipientes, bem como de buques de flores artificiais ou

naturais, que estejam acondicionados em sacos plásticos ou materiais que impeçam o

escoamento integral de água sobre os jazidos ou túmulos e demais dependências do

cemitério municipal da Estância Turística de Avaré.

O veto resta arrimado no fato de que as medidas propostas pelo

projeto de lei seriam da incumbência do Poder Executivo, sob pena de violação do Princípio

da Separação dos Poderes.

Essas as razões do veto.

inobstante os r. argumentos, com a devida vênia, as questões

inerentes à inconstitucionalidade, restam equivocadas. 
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Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré

DIVISÃO JURÍDICA

Vejamos

a) Do vício material do veto

A matéria tratada na lei impugnada é concorrente entre os Poderes

Executivo e Legislativo. Portanto, não há vício de iniciativa ou à reserva da administração,

e nem ofensa ao princípio da independência e harmonia dos poderes.

Sendo concorrentea iniciativa de projeto de lei, não haveria que se falar

em violação ao princípio da separação dos poderes, visando estabelecer regras de postura

em relação à higiene.

O Supremo Tribunal Federal também já deixou claro que a

Constituição não contém uma vedação linear e radical a embargar o Poder Legislativo de

propor leis, segundo a ementa a seguir reproduzida:

"AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.ARTIGOS 1º, 2º

E 3º DA LEI N. 50, DE 25 DE MAIO DE 2.004, DO ESTADO DO

AMAZONAS. TESTE DE MATERNIDADE E PATERNIDADE.

REALIZAÇÃO GRATUITA. EFETIVAÇÃO DO DIREITO À

ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. LEI DE INICIATIVA PARLAMENTAR

QUE CRIA DESPESA PARA O ESTADO-MEMBRO. ALEGAÇÃO

DE INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL NÃO ACOLHIDA.

CONCESSÃO DEFINITIVA DO BENEFÍCIO DA ASSISTÊNCIA

JUDICIÁRIA GRATUITA. QUESTÃO DE ÍNDOLE PROCESSUAL.

INCONSTITUCIONALIDADE DO INCISO | DO ARTIGO 2º.

SUCUMBÉÊNCIA NA AÇÃO INVESTIGATÓRIA. PERDA DO 
 

2
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Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré
DivisÃO JURÍDICA

BENEFÍCIO DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA.

INCONSTITUCIONALIDADE DO INCISO Ill DO ARTIGO 2º.

FIXAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DA DECISÃO

JUDICIAL QUE DETERMINAR O RESSARCIMENTO DAS

DESPESAS REALIZADAS PELO ESTADO-MEMBRO,

INCONSTITUCIONALIDADE DO INCISO IV DO ARTIGO 2º.

AFRONTA AO DISPOSTO NO ARTIGO 61, 8 1º, INCISO II, ALÍNEA

"E", E NO ARTIGO 5º, INCISO LXXIV, DA CONSTITUIÇÃO DO

BRASIL.

1. Ao contrário do afirmado pelo requerente, a lei atacada não

cria ou estrutura qualquer órgão da Administração Pública local.

Não procede a alegação de que qualquer projeto de lei que crie

despesa só poderá ser proposto pelo Chefe do Executivo. As

hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão previstas,

em numerus clausus, no artigo 61 da Constituição do Brasil ---

matérias relativas ao funcionamento da Administração Pública,

notadamente no que se refere a servidores e órgãos do Poder

Executivo. Precedentes.

(STF, ADln nº 3.394-8, Rel. Min. Eros Grau, DJ 15/08/08 - grifei).

Pensar de forma contraria, é ir além que diz a Constituição Federal,

pois, “a vedação a que se refere esse dispositivo abrange somente os projetos de

parlamentar” *

1ADI 2.072 - RS - 4 de fevereiro de 2015.
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Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré
DivISÃO JURÍDICA

Ocupando-se do âmbito municipal, Hely Lopes Meirelles bem

analisa a questão das leis com vício de iniciativa:

“Leis de iniciativa exclusiva do prefeito são aquelas em que só a

ele cabe o envio do projeto à Câmara. Nessa categoria estão as

que disponham sobre a criação, estruturação e atribuição das

secretarias, órgãos e entidades da Administração Pública

Municipal; a criação de cargos, funções ou empregos públicos

na Administração direta e autárquica, fixação e aumento de sua

remuneração; o regime jurídico dos servidores municipais; e o

plano plurianual, as diretrizes orçamentárias, os orçamentos

anuais, créditos suplementares e especiais. [...] Se a Câmara,

desatendendo à privatividadedo Executivo para esses projetos,

votar e aprovar leis sobre tais matérias, caberá ao prefeito vetá-

las, por inconstitucionais. Sancionadas e promulgadas que

sejam, nem por isso se nos afigura que convalesçam do vício

inicial, porque o Executivo não pode renunciar prerrogativas

institucionais, inerentes às suas funções, como não pode delegá-

las ou aquiescer em que o Legislativo as exerça” (Direito

Municipal Brasileiro, 15º ed., São Paulo: Malheiros, 2006, p.

7321733).gn

Ao tratar de emendas parlamentares, José Afonso da Silva leciona

“O direito de propor emendas é uma faculdade de os membros

ou órgãos de cada uma das Casas do Congresso Nacional

sugerirem modificações nos interesses relativos à matéria 
4
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DIVISÃO JURÍDICA 8.
85

contida nos projetos de lei. A Constituição restituiu, aos E
eo

congressistas, boa parte do poder de emendas que haviam E
B

perdido no regime constitucional anterior. Assim é que se is

R . a
admitem emendas, mesmo que importem aumento de despesa, |;

s
ao projeto de lei do orçamento anual ou a projetos que o

modifiquem (...) também são permitidas emendas ao projeto de

lei de diretrizes orçamentárias quando compatíveis com o plano

plurianual. Fora disso, não se admitem emendas que aumentem

despesasem projetos de lei de iniciativa exclusiva do Presidente

da República nem nos projetos sobre organização dos serviços

administrativos da Câmara dos Deputados, do Senado Federal,

dos Tribunais Federais e do Ministério Público (art. 63) ” (SILVA,

José Afonso. Curso de direito constitucional positivo . São

Paulo: Malheiros, 2005. p. 526- 527) g

-link'validardocumento!einformeocódigododocumento:GSD3-8NON

CiPEDROSODELIMA:26847231840em09/10/202311:2

No caso em baila, a propositura não teve seu nascedouro no

Executivo, e, materialmente, seu conteúdo não se encontra no rol do artigo 61 da CF.

Desta feita, no tocante a, temos que a propositura não se inclina à

inconstitucionalidade, em razão dos motivos acima expostos, mormente pela matéria não

estar inserida no rol numerus clausus do artigo 61 da Constituição Federal.

Assim, o projeto de lei não está obrigando o Poder Executivo a realizar

uma atividade. Desta forma, temos que a propositura não se inclina à inconstitucionalidade

assinaturae/ouver9arquivooriginalacessehttps://camaraavare.sp.gov.br
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Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré
DivISÃO JURÍDICA

Pelo exposto, SMJ, o projeto não padece de inconstitucionalidade

formal ou material, portanto o veto deve ser rejeitado quanto aos argumentos jurídicos

invocados.

É o parecer, smi.

Avaré, 05 de outubro de 2023.

LETICIA F.S.P. DE LIMA
Procuradora Jurídica
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Veto nº 23/2023
Processo nº 340/2023
Assunto: VETO TOTAL aposto pelo Sr. Prefeito ao Projeto de Lei nº 130/2023 - Autógrafo nº
144/2023, de autoria da Vereadora Adalgisa Lopes Ward, que dispõe sobre a proibição do uso de
vasos, floreiras e outras recipientes, bem como de buquês de flores artificiais ou naturais, que estejam
acondicionadosem sacos plásticos ou materiais que impeçam o escoamento integral de água, sobre os
jazigos ou túmulos e demais dependências do Cemitério Municipal da Estância Turística de Avaré.
Comissão: Constituição,Justiça e Redação.

PARECER

Trata-se de Veto Total aposto pelo Sr. Prefeito ao Projeto de Lei nº 130/2023 -

Autógrafo nº 144/2023, de autoriada VereadoraAdalgisa Lopes Ward, que dispõe sobre a proibição
do uso de vasos, floteiras e outras recipientes, bem como de buquês de flores artificiais ou naturais,

que estejam acondicionados em sacos plásticos ou materiais que impeçam o escoamento integral de

água, sobre os jazigos ou túmulos e demais dependênciasdo Cemitério Municipal da EstânciaTurística
de Avaré.

Passa-se à apreciação.

O projeto versa sobre matéria de natuteza legislativa, e não encontra, vícios jurídicos de

qualqueríndole, motivo pelo qual a sua tramitação é medida que se impõe.

Diante de todo o exposto, esta Comissão opina CONTRARIAMENTE ao VETO
apresentado. Seja o Veto encaminhado à apreciação do mérito em Plenário, respeitando-se para
tanto, as formalidades legais e regimentais.

Éopa  C.O.R. - S. Sessões, 10 de outubro de 2023    ARCELOJOSÉ ÓRTEG.
Vice - Presidente    Presidente 
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OL      PREFEITURA DA ESTÂNCIATURÍSTICA DE AVARÉ
ESTADO DE SÃO PAULO

OFÍCIO N.º 181/2023

Assunto: Encaminha Mensagem de Veto ao Projeto de Lei n.º 131/2023 — Autógrafo

nº 145/2023 de autoria do Poder Legislativo — Vereador Luiz Claudio da Costa.

Senhor Presidente,

Encaminho a Mensagem de Veto ao Projeto de Lei n.º 131/2023 de

autoria do Poder Legislativo, a fim de que esta seja apreciada e votada por essa Egrégia        
  

Casa Legislativa.

tenciosamente,

STA SILVESTRE
EFEITO

A Sua Excelência o Senhor
Carlos WagnerJanuário Garcia
Presidente da Câmara Municipal da EstânciaTurística de Avaré
Nesta.
 

Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré o
Data: 19/09/2023 Hora: 09:48
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         Assunto: Ofício nºi81/2823-CM VETO
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PREFEITURA DA ESTÂNCIATURÍSTICA DE AVARÉ
ESTADO DE SÃO PAULO 

MENSAGEM DE VETO

Excelentíssimos Senhores (as)

Vereadores (as) da Câmara Municipal de Vercadores da EstânciaTurística de Avaré

Cumpre comunicar-lhes que, na forma do disposto no $ 1º do artigo 43 da Lei

Orgânica do Município, decido VETAR integralmente o Projeto de Lei n.º 131/2023, de autoria

do Legislativo — Vereador Luiz Claudio da Costa, o qual “dispõe sobre a divulgação de

informações referentes à arrecadação e destinação de recursos derivados de multas de transito

aplicadas no Municipio da Estância Turística de Avaré”, e encaminhado através do Autógrafo

nº 145/2023.

RAZÕES E JUSTIFICATIVASDO VETO

O Projeto de Lei, oriundo da Câmara Municipal da EstânciaTurística de Avaré, de nº

131/2023, tem por objetivo assegurar a divulgação de demonstrativo de arrecadação e destinação

dos recursos decorrentes de multas de trânsito aplicadas no Município da Estancia Turística de

Avaré,

Em que pese o nobre intuito do ilustre Vereador autor de referida propositura, o

projeto de lei em apreço, traz em seu bojo, dispositivo inconstitucional,por importar em violação

da Lei Orgânica do Município, sendo assim resolvo pelo veto total ao referido Projeto de Lei, em

razão desse sofrer de vício de iniciativa, violar o Princípio da Separação dos Poderes e

ofender o Princípio Federativo, sendo, portanto, inconstitucional, assim como contrário a

Lei Orgânica do Município e ao interesse público, pelas razões a seguir expostas:

DO VÍCIO DE INICIATIVA — INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL,

VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES, OFENSA AO

PRINCÍPIO FEDERATIVO

Ao analisar o Projeto de Lei em comento, observo, de imediato, a sua

inconstitucionalidade e a não adequação à Lei Orgânica Municipal, por vício formal de

iniciativa.
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A função legislativa da Câmara de Vereadores é, notadamente, típica e ampla, porém

residual, atingindo as matérias que não foram reservadas, expressa e privativamente,à iniciativa

do Chefe do Poder Executivo. Por conseguinte, ao Poder Executivo cabe o exercício da função

de gestão administrativa, que envolve atos de planejamento, direção, organização e execução,

nos termos do art. 5º, VII da Lei Orgânica do Município.

Qualquer espécie normativa editada em desrespeito ao processo legislativo, mais

especificamente, inobservando aquele que detém o poder de iniciativa legislativa para

determinadoassunto, apresentará flagrante vício de inconstitucionalidade.

Dessa forma, há vício de iniciativa no Projeto de Lei em análise, pois, interfere na

organização e funcionamento da administração pública municipal, mais especificamente a sua

estruturação, a qual é de competência do Chefe do Poder Executivo, acarretando em ações que

obrigam este Poder a se estruturar administrativamente, quando anseia obrigar ao Poder

Executivo a divulgação trimestral de demonstrativo de arrecadação e destinação dos recursos

decorrentes das multas de transito aplicadas no Municipio.

Além de prever que, para se colocar em prática referida norma haveria que se possuir

recursos orçamentários e financeiros para a concessão de referida divulgação, adentrando,

nitidamente, em função típica do Poder Executivo, o que apenas pode ocorrer por meio de lei de

iniciativa do Poder Executivo.

Nesse sentido, por expressa previsão da Lei Orgânica do Município, compete

privativamente ao Chefe do Poder Executivo a iniciativa dos projetos de leis que estruturem os

órgãos da AdministraçãoPública.

Assim, dispõe a Lei Orgânica em seu artigo 40:

Art. 40. São de iniciativa exclusiva do Prefeito as leis que disponham sobre:

(+)

VII - criação, transformação ou extinção de cargos, funções ou empregos públicos na

administraçãodireta e autárquica ou aumento de sua remuneração;

9
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II - servidores públicos, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e

aposentadoria;

WI - criação, estruturação e atribuições das secretarias e órgãos da

administraçãopública; (grifamos).

Da análise do artigo acima mencionado constato facilmente que compete

privativamente a Chefe do Poder Executivo Municipal a iniciativa de leis que disponham sobre

as atribuições e funcionamento dos órgãos da AdministraçãoPública.

Também é de se ressaltar que a propositura cuidou de medidas cujas diretrizes

invadem a esfera de competência do Alcaide para legislar sobre matérias de natureza

eminentemente administrativa, ao teor do que dispõe o artigo 47, incisos II, XI, XIV e XIX, “a”,

da Constituição do Estado de São Paulo, que tratam da competênciaprivativa para atos de gestão

da administração, aí se incluindo, como deixou assente o DesembargadorArantesTheodoro na

oportunidade do julgamento da ADI nº 2001751-32.2016.8.26.0000: “a criação, alteração ou

extinção de serviço, programa ou atividade e tudo o que nisso está envolvido”, como no caso

presente.

Ora, ao editar lei que dispõe sobre a divulgação de informações referentes à

arrecadação e destinação de recursos derivados de multas de transito aplicadas no município,

obviamente, o Poder Legislativo acaba por gerar obrigatoriedade para a Secretaria envolvida,

afetando, assim, ao Executivo. Sendo, desse modo, certo se afirmar que o Legislativo interferiu

na gestão administrativa do Município, dando azo ao reconhecimento da

inconstitucionalidadeda norma.

Neste sentido confira-se, a propósito, jurisprudência do €. Órgão Especial do

Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo:

“EMENTA Ação direta de inconstitucionalidade, Lei nº 6.246/2015, do Município de

Ourinhos, que dispõe sobre a criação de cadastro de interessados em vagas em creches e pré-

escolas municipais. Iniciativa parlamentar. Inconstitucionalidade reconhecida, já que cabe

privativamente ao Executivo a iniciativa de lei que verse sobre a gestão da administração

municipal, o que compreende a criação, alteração ou extinção de serviço, programa ou

atividade e tudo o que nisso está envolvido. Violação dos artigos 5º e 47 incisos II, XI, XIV e
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XIX item “a” da Constituição estadual. Ação procedente. (ADI 2001751-32.2016.8.26.0000, j.

em 06/04/2016, Rel. Arantes Theodoro).”;

E, também, da Suprema Corte de Justiça, donde se extrai:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 3.169 SP V oOTO. oO

SENHOR MINISTRO CELSO DE MELLO: Peço vênia, Senhora Presidente, para acompanhar a

divergência, cis que também entendo que a matéria veiculada na Lei paulista nº 10.877/2001

qualifica-se como tema sujeito à reserva de administração, o que basta para legitimar a

declaração de inconstitucionalidadeora pretendida pelo Senhor Governador do Estado. Ainda

que o legislador disponha do poder de conformação da atividade administrativa,

permitindo-se-lhe, nessa condição, estipular cláusulas gerais e fixar normas impessoais

destinadas a reger e a condicionar o próprio comportamento da Administração Pública,

não pode, o Parlamento, em agindo “ultra vires”, exorbitar dos limites que definem o

exercício de sua prerrogativa institucional. Na realidade, o Legislativo não pode insinuar-

se, muito menos interferir, ainda mais por iniciativa parlamentar, em domínio que se refira

à própria organização administrativa do Poder Executivo, pois, nessa matéria, a

necessário, competirá, exclusivamente, por efeito de expressa determinação constitucional,

ao Chefe do Poder Executivo:

“RESERVA DE ADMINISTRAÇÃOE SEPARAÇÃO DE PODERES . O princípio

constitucional da reserva de administração impede a ingerência normativa do PoderLegislativo

divisão funcional do poder, representa comportamento heterodoxo da instituição parlamentar e

importa em atuação 'ultra vires' do Poder Legislativo, que não pode, em sua atuação político-

jurídica, exorbitar dos limites que definem o exercício de suas prerrogativas institucionais.”

(ADI 2.364-MC/AL, Rel. Min. CELSO DE MELLO). É por isso que o magistério da doutrina

adverte, na lição de J. J. GOMES CANOTILHO (“Direito Constitucional”, p. 810/811, 5º ed.,

1991, Almedina, Coimbra), que a reserva de administração constitui limite material à intervenção

normativa do Poder Legislativo, pois, enquanto princípio fundado na separação orgânica e na

especialização funcional das instituições do Estado, caracteriza-se pela identificação, no sistema
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constitucional, de um “núcleo funcional (...) reservado à administração contra as ingerências do

parlamento”, por envolver matérias, que, diretamente atribuídas à instância executiva de poder,

revelam-se insuscetíveis de deliberações concretas por parte do Legislativo. Como se sabe, e tal

como adverte a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, “A usurpação da prerrogativa de

iniciar o processo legislativo qualifica-se como ato destituído de qualquer eficácia jurídica,

contaminando,por efeito de repercussão causal prospectiva, a própria validade constitucional da

lei que dele resulte” (RTJ 181/555 RIJ 138/722 RTJ 152/341 RTJ 158/60, v.g.) - ADI 3169 / SP,

voto do Ministro Celso de Mello, j. em 11.12.2014

Desse modo, é latente o vício de origem do Projeto de Lei em apreciação, uma vez

que a matéria nele contida é de competência exclusiva do Poder Executivo. O Município, por

meio de seu gestor, goza de total competência para organizar e implantar mecanismos que

propiciem o efetivo atendimento em toda a atividade administrativa.

Portanto, a proposição do Projeto de Lei em exame se revela inconstitucional, por

apresentar vício de validade formal quanto à deflagração do processo legislativo, pois invade a

iniciativa de lei exclusiva do Chefe do Poder Executivo Municipal.

O Poder Legislativo ao adentrar na competência do Chefe do Executivo afronta não

só o dispositivo já elencado, como também, um dos basilares princípios constitucionais que

fundamentao Estado Democrático de Direito, qual seja, o Princípio da Separação dos Poderes

que está encartado no artigo 2º da Constituição Federal de 1988, in verbis:

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, O Legislativo, o

Exccutivo e o Judiciário.

A Separação de Poderes é um princípio jurídico-constitucional ligado ao

ordenamento jurídico brasileiro pela sua previsão expressa no artigo 2º e, mais adiante, no artigo

60, $ 4º, inciso III, ambos da Constituição Federal, onde resta claro que, além de ser princípio

constitucional, é também cláusula pétrea, que é adotada por todos os Estados Democráticos de

Direito. Neste caso, qualquer violação que o atinja deve ser tida por inconstitucional.

Cumpre recordar aqui o ensinamento do renomado jurista Hely Lopes Meirelles:

q
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A Prefeitura não pode legislar, como a Câmara não pode administrar. Cada um

dos órgãos tem missão própria e privativa: a Câmara estabelece regra para a

administração; a Prefeitura a executa, convertendo o mandamento legal, genérico e

abstrato, em atos administrativos, individuais e concretos. O Legislativo edita normas; o

Executivo pratica atos segundo as normas. Nesta sinergia de funções é que residem a

harmonia e independência dos Poderes, princípio constitucional (art. 2º) extensivo ao

governo local. Qualquer atividade, da Prefeitura ou Câmara, realizada com usurpação de

funções é nula e inoperante (...) todo ato do Prefeito que infringir prerrogativa da Câmara

— como também toda deliberação da Câmara que invadir ou retirar atribuição da

Prefeitura ou do Prefeito — é nulo, por ofensivo ao principio da separação de funções dos

órgãos do governo local (CF, art. 2º c/c o art. 31), podendo ser invalidado pelo Poder

Judiciário!, (grifei).

Sobre o tema cabe transcrever trecho da obra de José Afonso da Silva:

São esses apenas alguns exemplos do mecanismo dos freios e contrapesos

caracterizador da harmonia ente os Poderes. Tudo isso demonstra que os trabalhos do

Legislativo e do Executivo especialmente, mas também do Judiciário, só se desenvolverãoa

bom termo se esses órgãos se subordinarem ao princípio da harmonia, que nãosignifica

nem o domínio de umpelo outro, nem a usurpação deatribuições, mas a verificação deque

ente eles há de haver consciente colaboração e controle recíproco que, aliás, integra o

mecanismo,para evitar distorções c desmandos. A desarmonia, porém, se dá sempre que se

acrescem atribuições, faculdadeseprerrogativas de um em detrimento de outro”. (grifei)

Destarte, quando a pretexto de legislar, o Poder Legislativo administra, editando leis

de efeitos concretos, ou que equivalem, na prática, a verdadeiros atos de administração, viola a

harmonia e independência que deve existir entre os Poderes, Esta é exatamente a situação

verificada no Projeto de Lei em apreço que cria obrigações a todas as Secretarias Municipais que

compõem a Administração Pública. 
! Direito Municipal Brasileiro, São Paulo: Malheiros, 2006, 15º Ed., pp. 708, 712, atualizada por Márcio Schneider

Reis e Edgard Neves da Silva.
2 Silva , José Afonso da. Comentário Contextual à Constituição. 4º edição. São Paulo: Editores Malheiros, 2007,

pág. 45.
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Destaco que nem mesmo a promulgação c sanção do Projeto o tornaria eficaz, posto

que vício como o que se apresenta macula o dispositivo em sua origem:

A sanção do projeto de lei não convalida o vício de inconstitucionalidade

resultante da usurpação dopoder de iniciativa. A ulterior aquiescência do Chefe do Poder

Executivo, mediante sanção do projeto de lei, ainda quando dele seja aprerrogativa

usurpada, não tem o condão de sanar o vício radical da inconstitucionalidade.

Insubsistência da Súmula n. S/STF. Doutrina. Precedentes. (ADI 2.867, Rel. Min. Celso de

Mello, julgamento em 3-12-03, DJ de 9-2-07). No mesmo sentido: ADI 2.113, Rel. Min.

Cármen Lúcia, julgamento em 4-3-09, Plenário, DJE de 21-8-09; ADI 1.963-MC, Rel. Min.

Maurício Corrêa, julgamento em 18-3-99, DJ de 7-5-99; ADI 1.070, Rel. Min. Sepúlveda

Pertence, julgamento em 29-3-01, Plenário, DJ de 25-5-01. (grifei).

Assim, os vícios até aqui apontados, por si, já fulminam a proposituraem tela.

Vale lembrar que a violação da Lei Orgânica, Carta Política local, por lei ordinária

municipal, revela ilegalidade, diante da hierarquia legislativa das normas.

Dessa forma, o Projeto de Lei n.º 131/2023 não pode ser sancionado, vez que, em

assim sendo, estar-se-á legislando sob a égide da ilegalidade.

Portanto, verifico que o objeto do Projeto de Lei, a que se refere a obrigação

pertinente ao Município da Estância Turística de Avare, não pode simplesmente determinar uma |

obrigação, porquanto o referido projeto, repisa-se, é nitidamente inconstitucional diante de seu

vício formal de propositura.

Diante do exposto, em razão de peer o de inconstitucionalidadeformal e

material, aliada a contrariedade ao interesse público,deci o vetar integralmente o Projeto de Lei

nº 131/2003. Á r

Prefeitura da EstânciaTyfística de Avaré, 1/4 de setembro de 2023.
f // // i

JO ÉLYR BENEDITO SILVESTRE
PREFEITO
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CÂMARA DE VEREADORES DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE AVARÉ   
AUTÓGRAFONº 145/2023
PROJETO DE LEINº 131/2023

“Dispõe sobre a divulgação de informações
referentes à arrecadação e destinação de recursos
derivados de multas de trânsito aplicadas no
Município da Estância Turística de Avare”,

Autoria: Ver. Luiz Cláudio da Costa (Projeto de Lei nº 131/2023)

A CÂMARA DE VEREADORES DA ESTÂNCIATURÍSTICA DE AVARÉ DECRETA: -

Art. 1º Fica assegurada a divulgação de demonstrativo de arrecadação e destinação dos
recursos decorrentes das multas de trânsito aplicadas no Município da Estância Turística de
Avaré.

Art.2ºÀ divulgação será feita, trimestralmente, na página principal do site oficial da
Prefeitura Municipal da Estância Turística de Avaré e no Semanário Oficial do Município.

Art. 3º Os demonstrativos deverão conter, pelo menos, as seguintes informações:

| — Número total de multas de trânsito aplicadas mensalmente e detalhadas pelo tipo da
infração cometida:

Il — Vaior total arrecadado mensalmente com multas de trânsito; e

HH — Ação que foram destinados os recursos arrecadados e quanto cada um aplicou em:

Educação de trânsito;
Sinalização;
Engenharia de tráfego e de campo;
Fiscalização de trânsito, e
Outros,

mptona

Art. 4º Esta Lei entra em vigor 30 (trinta) dias após a sua publicação.

CÂMARA DE VEREADORES DA ESTÂNCIA TURÍSTICADE AVARÉ, 29 de agosto de 2.023.-  
  CARLOS WAGN ÁRIO GARCIA ADALGISALOPES WARD

Presidenteda Câmara fº Secretária e
  

Avenida Gilberto Filgueiras,1631 - Colinada Boa Vista — Avar6/SP- CEP 18706-240
htps://camaraavare.sp.gov.br- E-mail: diretoriatcamaraavare.sp.gov.br

Tel. (14) 3711 3070 - 0800 77 10 999

  



 
 

Projeto de Lei nº 131/2023.
Autor: Luiz Claudio da Costa.
Veto total

 ALR“io
Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré

DivISÃO JURÍDICA

Assunto: “Dispõe sobre divulgação de
informações referentes à arrecadação e
destinação de recursos derivados de multas de
transito aplicada no Município da Estancia
Turística de Avaré ”.

PARECER

Trata-se de veto total ao Projeto de Lei que tem por objetivo dispor

sobre a divulgação de informações referentes à arrecadação e destinação de recursos

derivados de multas de transito aplicada no Município da Estancia Turística de Avaré.

O veto resta arrimado no fato de que as medidas propostas pelo

projeto de lei seriam da incumbência do Poder Executivo, sob pena de violação do Princípio

da Separação dos Poderes.

Essas as razões do veto.

Inobstante os r. argumentos, com a devida vênia, as questões

inerentes à inconstitucionalidade, restam equivocadas. 
Av. Gilberto Filgueiras, 1631 — Avaré — SP — CEP 18706-240 — Tel. (14) 3711-3070
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DIVISÃO JURÍDICA

Vejamos:

a) Do vício material do veto

A matéria tratada na lei impugnada é concorrente entre os Poderes

Executivo e Legislativo. Portanto, não há vício de iniciativa ou à reserva da administração,

e nem ofensa ao princípio da independênciae harmonia dos poderes.

Sendo concorrentea iniciativa de projeto de lei, não haveria que se falar

em violação ao princípio da separação dos poderes.

O Supremo Tribunal Federal também já deixou claro que a

Constituição não contém uma vedação linear e radical a embargar o Poder Legislativo de

propor leis, segundo a ementa a seguir reproduzida:

 

"AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGOS 1º, 2º

E 3º DA LEI N. 50, DE 25 DE MAIO DE 2.004, DO ESTADO DO

AMAZONAS. TESTE DE MATERNIDADE E PATERNIDADE.

REALIZAÇÃO GRATUITA. EFETIVAÇÃO DO DIREITO À

ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. LEI DE INICIATIVA PARLAMENTAR

QUE CRIA DESPESA PARA O ESTADO-MEMBRO. ALEGAÇÃO

DE INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL NÃO ACOLHIDA.

CONCESSÃO DEFINITIVA DO BENEFÍCIO DA ASSISTÊNCIA

JUDICIÁRIA GRATUITA. QUESTÃO DE ÍNDOLE PROCESSUAL.

INCONSTITUCIONALIDADE DO INCISO | DO ARTIGO 2º.

SUCUMBÉNCIA NA AÇÃO INVESTIGATÓRIA. PERDA DO
2
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DIVISÃO JURÍDICA

BENEFÍCIO DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA.

INCONSTITUCIONALIDADE DO INCISO Ill DO ARTIGO 2º.

FIXAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DA DECISÃO

JUDICIAL QUE DETERMINAR O RESSARCIMENTO DAS

DESPESAS REALIZADAS PELO ESTADO-MEMBRO.

INCONSTITUCIONALIDADE DO INCISO IV DO ARTIGO 2º.

AFRONTA AO DISPOSTO NO ARTIGO 61, $ 1º, INCISO II, ALÍNEA

"E", E NO ARTIGO 5º, INCISO LXXIV, DA CONSTITUIÇÃO DO

BRASIL.

1. Ao contrário do afirmado pelo requerente, a lei atacada não

cria ou estrutura qualquer órgão da Administração Pública local.

Não procede a alegação de que qualquer projeto de lei que crie

despesa só poderá ser proposto pelo Chefe do Executivo. As

hipóteses de limitação da iniciativa parlamentarestão previstas,

em numerus clausus, no artigo 61 da Constituição do Brasil ---

matérias relativas ao funcionamento da Administração Pública,

notadamente no que se refere a servidores e órgãos do Poder

Executivo. Precedentes.

(STF, ADIn nº 3.394-8, Rel. Min. Eros Grau, DJ 15/08/08 - grifei).

Pensar de forma contraria, é ir além que diz a Constituição Federal,

pois, “a vedação a que se refere esse dispositivo abrange somente os projetos de

parlamentar” *

! ADI 2.072 — RS - 4 de fevereiro de 2015.
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Ocupando-se do âmbito municipal, Hely Lopes Meirelles bem

analisa a questão das leis com vício de iniciativa:

"Leis de iniciativa exclusiva do prefeito são aquelas em que só a

ele cabe o envio do projeto à Câmara. Nessa categoria estão as

que disponham sobre a criação, estruturação e atribuição das

secretarias, órgãos e entidades da Administração Pública

Municipal; a criação de cargos, funções ou empregos públicos
na Administração direta e autárquica, fixação e aumento de sua

remuneração; o regime jurídico dos servidores municipais; e o

plano plurianual, as diretrizes orçamentárias, os orçamentos

anuais, créditos suplementares e especiais. [...] Se a Câmara,

desatendendo à privatividade do Executivo para esses projetos,

votar e aprovar leis sobre tais matérias, caberá ao prefeito vetá-

las, por inconstitucionais. Sancionadas e promulgadas que

sejam, nem por isso se nos afigura que convalesçam do vício

inicial, porque o Executivo não pode renunciar prerrogativas

institucionais, inerentes às suas funções, como não pode delegá-

las ou aquiescer em que o Legislativo as exerça" (Direito

Municipal Brasileiro, 15º ed., São Paulo: Malheiros, 2006, p.

7321733). gn

Ao tratar de emendas parlamentares, José Afonso da Silva leciona

“O direito de propor emendas é uma faculdade de os membros

ou órgãos de cada uma das Casas do Congresso Nacional

sugerirem modificações nos interesses relativos à matéria 
4
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contida nos projetos de lei. A Constituição restituiu, aos

congressistas, boa parte do poder de emendas que haviam

perdido no regime constitucional anterior. Assim é que se

admitem emendas, mesmo que importem aumento de despesa,

ao projeto de lei do orçamento anual ou a projetos que o

modifiquem (...) Também são permitidas emendas ao projeto de

lei de diretrizes orçamentárias quando compatíveis com o plano

plurianual. Fora disso, não se admitem emendas que aumentem

despesas em projetos de lei de iniciativa exclusiva do Presidente

da República nem nos projetos sobre organizaçãodos serviços

administrativos da Câmara dos Deputados, do Senado Federal,

dos Tribunais Federais e do Ministério Público (art. 63)” (SILVA,

José Afonso. Curso de direito constitucional positivo. São

Paulo: Malheiros, 2005. p. 526- 527) g

No caso em baila, a propositura não teve seu nascedouro no

Executivo, e, materialmente, seu conteúdo não se encontra no rol do artigo 61 da CF.
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Desta feita, temos que a propositura não se inclina à

inconstitucionalidade,em razão dos motivos acima expostos, mormente pela matéria não

estar inserida no rol numerus clausus do artigo 61 da Constituição Federal.

Assim, o projeto de lei não está obrigandoo Poder Executivo a realizar
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uma atividade. Desta forma, temos que a propositura não se inclina à inconstitucionalidade
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Ópor violação ao Princípio da Separaçãodos Poderes. 
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Pelo exposto, SMJ, o projeto não padece de inconstitucionalidade

formal ou material, portanto o veto deve ser rejeitado quanto aos argumentos jurídicos

invocados.

É o parecer, smij.

Avaré, 05 de outubro de 20283.

LETICIA F.S.P. DE LIMA
Procuradora Jurídica 
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Veto nº 24/2023
Processo nº 341/2023
Assunto: VETO TOTAL aposto pelo Sr. Prefeito ao Projeto de Lei nº 131/2023 - Autógrafo nº
145/2023, de autoria do Vereador Luiz Cláudio da Costa, que dispõe sobre a divulgação de

informações referentes à arrecadaçãoe destinação de recursos derivados de multas de trânsitoaplicadas
no Município da Estância Turística de Avaré.
Comissão: Constituição,Justiça e Redação.

PARECER

Trata-se de Veto Total aposto pelo Sr. Prefeito ao Projeto de Lei nº 131/2023 -

Autógrafo nº 145/2023, de autoria do Vereador Luiz Cláudio da Costa, que dispõe sobre a

divulgação de informações referentes à arrecadação e destinação de recursos derivados de multas de

trânsito aplicadas no Município da Estância Turística de Avaré.

Passa-se à apreciação.

O projeto versa sobre matéria de natureza legislativa, e não encontra, vícios jurídicos de

qualquer índole, motivo pelo qual a sua tramitação é medida que se impõe.

O intuito do projeto é a divulgação de demonstrativos de arrecadação e destinação dos
recursos recorrentes de multas de trânsito aplicadas no Município de Avaré.

Diante de todo o exposto, esta Comissão opina CONTRARIAMENTE ao VETO
apresentado. Seja o Veto encaminhado à apreciação do mérito em Plenário, respeitando-se para
tanto, as formalidades legais e regimentais.

E o parecer.

C.CJ.R.-s. Sessões, 70 de outubro de 2023.

    VVáshO
MARCELOJOSE

Presidente Vice - Presidente

LEONARDO PIRES RIPOLI
Meinhiró Substituto

Avenida Gilberto Filgueiras, 1631 - Colina da Boa Vista - Avaré/SP- CEP 18706-240
https://camaraavare.sp.gov.br - E-mail: diretoriaQcamaraavare.sp.gov.br
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peia Turística de Avaré/SP, 25 de setembro de 2023. 
Assunto: Encaminha Mensagem de Veto ao Projeto de Lei n.º 174/2023 — Autógrafo

nº 145/2023 de autoria do Poder Legislativo — Vereadora Maria Isabel Dadário.

Senhor Presidente,

Encaminho a Mensagem de Veto ao Projeto de Lei n.º 174/2023 de

autoria do Poder Legislativo, a fim de que esta seja apreciada e votada por essa Egrégia

/

Casa Legislativa.

é/

É , /
£* Atenciosamente,

/
hd BENEDITO-COSTA SILVESTRE

UT
   Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré

Data: 27/09/2023 Hora: 12:43
Espécis: Correspondência Recebida Nº 1345/2023
Autoria: JOSELYR BENEDITO COSTA SILVESTRE

       

3

Assunto: Oficio nº 185/2023 p/ Presidência

cepa!A Sua Excelência o Senhor
Carlos WagnerJanuário Garcia
Presidente da CâmaraMunicipal da EstânciaTurísticade Avaré
Nesta.
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MENSAGEM DE VETO

Excelentíssimos Senhores (as)

Vereadores (as) da Câmara Municipalde Vereadores da EstânciaTurísticade Avaré

Cumpre comunicar-lhes que, na forma do disposto no & 1º do artigo 43 da Lei

Orgânica do Município, decido VETAR integralmente o Projeto de Lei n.º 174/2023, de autoria

do Legislativo — VereadoraMaria Isabel Dadário, o qual “dispõe sobre alteração do artigo 1º da

Leinº2.663, de 07dejunho de 2022”, e encaminhadoatravés do Autógrafo nº 148/2023.

RAZÕES E JUSTIFICATIVASDO VETO

O Projeto de Lei, oriundo da Câmara Municipal da EstânciaTurística de Avaré, de nº

174/2023, tem por objetivo alteração do $ 2º do art. º da Lei 2.663/2022, onde os imóveis já

edificados ou em processo de edificação terão o prazo de 03 (três) anos para se adequarem ao

objeto desta Lei, que a instalação das respectivas lixeiras deverá atender à Norma de

Acessibilidade NBR nº 9050/2015, a qual determina que a largura para deslocamento em linha

reta, na calçada, de uma cadeira de rodas e um pedestre, simultaneamente, deverá ser de no

mínimo 1,20m, e também, que a lixeira não deverá ser afixada em muros a fim de evitar que

pedestres com deficiência visual venha a bater a têmpora, quando transitar pela calçada.

Em que pese o nobre intuito da ilustre Vereadora autora de referida propositura, o

projeto de lei em apreço, traz em seu bojo, dispositivo inconstitucional,por importar em violação

- da Lei Orgânica do Município, sendo assim resolvo pelo veto total ao referido Projeto de Lei, em

razão desse sofrer de vício de iniciativa, violar o Princípio da Separação dos Poderes e

ofender o Princípio Federativo, sendo, portanto, inconstitucional, assim como contrário a

Lei Orgânica do Município e ao interesse público, pelas razões a seguir expostas:

DO VÍCIO DE INICIATIVA — INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL,

VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES, OFENSA AO

PRINCÍPIO FEDERATIVO

Praça Juca Novaes, 1.169 — Centro - CEP: 18705-900 — Fone: (0xx14) 3711-2506 — Ramais: 506 / 515 — Avaré — SP
e-mail; secretariadegabinste(Qhotmail.com.br
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Ao analisar o Projeto de Lei em comento, observo, de imediato, a sua

inconstitucionalidade e a não adequação à Lei Orgânica Municipal, por vício formal de

iniciativa.

A função legislativa da Câmara de Vereadores é, notadamente, típica e ampla, porém

residual, atingindo as matérias que não foram reservadas, expressa e privativamente, à iniciativa

do Chefe do Poder Executivo. Por conseguinte, ao Poder Executivo cabe o exercício da função

de gestão administrativa, que envolve atos de planejamento, direção, organização e execução,

nos termos do art. 5º, VII da Lei Orgânica do Município.

Qualquer espécie normativa editada em desrespeito ao processo legislativo, mais

especificamente, inobservando aquele que detém o poder de iniciativa legislativa para

determinadoassunto, apresentará flagrante vício de inconstitucionalidade.

Nesse sentido, por expressa previsão da Lei Orgânica do Município, compete

privativamente ao Chefe do Poder Executivoa iniciativa dos projetos de leis que estruturem os

órgãos da Administração Pública.

Assim, dispõe a Lei Orgânica em seu artigo 40:

Art. 40. São de iniciativa exclusiva do Prefeito as leis que disponham sobre:

(.)

VII - criação, transformação ou extinção de cargos, funções ou empregos públicos na

administraçãodireta e autárquica ou aumento de sua remuneração;

WI - servidores públicos, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e

aposentadoria;

Ni - criação, estruturação e atribuições das secretarias e órgãos da

administraçãopública; (grifamos).

Da análise do artigo acima mencionado constato facilmente que compete

privativamentea Chefe do Poder Executivo Municipal a iniciativa de leis que disponham sobre

as atribuições e funcionamento dos órgãos da AdministraçãoPública.

Praça Juca Novaes, 1.169 — Centro — CEP: 18705-900 — Fone: (0xx14) 3711-2506 — Ramais: 506 / 515 — Avaré — SP
e-mail: secretariadegabineteG)Dhotmail.com.br

0

y



 

ESTADO DE SÃO PAULO   
 

 

Também é de se ressaltar que a propositura cuidou de medidas cujas diretrizes

eminentementeadministrativa, ao teor do que dispõe o artigo 47, incisos IH, XI, XIV e XIX, “a”,

da Constituição do Estado de São Paulo, que tratam da competênciaprivativapara atos de gestão

da administração, aí se incluindo, como deixou assente o DesembargadorArantes Theodoro na

oportunidade do julgamento da ADI nº 2001751-32.2016.8.26.0000: “a criação, alteração ou

extinção de serviço, programaou atividade e tudo o que nisso está envolvido”, como no caso

presente.

Ora, ao editar lei que dispõe sobre a obrigação dos proprietários de imóveis

residenciais a instalação de lixeiras no prazo e forma indicados no referido Projeto de Lei,

obviamente, o Poder Legislativo acaba por obrigar o Executivo, por meio das secretarias

envolvidas, a fiscalização e aplicação de multas, afetando, assim, ao Executivo. Sendo, desse

modo, certo se afirmar que o Legislativo interferiu na gestão administrativa do Município,

dando azo ao reconhecimento da inconstitucionalidadeda norma.

Neste sentido confira-se, a propósito, jurisprudência do C. Órgão Especial do

Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo:

“EMENTAAção direta de inconstitucionalidade. Lei nº 6.246/2015, do Município de

Ourinhos, que dispõe sobre a criação de cadastro de interessados em vagas em creches e pré-

escolas municipais. Iniciativa parlamentar. Inconstitucionalidade reconhecida, já que cabe

. privativamente ag Executivo a iniciativa de lei que verse sobre a gestão da administração

municipal, o que compreende a criação, alteração ou extinção de serviço, programa ou

atividade e tudo o que nisso está envolvido. Violação dos artigos 5º e 47 incisos II, XI, XIV e

XIX item “a” da Constituição estadual, Ação procedente. (ADI 2001751-32.2016.8.26.0000, j.

em 06/04/2016, Rel. Arantes Theodoro).”;

E, também, da Suprema Corte de Justiça, donde se extrai:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 3.169 SP VOTO O

SENHORMINISTRO CELSO DE MELLO: Peço vênia, Senhora Presidente, para acompanhar a

divergência, eis que também entendo que a matéria veiculada na Lei paulista nº 10.877/2001

qualifica-se como tema sujeito à reserva de administração, o que basta para legitimar a

Praça Juca Novaes, 1.169 — Centro — CEP: 18705-900 — Fone: (0xx14) 3711-2506 — Ramais: 506 / 515 — Avaré — SP
e-mail: secretariadegabineteGDhotmail.com.br
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 declaração de inconstitucionalidadeora pretendida pelo Senhor Governador do Estado. Ainda

que o legislador disponha do poder de conformação da atividade administrativa,

permitindo-se-lhe, nessa condição, estipular cláusulas gerais e fixar normas impessoais

destinadas a reger e a condicionar o próprio comportamento da Administração Pública,

não pode, o Parlamento, em agindo “ultra vires”, exorbitar dos limites que definem o

exercício de sua prerrogativa institucional. Na realidade, o Legislativo não pode insinuar-

se, muito menos interferir, ainda mais por iniciativa parlamentar, em domínio que se refira

à própria organização administrativa do Poder Executivo, pois, nessa matéria, a

prerrogativa de fazer instaurar o processo de formação das leis, quando tal se fizer

necessário, competirá, exclusivamente, por efeito de expressa determinação constitucional,

ao Chefe do Poder Executivo:

“RESERVA DE ADMINISTRAÇÃOE SEPARAÇÃO DE PODERES . O princípio

constitucional da reserva de administração impede a ingerência normativa do Poder Legislativo

em matérias sujeitas à exclusiva competência administrativa do Poder Executivo. (...). Essa

prática legislativa, quando efetivada, subverte a função primária da lei, transgrids o princípio da

divisão funcional do poder, representa comportamento heterodoxo da instituição parlamentar e

importa em atuação 'ultra vires' do Poder Legislativo, que não pode, em sua atuação político-

jurídica, exorbitar dos limites que definem o exercício de suas prerrogativas institucionais.”

(ADI 2.364-MC/AL, Rel. Min. CELSO DE MELLO). É por isso que o magistério da doutrina

adverte, na lição de J. J. GOMES CANOTILHO (“Direito Constitucional”, p. 810/811, 5º ed.,

1991, Almedina, Coimbra), que a reserva de administraçãoconstitui limite material à intervenção

normativa do Poder Legislativo, pois, enquanto princípio fundado na separação orgânica e na

especialização funcional das instituições do Estado, caracteriza-se pela identificação, no sistema

constitucional, de um “núcleo funcional (...) reservado à administração contra as ingerências do

parlamento”, por envolver matérias, que, diretamente atribuídas à instância executiva de poder,

revelam-se insuscetíveis de deliberações concretas por parte do Legislativo. Como se sabe, e tal

como adverte a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, “A usurpação da prerrogativa de

iniciar o processo legislativo qualifica-se como ato destituído de qualquer eficácia jurídica,

contaminando,por efeito de repercussão causal prospectiva, a própria validade constitucional da

lei que dele resulte” (RTJ 181/555 RTJ 138/722 RTJ 152/341 RTJ 158/60, v.g.) - ADI 3169 / SP,

voto do Ministro Celso de Mello, j. em 11.12.2014

Praça Juca Novaes, 1.169 — Centro — CEP: 18705-900 — Fone: (0xx14) 3711-2506 — Ramais: 506 / 515 — Avaré — SP
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Desse modo, é latente o vício de origem do Projeto de Lei em apreciação, uma vez

que a matéria nele contida é de competência exclusiva do Poder Executivo. O Município, por

meio de seu gestor, goza de total competência para organizar e implantar mecanismos que

propiciem o efetivo atendimento em todaa atividade administrativa.

Portanto, a proposição do Projeto de Lei em exame se revela inconstitucional, por

apresentar vício de validade formal quanto à deflagração do processo legislativo, pois invade a

iniciativade lei exclusivado Chefe do Poder Executivo Municipal.

O Poder Legislativo ao adentrar na competência do Chefe do Executivo afronta não

só o dispositivo já elencado, como também, um dos basilares princípios constitucionais que

fundamentao Estado Democráticode Direito, qual seja, o Princípio da Separação dos Poderes

que está encartado no artigo 2º da Constituição Federal de 1988, in verbis:

Art, 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o

Executivo e o Judiciário.

A Separação de Poderes é um princípio jurídico-constitucional ligado ao

ordenamento jurídico brasileiro pela sua previsão expressa no artigo 2º e, mais adiante, no artigo

60, 8 4º, inciso III, ambos da Constituição Federal, onde resta claro que, além de ser princípio

constitucional, é também cláusula pétrea, que é adotada por todos os Estados Democráticos de

Direito. Neste caso, qualquer violação que o atinja deve ser tida por inconstitucional.

Cumpte recordar aqui o ensinamento do renomadojurista Hely Lopes Meirelles:

A Prefeitura não pode legislar, como a Câmara não pode administrar. Cada um

dos órgãos tem missão própria e privativa: a Câmara estabelece regra para a

administração; a Prefeitura a executa, convertendo o mandamento legal, genérico e

abstrato, em atos administrativos, individuais e concretos. O Legislativo edita normas; o

Executivo pratica atos segundo as normas. Nesta sinergia de funções é que residem a

harmonia e independência dos Poderes, princípio constitucional (art. 2º) extensivo ao

governo local. Qualquer atividade, da Prefeitura ou Câmara, realizada com usurpação de

funções é nula e inoperante (...) todo ato do Prefeito que infringir prerrogativa da Câmara

— como também toda deliberação da Câmara que invadir ou retirar atribuição da 7
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Prefeitura ou do Prefeito — é nulo, por ofensivo ao princípio da separação de funções dos

órgãos do governo local (CF, art. 2º c/e o art. 31), podendo ser invalidado pelo Poder

Judiciário). (grifei).

Sobre o tema cabe transcrever trecho da obra de José Afonso da Silva:

São esses apenas alguns exemplos do mecanismo dos freios e contrapesos

caracterizador da harmonia ente os Poderes. Tudo isso demonstra que os trabalhos do

Legislativo e do Executivo especialmente, mas também do Judiciário, só se desenvolverãoa

bom termo se esses órgãos se subordinarem ao princípio da harmonia, que não significa

nem o domínio de um pelo outro, nem a usurpação de atribuições, mas a verificação de que

ente eles há de haver consciente colaboração e controle recíproco que, aliás, integra o

mecanismo,para evitar distorções e desmandos, A desarmonia, porém, se dá sempre que se

acrescem atribuições, faculdades e prerrogativas de um em detrimento de outro”, (grifei)

Destarte, quando a pretexto de legislar, o Poder Legislativo administra, editando leis

de efeitos concretos, ou que equivalem, na prática, a verdadeiros atos de administração, viola a

harmonia e independência que deve existir entre os Poderes. Esta é exatamente a situação

verificada no Projeto de Lei em apreço que cria obrigações a todas as Secretarias Municipais que

compõem a Administração Pública.

Destaco que nem mesmo a promulgação e sanção do Projeto o tornaria eficaz, posto

que vício como o que se apresentamacula o dispositivo em sua origem:

A sanção do projeto de lei não convalida o vício de inconstitucionalidade

resultante da usurpação do poder de iniciativa. A ulterior aquiescência do Chefe do Poder

Executivo, mediante sanção do projeto de lei, ainda quando dele seja a prerrogativa

usurpada, não tem o condão de sanar o vício radical da inconstitucionalidade.

Insubsistência da Súmula n. 5/STF. Doutrina. Precedentes. (ADI 2.867, Rel. Min. Celso de

Mello, julgamento em 3-12-03, DJ de 9-2-07). No mesmo sentido: ADI 2.113, Rel. Min.

Cármen Lúcia, julgamento em 4-3-09, Plenário, DJE de 21-8-09; ADI 1.963-MC, Rel. Min.

Direito Municipal Brasileiro, São Paulo: Malheiros, 2006, 15º Ed., pp. 708, 712, atualizada por Márcio Schneider
Reis e Edgard Neves da Silva.
2 Silva , José Afonso da. Comentário Contextual à Constituição. 4º edição. São Paulo: Editores Malheiros, 2007,
pág. 45.

Praça Juca Novaes, 1.169 — Centro — CEP: 18705-900 — Fone: (0xx14) 3711-2506 — Ramais: 506 / 515 — Avaré — SP
e-mail: secretariadegabineteGDhotmail.com.br
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Maurício Corrêa, julgamento em 18-3-99, DJ de 7-5-99; ADI 1.070, Rel. Min. Sepúlveda

Pertence, julgamento em 29-3-01, Plenário, DJ de 25-5-01. (grifei).

Assim, os vícios até aqui apontados, por si, já fulminama proposituraem tela.

Vale lembrar que a violação da Lei Orgânica, Carta Política local, por lei ordinária

municipal, revela ilegalidade,diante da hierarquialegislativa das normas.

Dessa forma, o Projeto de Lei n.º 174/2023 não pode ser sancionado, vez que, em

assim sendo, estar-se-á legislando sob a égide da ilegalidade.

Portanto, verifico que o objeto do Projeto de Lei, a que se refere a obrigação

pertinente ao Município da Estância Turística de Avaré, não pode simplesmente determinar uma

obrigação, porquanto o referido projeto, repisa-se, é nitidamente inconstitucional diante de seu

vício formal de propositura.

r
Diante do exposto, em razão de padecerde-vidão de inconstitucionalidadeformal e

material, aliada a contrariedade ao interesse público, decido vetar integralmente o Projeto de Lei

n.º 174/2023.

Prefeitura da EstânciaT rística de Avaré,; de setembro de 2023.
/

/ Í/ j É

/ medJOSELYRBEN O COSTASILVESTRE
PREFEITO

Praça Juca Novaes, 1.169 — Centro — CEP: 18705-900 — Fone: (0xx14) 3711-2506 — Ramais: 506 / 515 — Avaré — SP
e-mail: secretariadegabinete(Dhotmail.com.br



 

q   CÂMARA DE VEREADORES DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE AVARÉ      AUTÓGRAFO Nº 148/2023
PROJETO DE LEI Nº 174/2023

(Dispõe sobre alteração do art. 1º da Lei nº 2.663 de 07 de
junho de 2022) '

Autoria: Ver* Maria Isabel Dadário (Projeto de Lei nº 174/2023)

A CÂMARA DE VEREADORES DA ESTÂNCIATURÍSTICA DE AVARÉ DECRETA: -

Art, 4º - Fica alterado o $2º do art. 1º da Lei nº 2.663/2022, que passa a vigorar
com a seguinte redação:

Am. 1º(..)

$2º- Os imóveis já edificados ou em processo de edificação terão o prazo de
03 (três) anos para se adequaremao objeto desta Lei.

“Art. 2º- Ficam acrescidos os parágrafos 3º e 4º ao art. 1º, com a seguinte redação:

Art. 1º (...)

S3 - A instalação das respectivas lixeiras deverá atender à Norma de
AcessibilidadeNBR nº 9050/2015, a qual determina quea largura para deslocamentoem linha reta,
na calçada, de uma cadeira de rodas e um pedestre, simultaneamente, deverá ser de no minimo
1,20 m. É

Uma pessoa em cadairade rodas — Vistas trontat e superior  
Fonte: NBR 9050/2015

$4º- Alixeira não deverá ser afixada em muros a fim de evitar que pedestre com
deficiência visual venfa a bater atêmpora, quando transitar pela calçada.       S DA ESTÂNCIA TURÍSTICADE AVARÉ, 05 de setembro de 2.023.E nosCARLOS WAGNE4 Á ADALGISALOPES WAR a

ido 1º Secretária     Hyerto Filgueiras,1631 — Colinada Boa Vista - Avaré/SP- CEP 18706-240
https://camaraavare.sp.gov.br — E-mail:diretoria(camaraavare.sp.gov.br

Tel. (14) 3711 3070 - 0800 77 10 999  
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Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré
DIVISÃO JURÍDICA

Projeto de Lei nº 174/2023.
Autor: Vereadora Maria Isabel Dadario.
Veto total

Assunto: “Dispõe sobre alteração do artigo 1º da
Lei nº 2663, de 07 de junho de 2022, e dá outras
providencias”.

PARECER

Trata-se de veto total ao Projeto de Lei que tem por objetivo dispor

sobre a obrigação das lixeiras atenderam à norma de acessibilidade NBR nº 9050/2015,

bem como onde os imóveis já edificados ou em processo de edificação terão prazo de 03

(três) anos para se adequarem ao objeto da lei.

O veto resta arrimado no fato de que as medidas propostas pelo

projeto de lei seriam da incumbência do Poder Executivo, sob pena de violação do Princípio

da Separação dos Poderes.

Essas as razões do veto.

Inobstante os r. argumentos, com a devida vênia, as questões

inerentes à inconstitucionalidade,restam equivocadas. 
Av. Gilberto Filgueiras, 1631 — Avaré — SP — CEP 18706-240 — Tel. (14) 3711-3070

jurídico()camaraavare.sp.gov.br- www.camaraavare.sp.gov.br

 

assinaturae/ouveroarquivooriginalacessehttps://camaraavare.sp.gov.br-link'validardocumento"einformeocódigododocumento:48N3-9VOW-OUHO-S89X

DOCUMENTOASSINADODIGITALMENTEPOR:LETICIAFABIANASANTUCCIPEDROSODELIMA:26847231840em04/10/202316:19:39.Paraobterinformaçõessobre

  



 
 

TES

AEE
ain

Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré
DIVISÃO JURÍDICA

Vejamos:

a) Do vício material do veto

A matéria tratada na lei impugnada é concorrente entre os Poderes

Executivo e Legislativo. Portanto, não há vício de iniciativa ou à reserva da administração,

€ nem ofensa ao princípio da independênciae harmonia dos poderes.

Sendo concorrentea iniciativa de projeto de lei, não haveria que se falar

em violação ao princípio da separação dos poderes.

O Supremo Tribunal Federal também já deixou claro que a

Constituição não contém uma vedação linear e radical a embargar o Poder Legislativo de

propor leis, segundo a ementa a seguir reproduzida:

"AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGOS 1º, 2º

E 3º DA LEI N. 50, DE 25 DE MAIO DE 2.004, DO ESTADO DO

AMAZONAS. TESTE DE MATERNIDADE E PATERNIDADE.

REALIZAÇÃO GRATUITA. EFETIVAÇÃO DO DIREITO À

ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. LEI DE INICIATIVA PARLAMENTAR

QUE CRIA DESPESA PARA O ESTADO-MEMBRO. ALEGAÇÃO

DE INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL NÃO ACOLHIDA.

CONCESSÃO DEFINITIVA DO BENEFÍCIO DA ASSISTÊNCIA

JUDICIÁRIA GRATUITA. QUESTÃO DE ÍNDOLE PROCESSUAL.

INCONSTITUCIONALIDADE DO INCISO | DO ARTIGO 2º.

SUCUMBÊNCIA NA AÇÃO INVESTIGATÓRIA. PERDA DO
2
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Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré
DIVISÃO JURÍDICA

BENEFÍCIO DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA.

INCONSTITUCIONALIDADE DO INCISO Ill DO ARTIGO 2º.

FIXAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DA DECISÃO

JUDICIAL QUE DETERMINAR O RESSARCIMENTO DAS

DESPESAS REALIZADAS PELO ESTADO-MEMBRO.

INCONSTITUCIONALIDADE DO INCISO IV DO ARTIGO 2º.

AFRONTA AO DISPOSTO NO ARTIGO 61, $ 1º, INCISO II, ALÍNEA

"E", E NO ARTIGO 5º, INCISO LXXIV, DA CONSTITUIÇÃO DO

BRASIL.

1. Ao contrário do afirmado pelo requerente, a lei atacada não

cria ou estrutura qualquer órgão da Administração Pública local.

Não procede a alegação de que qualquer projeto de lei que crie

despesa só poderá ser proposto pelo Chefe do Executivo. As

hipóteses de limitação da iniciativa parlamentarestão previstas,

em numerus clausus, no artigo 61 da Constituição do Brasil ---

matérias relativas ao funcionamento da Administração Pública,

notadamente no que se refere a servidores e órgãos do Poder

Executivo. Precedentes.

(STE, ADIn nº 3.394-8, Rel. Min. Eros Grau, DJ 15/08/08- grifei).

Pensar de forma contraria, é ir além que diz a Constituição Federal,

pois, “a vedação a que se refere esse dispositivo abrange somente os projetos de

iniciativa exclusiva do chefe do Poder Executivo, e não os projetos de iniciativa
parlamentar” *

! ADI 2.072 — RS - 4 de fevereiro de 2015.
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Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré

DIVISÃO JURÍDICA

Ocupando-se do âmbito municipal, Hely Lopes Meirelles bem

analisa a questão das leis com vício de iniciativa:

"Leis de iniciativa exclusiva do prefeito são aquelas em que só a

ele cabe o envio do projeto à Câmara. Nessa categoria estão as

que disponham sobre a criação, estruturação e atribuição das

secretarias, órgãos e entidades da Administração Pública

Municipal; a criação de cargos, funções ou empregos públicos

na Administração direta e autárquica, fixação e aumento de sua

remuneração; o regime jurídico dos servidores municipais; e o

plano plurianual, as diretrizes orçamentárias, os orçamentos

anuais, créditos suplementares e especiais. [...] Se a Câmara,

desatendendo à privatividade do Executivo para esses projetos,

votar e aprovar leis sobre tais matérias, caberá ao prefeito vetá-

las, por inconstitucionais. Sancionadas e promulgadas que

sejam, nem por isso se nos afigura que convalesçam dovício
inicial, porque o Executivo não pode renunciar prerrogativas

institucionais, inerentes às suas funções, como não pode delegá-

las ou aquiescer em que o Legislativo as exerça" (Direito

Municipal Brasileiro, 15º ed., São Paulo: Malheiros, 2006, p.

732/1733). gn

Ao tratar de emendas parlamentares, José Afonso da Silva leciona

“O direito de propor emendas é uma faculdade de os membros

ou órgãos de cada uma das Casas do Congresso Nacional

sugerirem modificações nos interesses relativos à matéria 
4
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Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré
DiIvISÃO JURÍDICA

contida nos projetos de lei. A Constituição restituiu, aos

congressistas, boa parte do poder de emendas que haviam

perdido no regime constitucional anterior. Assim é que se

admitem emendas, mesmo que importem aumento de despesa,

ao projeto de lei do orçamento anual ou a projetos que o

modifiquem (...) Também são permitidas emendas ao projeto de

lei de diretrizes orçamentáriasquando compatíveis com o plano

plurianual. Fora disso, não se admitem emendas que aumentem

despesas em projetos de lei de iniciativa exclusiva do Presidente

da República nem nos projetos sobre organização dos serviços

administrativos da Câmara dos Deputados, do Senado Federal,

dos Tribunais Federais e do Ministério Público (art. 63)” (SILVA,

José Afonso. Curso de direito constitucional positivo. São

Paulo: Malheiros, 2005. p. 526- 527) 9

No caso em baila, a propositura não teve seu nascedouro no

Executivo, e, materialmente, seu conteúdo não se encontra no rol do artigo 61 da CF.

Desta feita, temos que a propositura não se inclina à

inconstitucionalidade,em razão dos motivos acima expostos, mormente pela matéria não

estar inserida no rol numerus clausus do artigo 61 da Constituição Federal.

Assim, o projeto de lei não está obrigandoo Poder Executivo a realizar

uma atividade. Desta forma, temos que a propositura não se inclina à inconstitucionalidade

por violação ao Princípio da Separação dos Poderes. 
n
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Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré
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Pelo exposto, SMJ, o projeto não padece de inconstitucionalidade

formal ou material, portanto o veto deve ser rejeitado quanto aos argumentos jurídicos

invocados.

É o parecer, smi.

Avaré, 04 de outubro de 2023.

LETICIA F.S.P. DE LIMA
Procuradora Jurídica 

Av. Gilberto Filgueiras, 1631 — Avaré — SP — CEP 18706-240 — Tel. (14) 3711-3070
jurídico(Ocamaraavare.sp.gov.br - www.camaraavare.sp.gov.br

assinaturae/ouveroarquivooriginalacessehttps://camaraavare.sp.gov.br-link'validardocumento!einformeocódigododocumento:48N3-9VOW-OUHO-S89X

DOCUMENTOASSINADODIGITALMENTEPOR:LETICIAFABIANASANTUCCIPEDROSODELIMA:26847231840em04/10/202316:19:39.Paraobterinformaçõessobre

  



J6

CÂMARA DE VEREADORES DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE AVARÉ  
  

Veto nº 25/2023
Processo nº 344/2023
Assunto: VETO TOTAL aposto pelo Sr. Prefeito ao Projeto de Lei nº 174/2023 - Autógrafo nº
148/2023, de autoria da Vereadora Maria Isabel Dadário que dispõe sobre a alteração do artigo 1º da

Lei nº 2.663, de 07 de junho de 2022.

Comissão: Constituição,Justiça e Redação.

PARECER

Trata-se de Veto Total aposto pelo Sr. Prefeito ao Projeto de Lei nº 174/2023 -

Autógrafonº 148/2023,de autoria da VereadoraMaria Isabel Dadário, que dispõe sobre a alteração
do artigo 1º da Lei nº 2.663, de 07 de junho de 2022.

Passa-se à apreciação.

A matéria da propositura tem como objetivo alterar dispositivos da Lei nº 2.663, de 07 de

junho de 2022, com o intuito de aperfeiçoamento da norma editada anteriormente.

Dessa forma, quanto à competência, iniciativa e espécie normativa, verifica-se, ao nosso

sentir, a viabilidade do projeto em comento. Ao nosso sentir, a presente propositura se apresenta

razoável e proporcional aos fins a que se propõe, bem como em conformidade com os preceitos da

Constituição Federal.

Diante de todo o exposto, esta Comissão opina CONTRARIAMENTEao VETO

apresentado. Seja o Veto encaminhado à apreciação do mérito em Plenário, respeitando-se para

tanto, as formalidades legais e regimentais.

E o parecer.        C.CJ.R. -|S. Sessões, 10de outubro de 2023. 
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tar 120 Torna obrigatória a divulgação de
alerta sobre racismo a injúria racial
em eventos esportivos.  

Art. 1º - Todos os eventos esportivos oficiais ficam obrigados a

divulgar alerta sobrea tipificação penal de racismoainjúria racial.

Parágrafo único - Considera-se evento esportivo oficial para fins

desta lei todo aquele organizado pelas entidades integrantes do Sistema Nacional

do Desporto, conforme definidas no art. 13 da Lei n. 9.615, de 24 de março de

1998.

Art. 2º - O alerta deverá ser divulgado em telão ou sistema de alto-

falantes, ficando a organização do evento liberada desta obrigação caso não

possua qualguer dessas duas tecnologias, mas obrigada em afixar placa,

conforme o art. 3º da presente lei.

Parágrafo único - À divulgação do alerta de que trata a presente lei

deverá ser feita na abertura e, quando existente, no intervalo de todos os eventos

esportivos.

Art. 3º - O alerta referido no art. 1º deverá ser exibido em telão ou

sistema de alto-falantes com os seguintes dizeres: "Injuriar alguém, ofendendo-

lhe a dignidade ou o decoro, em razão de raça, cor, etnia ou procedência

nacional É CRIME, com pena de reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa.
/
f
f
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A pena é aumentada de metade se o crime for cometido mediante concurso de 2

(duas) ou mais pessoas".

Art, 4º - Na hipótese de não cumprimento desta lei, fica a

organização do evento esportivo sujeito à:

I — multa em valor equivalente a 200 (duzentos) Unidades Fiscais

do Município;

II — multa em dobro do valor estipulado, em caso de reincidência.

Art. 5º - A fiscalização do disposto na presente lei será feita

mediante regulamentação pelo Poder Executivo.

Art. 6º - Os valores arrecadados com as multas serão revertidos

para projetos da rede socioassistencial do município

Art. 7º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,ASdejinho de 2023.
[ a     VEREADOR

 a 
v9789/2023

Data: 15/06/2023 Hora: 11:21
Espécie: Correspondência Recebida Nº 805/2023
Autoria: Hidalgo André de Freitas

Assunto: Projetode Lei Obrigatoriedade a Divulgad631 - Colina da Boa Vista - Avaré/SP— CEP 18706-240
alerta sobre racismo «sp.gov.br- E-mail: diretoriaQbcamaraavare.sp.gov.br

1413711 3070 - 0800 77 10999 



 

 
      

JUSTIFICATIVA

Os recorrentes episódios ofensivos praticados contra atletas das mais

variadas modalidades esportivas levantaram um alerta em todo o mundo contra

manifestações de tal ordem. As ofensas e demonstrações de racismo tiveram um

significativo crescimento nos últimos anos e, segundo dados do Observatório da

DiscriminaçãoRacial do Futebol, no Brasil este aumento foi de 40%.

Em 2021, foram registradas 64 ocorrências de racismo; em 2022, 90

casos. Na moderna vida social brasileira a falta de respeito com a diversidade de

raças, nos últimos tempos, trouxe à tona a manifestação do racismo em sua

forma mais cruel. Não só no futebol, mas em outras modalidades esportivas, os

casos de injúria racial cresceram a ponto de atingir o maior índice em cinco

anos. Os atos vão desde ofensas verbais, atitudes depreciativas aos jogadores e

até ações mais graves como a depredação de bens pessoais. As atitudes racistas

não ficam restritas às torcidas nas arquibancadas, acontecem também dentro de

quadra ou campo, entre atletas, jogadores e companheiros de equipe. O presente

projeto de lei pretende tornar obrigatória a divulgação de alerta sobre injúria

racial no início de eventos esportivos, de todas as modalidades, com o objetivo

de conscientizar e garantir a dignidade da pessoa humana, sem preconceitos de

raça ou cor, como prescrevem os artigos 1º, III, e 3º, IV, da Constituição

Federal.

De acordo com a Lei n. 7.716, de 05 de janeiro de 1989 (Lei do Crime

Racial), com as alterações trazidas pela Lei n. 14.532, de 11 de janeiro de 2023,

em seu art. 1º, é crime “injuriar alguém, ofendendo-lhe a dignidade ou o decoro,

em razão de raça, cor, etnia ou procedência nacional, com pena de reclusão, de 2

(dois) a 5 (cinco) anos, e multa, sendo que, a pena poderá ser aumentada de

metade se o crime for cometido mediante concurso de 2 (duas) ou mais

pessoas.”
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CÂMARADE VEREADORESDA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE AVARÉ    
Assim, é imprescindível a atuação do Poder Legislativo na criação de

ações e mecanismos para coibir e combater todas as manifestações de preconceito e

discriminação baseadas em ódio ou superioridaderacial. Diante do exposto, solicito

o apoio dos Nobres Pares para que o projeto de lei em epígrafe seja analisado e

aprovadopor esta Casa Legislativa.

Sala das Sessões, 15-dejunho de 2023.f “a 
  JANDRÉ DE FREITAS

VEREADOR
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Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré

DIVISÃO JURÍDICA

Processo nº 190/2023.

Projeto de Lei nº 161/2023.

Autor: Vereador Hidalgo Andre de Freitas

Assunto: Torna obrigatória a
divulgação de alerta de racismo e
injúria racial em eventos esportivos.

PARECER

Trata-se de Projeto de Lei que torna obrigatória a

divulgação de alerta de racismoe injúria racial em eventos esportivos.

O artigo 30, inciso |, da Constituição Federal, estabelece

que compete ao Município legislarsobre assuntos de interesse local.

No mesmo sentido, o artigo 4º, |, da Lei Orgânica do

Município de Avaré, dentre outras, atribui ao Município competência para

legislarsobre assuntos de interesse local.

Nesse passo, cumpre relembrar o traz a Carta

Republicana vigente, em especial o disposto no caput do artigo 37, que reza: 
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Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré

DIVISÃO JURÍDICA

“Art. 37. A administração pública direta, indireta ou

fundacional, de qualquer dos Poderes da União, dos

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios

obedecerá aos princípios de legalidade,

impessoalidade, moralidade, publicidade.”

Não é outro o respeito a tais princípios pela Constituição

Estadual, senão vejamos o artigo 111:

“Art. 111. A administração pública direta ou

fundacional, de qualquer dos Poderes do Estado,

obedecerá aos princípios da legalidade,

impessoalidade, moralidade, publicidade,
razoabilidade, finalidade, motivação e interesse

público”.

Para delimitar um campo de ação necessariamente

máximo ao agente público, para estabelecer parâmetros socialmente exigíveis

na sua gestão dos negócios públicos, para cercear excessos, para coibir

abusos e desmandos, é que a Constituição de 1988, por vez primeira na história

fez constar do seu texto exatamente os princípios de administração, no que foi

imitada e até mesmo complementadapelas Constituiçõesdos Estados.

O magistério de Celso Ribeiro Bastos ensina:

"Este princípio entronca-se com a própria noção de

Estado de Direito. Estado de Direito é aquele que se 
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Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré

DIVISÃO JURÍDICA

submete ao próprio direito que criou, razão pela qual

não deve ser motivo surpresa constituir-se o princípio

da legalidade um dos sustentáculos fundamentais do

estado de Direito. (...) De tudo ressalta que a

Administração não tem fins próprios, mas há de

buscá-los na lei, assim como, em regra, não desfruta

de liberdade, escrava que é da ordem jurídica."(In

Curso de Direito Administrativo, Ed. Saraiva, SP, 1.994,

pp. 24/5).

Neste sentido, necessário tecer algumas considerações

sobre o projeto ora analisado.

Destarte, SMJ, vislumbra-se no vertente Projeto de Lei

mácula capaz de inquiná-lo de ilegal ou inconstitucional.

SUGESTÕES DE TÉCNICA LEGISLATIVA

Quanto à redação DO PROJETO DE LEI, não sugerimos

correções.

Diante do exposto, s.m.j., o Projeto de Lei em epígrafe se

encontra maculado pelo vício da inconstitucionalidade ou ilegalidade, motivo

pelo qual opina esta divisão jurídica pela tramitação, devendo ter o seu mérito 
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Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré

DIVISÃO JURÍDICA
bre

çõessol

submetido à apreciação do Plenário desta Câmara Legislativa, respeitando-se,

para tanto, as formalidades legais e regimentais.

É o parecer, sm;.

Avaré (SP), 09 de outubro de 2028.

LETICIA F. S. P. DE LIMA
Procuradora Jurídica
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Projeto de Lei nº 161/2023

Processo nº 190/2023
Autoria: Hidalgo André de Freitas

Assunto: Torna obrigatóriaa divulgação de alerta sobre racismo a injúria racial em eventos esportivos.

Comissão: Constituição,Justiça e Redação.

Designo como Relator do presente Projeto de Lei, o vereador MarceloJosé Ortega.

DO RELATÓRIO

De iniciativa do vereador Hidalgo André de Freitas, o Projeto de Lei em epígrafe torna

obrigatória a divulgação de alerta sobre racismo a injúria racial em eventos esportivos no município de

Avaré/SP.

Na justificativa,o autor cita que devido recorrentes episódios ofensivos praticados contra
atletas das mais variadas modalidades esportivas se levantou um alerta em todo o mundo contra

manifestações de tal ordem. Ressalta que as ofensas e demonstrações de racismo tiveram um

significativocrescimento nos últimos anos e, segundo dados do Observatório da DiscriminaçãoRacial

do Futebol, no Brasil este aumento foi de 40%. Esclarece o autor do Projeto que os atos vão desde

ofensas verbais, atitudes depreciativas aos jogadores e até ações mais graves como a depredação de

bens pessoais. Continua sua justificativa especificando que as atitudes racistas não ficam restritas

somente às torcidas nas arquibancadas, mas acontecem também dentro de quadra ou campo, entre

atletas, jogadores e companheiros de equipe.

O presente projeto de lei pretende tornar obrigatória a divulgação de alerta sobre injúria
racial no início de eventos esportivos, de todas as modalidades, com o objetivo de conscientizar e

garantir a dignidade da pessoa humana, sem preconceitos de raça ou cor, como prescrevem osartigos
1º, III, e 3º, IV, da Constituição Federal

É o breve relato dos fatos. Passa-se à apreciação.

DA FUNDAMENTAÇÃO

O DepartamentoJurídico desta Casa de Leis emitiu parecer pela TRAMITAÇÃO da

propositura.

De acordo como disposto na ConstituiçãoFederal art. 30, compete ao Município legislar
sobre assunto de interesse local, suplementando a Legislação federal e estadual no que couber,
deferindo ao Vereador iniciar essa modalidade de projeto de lei que é de natureza concorrente:O===

Avenida Gilberto Filgueiras, 1631 - Colina da Boa Vista - Avaré/SP- CEP 18706-240
https://camaraavare.sp.gov.br - E-mail: diretoriaQcamaraavare.sp.gov.br

Tel. (14) 3711 3070 - 0800 77 10 999



 

0q  
  

Art. 30. Compete aos Municípios:

I- legislar sobre assuntos de interesse local;
II - suplementara legislação federale a estadualno que couber;

No tocante ao aspecto material, a Constituição da República Federativa do Brasil dispõe

em seu artigo 23 sobre as competências comuns, dentre as quais, a guarda da Constituição,das leis e

instituições democráticas e o combate aos fatores de marginalização, constantes nos incisos Te X,
conforme direito fundamental de igualdade de todos perante a lei.

Por outro lado, o projeto de lei também visa suplementar da legislação que dispõe sobre
o Estatuto de Defesa do Torcedor e a Política Estadual de Combate ao Racismo no Esporte, visando

a prevenção da violência nos Estádios e Eventos Esportivosnacionais,adequando-a às particularidades
do interesse local, no tocante ao fomento de campanhas educativas especialmente junto às torcidas

organizadas, nos termos contidos na Carta Magna a qual atribui aos Municípios, em seu art. 30,1 e II,
a competência para legislar sobre assuntos de interesse local e suplementar a legislação federal e

estadual no que couber.

Ademais, a consagração do princípio da dignidade da pessoa humana combinado com a

orientação contida no inciso XLII do art. 5º da ConstituiçãoFederal de combate à prática do racismo,

autoriza a competência legislativa da municipalidade para tratar sobre a matéria.

O entendimento do Excelso STF, conforme excerto extraído do voto do Relator, Min.
Luiz Roberto Baroso RE 1243837 AgR/R]J, tem sido no sentido de prevalência da interpretação

fortalecedora do federalismo brasileiro:

(..) “Com efeito, deve prevalecer aquí uma compreensão
fortalecedora do federalismo brasileiro (CF, art. 15, V),

prestigiando-se as iniciativas normativas regionais e locais
sempre que não houver expressa e categórica interdição
constitucional,pois, nas palavras do Min. Luiz Fux, “o princípio
federativo reclama o abandono de qualquerleitura inflacionada e

centralizadora das competências normativas da União, bem
como sugere novas searas normativas que possam ser trilhadas
pelos Estados, Municípios e pelo Distrito Federal” (ADI 2.663,

Rel Min. Luiz Fusx, j. 08.03.2017)”.
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CÂMARA DE VEREADORES DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE AVARÉ    Assim, caso não haja “expressa e categórica” vedação constitucional ao ente da

federação para legislar sobre a matéria, e não afronte legislação federal ou estadual sobre o tema, os

Municípios têm autonomia para dispor, mediante lei, sobre a construção de uma sociedade livre, justa

e solidária, à dignidade da pessoa humana e demais interesses que lhe são peculiares.

Na mesma linha de raciocínio, peço vênia para transcrever trecho importante extraído do

julgamento do recurso extraordinárioacima mencionado (RE 1243834 A GR/R)), cujo pano de fundo
é a declaração de inconstitucionalidadeda lei municipal do Rio de Janeiro, que determinava a projeção

antes de sessão cinematográfica, de informações e combate à pedofilia e abuso sexual, tendo sido

declarada constitucional,conforme fundamentação abaixo transcrita, destaca-se:

“(...) 6. No caso, o Município do Rio de Janeiro, ao ampliar a publicidade ao

combate aos mans tratos às criançase aos adolescentes e à pedofilia, atnon no campo

relativo à competência legislativa suplementaratribuída aos Municípiospelo art. 30,

II da Constituição Federal, complementando a proteção trazida pelo Estatuto da

Criança e do Adolescente (Lei 8.069/1990) às crianças e aos jovens cariocas.

Quanto ao ponto da competência legislativa suplementar dos Municípios, veja-se a

ementa da ADPF 109, juleada sob a relatoria do Min. Edson Fachin:

“ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO
FUNDAMENTAL.| DIREITO| CONSTITUCIONAL. LEI
13.113/2001 E DECRETO 41.788/2002,QUE DISPÕE SOBRE A
PROIBIÇÃO DO USO DE MATERIAIS, ELEMENTOS
CONSTRUTIVOS E EQUIPAMENTOS DA CONSTRUÇÃO
CIVIL CONSTITUÍDOSDE AMIANTONO MUNICÍPIO DE SÃO
PAULO. EXERCÍCIOLEGÍTIMODA COMPETÊNCIA DOS
MUNICÍPIOS PARA SUPLEMENTAREMA LEGISLAÇÃO
FEDERAL.ARGUIÇÃOJULGADA IMPROCEDENTE. 1. Ante

a declaração incidental de inconstitucionalidade do art. 2º da Lei 9.055/95, não

invade a competênciada Uniãoprevista nos arts. 24, V, VT e XII, da Constituição

da República, a legislação municipalque, suplementandoaleifederal, impõe regra

restritiva de comercialização do amianto. 2. Trata-se de competência concorrente

atribuída à União, aos Estados e Distrito Federal para legislar sobre produção,

consumo,proteçãodo meio ambienteeproteção e defesa da saríde, tendo os Municípios

competência para suplementar a legislação federal e estadual no que conber. 3.
Espaço constitucional deferido ao sentido do federalismo
cooperativo inaugurado pela Constituição Federal de 1988. É
possívelque Estados membros, DistritoFederale Municípios, no
exercício da competência que lhes são próprias, legislem com o

fito de expungirem vácuos normativospara atender a interesses

que lhe são peculiares, haja vista que à União cabe editar apenas[JJ 5)>)]L EA aoet = 
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CÂMARA DE VEREADORES DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE AVARÉ     normas gerais na espécie. 4. Arguição de Descumprimento de Preceito

Fundamental julgada improcedente, com a declaração incidental da

inconstitncionalidade do art. 2º da Lei 9.055/95.” (grifei)

Nesse sentido, verificou-se que a matéria constante do projeto de lei é formal e

materialmente adequada à competência legislativa do Município (nos termos do art. 30, 1 e TI da CF),

e não invade competência reservada ao Poder Executivo.

Deste modo, esta Comissão opina pela tramitação do Projeto de Lei, devendo ter o seu mérito
submetido à apreciação do Plenário desta Câmara Legislativa, respeitando-se, para tanto, as

formalidades legais e regimentais.

E o parecer.

     C.CJ.R.-sS. Sessões, 10 de outubro de 2023.

     MARCELOJO
Vice-Presidente  

LEONARD ES RÍPOLI
Membio Substituto  
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CÂMARA DE VEREADORES DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE AVARÉ    
Projeto de Lei nº 161/2023
Processo nº 190/2023
Autoria: Hidalgo André de Freitas
Assunto: Torna obrigatóriaa divulgação de alerta sobre racismo ainjúria racial em eventos esportivos.
Comissão: Finanças, Orçamento e Direito do Consumidor.

Designo como Relator do presente Projeto de Lei, o vereador Marcelo JoséOrtega.

PARECER

Acompanhando o parecer da Comissão deConstituição,Justiça e Redação ao Projeto de

Lei nº 161/2023, esta Comissão opina pela regular tramitação da propositura, devendo ter seu

mérito submetido ao Plenário, respeitando-se,para tanto, as formalidades legais e regimentais.

E o parecer.

   C.F.O.D.C. - S. Sessões, 10 de outubro de 2023.

   OACI
resido e
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CÂMARA DE VEREADORES DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE AVARÉ  
Projeto de Lei nº 161/2023
Processo nº 190/2023
Autoria: Hidalgo André de Freitas
Assunto: Torna obrigatóriaa divulgação de alerta sobre racismo a injúria racial em eventos esportivos.
Comissão: Educação, Cultura, Esporte e Turismo.

Designo como Relator do presente Projeto de Lei, o vereador Leonardo Pires Ripoli.

PARECER

Acompanhandoo parecer da Comissão deConstituição, Justiça e Redação e da Comissão

de Finanças, Orçamento e Direito do Consumidor ao Projeto de Lei nº 161/2023, esta Comissão

opina pela regular tramitação da propositura, devendo ter seu mérito submetido ao Plenário,

respeitando-se,para tanto, as formalidades legais e regimentais.

E o parecer.

    
C.E.C.E.T -S. Sessões, 10 de outubro de 2023.

)

ADALGISALOPESWARD
Presidente i sidénte/Relator  
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CÂMARA MUNICIPAL DE AVARÉ . .
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇAOPROJETO DE LEI Nº Je2z|202º

Institui no Município de Avaré o
direito do contribuinte de ter acesso a

meios e formas de pagamento digital,
tais como pix e transferência
bancária, para quitação de débitos de
natureza tributária, taxas e

contribuições.

PÁL DE AVARE
AdministraçãoPública 

Art. Fº - É direito do contribuinte municipal ter acesso aos meios e

formas de pagamento digital, tais como a ferramenta de pagamento instantâneo

(Pix) ou outras inovações que sejam desenvolvidas, para a quitação de débitos

de natureza tributária, taxas e contribuições com o Município de Avaré.

Parágrafo único - Os meios de pagamento de que tratam o caput

deste artigo deverão possibilitar a identificação do contribuinte e do débito a ser |

pago, por meio de cruzamento de dados.

Art. 2º - Nos casos de pagamento através de Pix, a Administração

Pública deverá disponibilizar ao contribuinte QR Code, link específico ou chave

aleatória específica para a identificação do pagamento.

Parágrafo único - Os meios de identificação de pagamento

referidos no caput deste artigo deverão ser disponibilizados em site da Prefeitura

de Avaré, disponível 24 horas inclusive aos finais de semana e feriados, a fim de

possibilitar a emissão das guias, geração de links ou outros meios para

pagamento digital.

Tel. (14) 3711 3070 - 0800 77 10999  



 

 
        

Art. 3º - O disposto nesta Lei aplica-se inclusive aos créditos

tributários anteriores à sua vigência.

Art. 4º - Esta Lei será regulamentada, no que couber, por decreto

expedido pelo Poder Executivo.

Parágrafo único - A ausência de regulamentação desta Lei por

decreto não impede seu funcionamento e sua aplicação aos órgãos e entidades da

AdministraçãoPública direta e indireta.

Art. 5º - O Poder Executivo deverá dispor dos meios adequados e

necessários para garantir a publicidade do definido nesta Lei.

Art. 6º - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta

de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 7º - Esta Lei entra em vigor após decorridos trinta dias de sua

publicação oficial.

Sala das Sessões, 1) de junhode 2023.
t     FREITAS

Co AJ VEREADOR 
Câmara Municipal da Estância Turistica de Avaré 

Data: 15/06/2023 Hora: 16:25
Espécie: Correspondência Recebida Nº 915/2023
Autoria: Hidalgo Andrê de Freitas
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JUSTIFICATIVA

Lançado oficialmente em novembro de 2020, o Pix surgiu como uma

nova forma de realizar pagamentos e operações bancárias. O meio de pagamento

criado pelo Banco Central (BACEN) permite a transferência de recursos entre

contas em segundos e a qualquer hora ou dia. É uma forma prática, rápida e de

baixo custo - gratuita para pessoa física - para a realização de pagamentos.

O pagamento de tributos via Pix já está sendo adotado pela Receita

Federal e em diversos entes da Federação, tais como os estados de São Paulo,

Piauí e Acre e os municípios de Eusébio (CE), Linhares (ES), São José dos

Campos (SP), Uberlândia (MG) e Vila Velha (ES). Trata-se de uma alternativa

prática de realizar tais transações.

Apenas por apreço à argumentação, devo lembrar que o presente Projeto

de Lei não apresenta qualquer vício de iniciativa ou inconstitucionalidade, uma

vez que inexiste reserva de iniciativa ao prefeito em matéria tributária, sendo o

assunto de iniciativa comum ou concorrente.

Nesse sentido, ao analisar o Recurso Extraordinário n. 743.480, de

decisão do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, o STF pacificou o entendimento

de que inexiste, no atual texto constitucional, previsão de iniciativa exclusiva do

Chefe do Poder Executivo em matéria tributária, sendo possível que o vereador

seja autor de lei municipal que revoga tributo.

Importante ressaltar que o RE n. 743.480 deu origem ao Tema nº 682, da

gestão por temas de Repercussão Geral, fixando a seguinte tese: Jnexiste, na

Constituição Federal de 1988, reserva de iniciativa para leis de natureza

tributária, inclusivepara as que concedem renúncia fiscal, a saber:
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Vale destacar ainda as palavras do Ministro Gilmar Mendes, Relator do

RE 743480, sobre os efeitos da diminuição tributário de projeto em discussão e

supostausurpação de competência do Executivo:

“LJ A questão constitucional discutida nos autos é a reserva de

iniciativa em matéria tributária, notadamente naquelas que veiculam alterações

capazes de gerar diminuição na arrecadação tributária [...].”
“LJ A Carta em vigor não trouxe disposição semelhante à do art. 60,

inciso |, da Constituição de 1967, que reservava à competência exclusiva do

Presidente da República a iniciativa das leis que disponham sobre matéria

financeira.

Não há, no texto constitucional em vigor, qualquer mandamento que

determine a iniciativa exclusiva do Chefe do Executivo quanto aos tributos. Não

se aplica à matéria nenhuma das alíneas do inciso H do 8 1º do art. 61,

tampouco aprevisão do art. 165.

Como já decidiu diversas vezes este Tribunal, a regra do art. 61, SIS IL,

b, concerne tão somente aos Territórios. 4 norma não reserva à iniciativa

privativa do Presidente da República toda e qualquer lei que cuide de tributos,

senão apenas a matéria tributária dos Territórios.

Também não incide, na espécie, o art. 165 da Constituição Federal, uma

vez que a restrição nele prevista limita-se às leis orçamentárias plano

plurianual, lei de diretrizes orçamentárias e lei orçamentária anual e não

alcança os diplomas que aumentem ou reduzam exaçõesfiscais.

Ainda que acarretem diminuição das receitas arrecadadas, as leis que

concedem benefícios fiscais tais como isenções, remissões, redução de base de

cálculo ou alíquota não podem ser enquadradas entre as leis orçamentárias a

que se referem o art. 165 da Constituição Federal [...]”.

“[.] Ante o exposto, manifesto-me pela existência de repercussão geral

da questão constitucionalsuscitada e pela reafirmação da jurisprudência desta
Avenida Gilberto Filgueiras,1631 — Colina da Boa Vista - Avaré/SP- CEP 18706-240
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Corte, a fim de assentar a inexistência de reserva de iniciativa para leis de

natureza tributária, inclusive as que concedem renúncia fiscal [...]”.

Noutras palavras, não há qualquer vício de constitucionalidade na

presente proposição,pois o próprio Supremo Tribunal Federal já reconheceu que

o vereador pode legislar em matéria tributária.

Considerando o precedente do STF, todos os parlamentares são

convocados à apresentaremleis que possam contribuir efetivamente com o bem-

estar dos munícipes, sendo que precisamos unir forças para que esta Câmara

Municipal se consolide como Poder atuante e eficiente

Dito isso, a proposta pretende modernizar e simplificar o ambiente

tributário do município.

Norteadas pelas razões sustentadas acima, venho submeter à elevada

consideração de Vossas Excelências o presente Projeto de Lei, solicitando o

apoio e a aprovação da aludida proposição.

Sala das Sessões, 15 de junho de 2025.

VEREADOR

Avenida Gilberto Filgueiras,1631 — Colina da Boa Vista - Avaré/SP- CEP 18706-240
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Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré

DIVISÃO JURÍDICA

Processo nº 191 /2023.

Projeto de Lei nº 162/2023.

Autor: Vereador Hidalgo André de Freitas

Assunto: Institui no Município de Avaré
o direito do contribuinte de ter acesso
a meios e formas de pagamento digital
tais como pix e transferência bancária
para quitação de débitos de natureza
tributária, taxas e contribuições.

PARECER

Trata-se de Projeto de Lei que institui no Município de

Avaré o direito do contribuinte de ter acesso a meios e formas de pagamento

digital tais como pix e transferência bancária para quitação de débitos de

natureza tributária, taxas e contribuições.

O artigo 30, inciso |, da Constituição Federal, estabelece

que compete ao Município legislarsobre assuntos de interesse local.

No mesmo sentido, o artigo 4º, |, da Lei Orgânica do

Município de Avaré, dentre outras, atribui ao Município competência para

legislarsobre assuntos de interesse local. 
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Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré

DIVISÃO JURÍDICA

Nesse passo, cumpre relembrar o traz a Carta

Republicanavigente, em especial o disposto no caput do artigo 37, que reza:

“Art. 37. A administração pública direta, indireta ou

fundacional, de qualquer dos Poderes da União, dos

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios

obedecerá aos princípios de legalidade,

impessoalidade, moralidade, publicidade.”

Não é outro o respeito a tais princípios pela Constituição

Estadual, senão vejamos o artigo 111:

“Art. 111. A administração pública direta ou

fundacional, de qualquer dos Poderes do Estado,

obedecerá aos princípios da legalidade,

impessoalidade, moralidade, publicidade,
razoabilidade, finalidade, motivação e interesse

público”.

Para delimitar um campo de ação necessariamente

máximo ao agente público, para estabelecer parâmetros socialmente exigíveis

na sua gestão dos negócios públicos, para cercear excessos, para coibir

abusos e desmandos, é que a Constituição de 1988, por vez primeira na história

fez constar do seu texto exatamente os princípios de administração, no que foi

imitada e até mesmo complementadapelas Constituiçõesdos Estados.

O magistério de Celso Ribeiro Bastos ensina: 
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Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré

DiviIsÃO JURÍDICA

"Este princípio entronca-se com a própria noção de

Estado de Direito. Estado de Direito é aquele que se

submete ao próprio direito que criou, razão pela qual

não deve ser motivo surpresa constituir-se o princípio

da legalidade um dos sustentáculos fundamentais do

estado de Direito. (...) De tudo ressalta que a

Administração não tem fins próprios, mas há de

buscá-los na lei, assim como, em regra, não desfruta

de liberdade, escrava que é da ordem jurídica."(In

Curso de Direito Administrativo, Ed. Saraiva, SP, 1.994,

pp. 24/5).

Neste sentido, necessário tecer algumas considerações

sobre o projeto ora analisado.

A proposta legislativa indica vício de iniciativa, eis que a

adoção de norma deveria decorrer de projeto de iniciativa do chefe do Poder

Executivo. A propositura implica interferência na Administração Municipal.

Verifica-se que o Projeto em epígrafe institui a criação no

âmbito do município de um programa de governo que deveria ter iniciativa no

Poder Executivo.

O ato normativo proposto, de iniciativa parlamentar, é

verticalmente incompatível com nosso ordenamento constitucional por violar o

princípio da separação de poderes, previsto nos arts. 5 e 47, Il e XIv, da

Constituição do Estado, aplicáveis aos municípios por força do art. 144 da

Carta Paulista, os quais dispõem o seguinte: 
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Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré
DIVISÃO JURÍDICA 

“Art. 5º - São Poderes do Estado, independentes e

harmônicosentre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Art. 47 — Compete privativamenteao Governador, além de

outras atribuições previstas nesta Constituição:

Il — exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a

direção superior da administração estadual,

XIV — praticar os demais atos de administração, nos

limites da competência do Executivo;

Art. 144 — Os Municípios, com autonomia, política,

legislativa, administrativa e financeira se auto-organizarão por lei orgânica,

atendidos os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta

Constituição.”

Cabe exclusivamente ao Poder Executivo a criação ou

instituição de programas em benefício da população e serviços nas diversas

áreas de gestão, envolvendo os órgãos da Administração Pública Municipal e a

própria população.

Assim, quando o Poder Legislativo do Município edita lei

criando novo programa de governo, disciplinando-o total ou parcialmente, como

ocorre, no caso em exame, em função da criação do programa, invade,

indevidamente, esfera que é própria da atividade do Administrador Público,

violando o princípio da separação de poderes. 
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Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré

DivISÃO JURÍDICA

Observa-se que o Poder Legislativo não se limitou à

criação do programa, ao contrário, impôs obrigações ao Poder Executivo, tais

como as disciplinadas em seu art. 5º.

A criação de programas com previsão de novas

obrigações aos órgãos municipais é atividade nitidamente administrativa,

representativa de atos de gestão.

Cabe essencialmente à Administração Pública, e não ao

legislador, deliberar a respeito da conveniência e oportunidade de programas.

Trata-se de atuação administrativa que decorre de escolha política de gestão,

na qual é vedada intromissão de qualquer outro poder.

A inconstitucionalidade, portanto, decorre da violação da

regra da separação de poderes, prevista na Constituição Paulista e aplicável

aos Municípios (art. 5º, art. 47, Ile XIV, e art. 144).

É pacífico na doutrina, bem como na jurisprudência, que

ao Poder Executivo cabe primordialmente a função de administrar, que se

revela em atos de planejamento, organização, direção e execução de

atividades inerentes ao Poder Público.

De outra banda, ao Poder Legislativo, de forma primacial,

cabe a função de editar leis, ou seja, atos normativos revestidos de

generalidade e abstração.

A propositura, na prática, invadiu a esfera da gestão

administrativa, que cabe ao Poder Executivo, e envolve o planejamento, a

direção, a organização e a execução de atos de governo. A atuação legislativa 
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Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré

DivISÃO JURÍDICA

(aplicável na órbita municipal por obra de seu art. 144) para “a criação e

extinção das Secretarias de Estado e órgãos da administração pública,

observado o disposto no art. 47, XIX”, o que compreende a fixação ou

alteração das atribuiçõesdos órgãos da Administração Pública direta.

Também prevê no art. 47 (aplicável na órbita municipal

por obra de seu art. 144) competência privativa do chefe do Poder Executivo. O

dispositivo consagra a atribuição de governo do chefe do Poder Executivo,

traçando suas competências próprias de administração e gestão que compõem

a denominada reserva de Administração, pois, veiculam matérias de sua

alçada exclusiva, imunes à interferênciado Poder Legislativo.

A alínea a do inciso XIX desse art. 47, fornece ao Chefe

do Poder Executivo a prerrogativa de dispor mediante decreto sobre

“organização e funcionamento da administração estadual, quando não implicar

aumento de despesa, nem criação ou extinção de órgãos públicos”, em

preceito semelhante ao art. 84, VI, a, da Constituição Federal. Por sua vez, os

incisos Il e XIV estabelecem competir-lhe o exercício da direção superior da

administração e a prática dos demais atos de administração, nos limites da

competência do Poder Executivo.

A inconstitucionalidade transparece exatamente pelo

divórcio da iniciativa parlamentar da lei local com esses preceitos da

Constituição Estadual.

Pois, ao instituir programa ou serviço administrativo, de

um lado, a lei viola o art. 47, Il, XIV e XIX, a, no estabelecimento de regras que

respeitam a direção da administração e a organização e o funcionamento do

Poder Executivo, matéria essa que é da alçada da reserva da Administração, e 
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Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré
DIVISÃO JURÍDICA

equivale à prática de ato de administração, de sorte a violar a garantia

constitucionalda separação dos poderes.

Cumpre recordar aqui o ensinamento de Hely Lopes

Meirelles, anotando que “a Prefeitura não pode legislar, como a Câmara não

pode administrar. (...) O Legislativo edita normas; o Executivo pratica atos

segundo as normas. Nesta sinergia de funções é que residem a harmonia e

independência dos Poderes, princípio constitucional (art.2º) extensivo ao

governo local. Qualquer atividade, da Prefeitura ou Câmara, realizada com

usurpação de funções é nula e inoperante”. Sintetiza, ademais, que “todo ato

do Prefeito que infringir prerrogativa da Câmara - como também toda

deliberação da Câmara que invadir ou retirar atribuição da Prefeitura ou do

Prefeito — é nulo, por ofensivo ao princípio da separação de funções dos

órgãos do governo local (CF, art. 2º c/c o art. 31), podendo ser invalidado pelo

Poder Judiciário” (Direito municipal brasileiro, 15. ed., atualizada por Márcio

Schneider Reis e Edgard Neves da Silva, São Paulo, Malheiros, 2006, p. 708 e

712).

Deste modo, quando a pretexto de legislar, o Poder

Legislativo administra, editando leis que equivalem na prática a verdadeiros

atos de administração, viola a harmonia e independênciaque deve existir entre

os poderes estatais.

É ponto pacífico que “as regras do processo legislativo

federal, especialmente as que dizem respeito à iniciativa reservada, são

normas de observância obrigatória pelos Estados-membros” (STF, ADI 2.719-

1-ES, Tribunal Pleno, Rel. Min. Carlos Velloso, 20-03-2003, v.u.). Como

desdobramento particularizado do princípio da separação dos poderes (art. 5º,

Constituição Estadual), a Constituição do Estado de São Paulo prevê no art.

24, 8 2º, 2, iniciativa legislativa reservada do Chefe do Poder Executivo 
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Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré 
 

DIVISÃO JURÍDICA

de outro, ela ofende o art. 24, 8 2º, 2, na medida em que impõe atribuição ao

Poder Executivo.

Neste sentido, a jurisprudência:

“CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. LEI QUE

ATRIBUI TAREFAS AO DETRAN/ES, DE INICIATIVA PARLAMENTAR:

INCONSTITUCIONALIDADE. COMPETÊNCIA DO CHEFE DO PODER

EXECUTIVO. C.F, art. 61,8 1º, n,e,art 84, Il e VI. Lei 7.157, de 2002, do

Espírito Santo.

|. - É de iniciativa do Chefe do Poder Executivo a proposta

de lei que vise a criação, estruturaçãoe atribuição de órgãos da administração

pública: C.F,art. 61,81º Ile, art. 84 le Vl.

H - As regras do processo legislativo federal,

especialmente as que dizem respeito à iniciativa reservada, são normas de

observância obrigatória pelos Estados-membros.

Ill. - Precedentesdo STF.

IV - Ação direta de inconstitucionalidade julgada

procedente” (STF, ADI 2.719-1-ES, Tribunal Pleno, Rel. Min. Carlos Velloso,

20-03-2008, v.u.).

(..).

“É indispensável a iniciativa do Chefe do Poder Executivo

(mediante projeto de lei ou mesmo, após a EC 32/01, por meio de decreto) na

elaboração de normas que de alguma forma remodelem as atribuições de 
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Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré
DIVISÃO JURÍDICA

órgão pertencente à estrutura administrativa de determinada unidade da

Federação” (STF, ADI 3.254-ES, Tribunal Pleno, Rel. Min. Ellen Gracie, 16-11-

2005, v.u., DJ 02-12-2005, p. 02).

“Ação direta de inconstitucionalidade - Ajuizamento pelo

Prefeito de São José do Rio Preto - Lei Municipal nº10.241/08 cria o serviço de

fisioterapia e terapia ocupacional nas unidades básicas de saúde e determina

que as despesas decorrentes 'correrão por conta das dotações orçamentárias

próprias, suplementadasse necessário! - Matéria afeta à administração pública,

cuja gestão é de competência do Prefeito - Vício de iniciativa configurado -

Criação, ademais, de despesas sem a devida previsão de recursos -

Inadmissibilidade - Violação dos artigos 5º e 25, ambos da Constituição

Estadual - Inconstitucionalidade da lei configurada - Ação procedente” (ADI

172.331-0/1-00, Órgão Especial, Rel. Des. Walter de Almeida Guilherme,V.u.,

22-04-2009).

Além disso, invade a denominada reserva de

Administração, como já decidido:

“RESERVA DE ADMINISTRAÇÃO E SEPARAÇÃO DE

PODERES. - O princípio constitucional da reserva de administração impede a

ingerência normativa do Poder Legislativo em matérias sujeitas à exclusiva

competência administrativa do Poder Executivo. É que, em tais matérias, o

Legislativo não se qualifica como instância de revisão dos atos administrativos

emanados do Poder Executivo. Precedentes. Não cabe, desse modo, ao Poder

Legislativo, sob pena de grave desrespeito ao postulado da separação de

poderes, desconstituir, por lei, atos de caráter administrativo que tenham sido

editados pelo Poder Executivo, no estrito desempenho de suas privativas

atribuições institucionais. Essa prática legislativa, quando efetivada, subverte a

função primária da lei, transgride o princípio da divisão funcional do poder, 
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Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré
DIVISÃO JURÍDICA

representa comportamento heterodoxo da instituição parlamentar e importa em

atuação ultra vires do Poder Legislativo, que não pode, em sua atuação

político-jurídica, exorbitar dos limites que definem o exercício de suas

prerrogativas institucionais” (STF, ADI-MC 2.364-AL, Tribunal Pleno, Rel. Min.

Celso de Mello, 01-08-2001, DJ 14-12-2001, p. 23).

De outro lado, e não menos importante, a lei local

contestada colide frontalmente com o art. 25 da Constituição do Estado de São

Paulo.

Destarte, SMJ, vislumbra-se no vertente Projeto de Lei

mácula capaz de inquiná-lo de ilegal ou inconstitucional.

SUGESTÕES DE TÉCNICA LEGISLATIVA

Quanto à redação DO PROJETO DE LEI, não sugerimos

correções.

Diante do exposto, s.m.j., o Projeto de Lei em epígrafe se

encontra maculado pelo vício da inconstitucionalidade ou ilegalidade, motivo

pelo qual opina esta divisão jurídica pela não tramitação, devendo ter o seu

mérito submetido à apreciação do Plenário desta Câmara Legislativa,

respeitando-se, para tanto, as formalidades legais e regimentais.

É o parecer.

Avaré (SP), 06 de outubro de 2023.

LETICIA F. S. P. DE LIMA
Procuradora Jurídica 

Av. Gilberto Filgueiras, 1631 — Avaré — SP — CEP 18706-240 — Tel. (14) 3711-3070 10
jurídico()camaraavare.sp.gov.br- www.camaraavare.sp.gov.br

DOCUMENTOASSINADODIGITALMENTEPOR:LETICIAFABIANASANTUCCIPEDROSODELIMA:26847231840em09/10/202312:36:15.Paraobterinformaçõessobre

  assinaturae/ouveroarquivooriginalacessehttps://camaraavare.sp.gov.br-link'validardocumento!einformeocódigododocumento:4259-PP3Z-Z471-BUA5S



  J6  
Projeto de Lei nº 162/2023
Processo nº 191/2023

Autoria: Hidalgo André de Freitas
Assunto: Institui no Município de Avaré o direito do contribuinte de ter acesso a meios e formas de

pagamento digital, tais como Pix e transferência bancária, para quitação de débitos de natureza

tributária, taxas e contribuições.

Comissão: Constituição,Justiça e Redação.

Designo como Relator do presente Projeto de Lei, o vereador MarceloJosé Ortega.

DO RELATÓRIO

De iniciativa do vereador Hidalgo André de Freitas, o Projeto de Lei em epígrafe institui
no Município de Avaré o direito do contribuinte de ter acesso a meios e formas de pagamento digital,

tais como Pix e transferência bancária, para quitação de débitos de natureza tributária, taxas e

contribuições.

Na justificativa,o autor cita que o Pix surgiu como uma nova forma de realizar pagamentos

e operações bancárias. O meio de pagamento criado pelo Banco Central (BACEN) permite a

transferência de recursos entre contas em segundos e a qualquer hora ou dia. E uma forma prática,

rápida e de baixo custo - gratuita para pessoa física - para a realização de pagamentos.

E o breve relato dos fatos. Passa-se à apreciação.

DA FUNDAMENTAÇÃO

O DepartamentoJurídico desta Casa de Leis emitiu parecer pela NÃO TRAMITAÇÃO
da propositura.

A disciplina normativa para dispor sobre novas opções para pagamento de tributos
municipais está compreendida na competência legislativa concorrente da Câmara Municipal e do

prefeito, cuidando-se de assunto de interesse estritamente local (artigo 30, inciso I, da Constituição).

Trata-se, pois, de norma que dispõe sobre matéria tributária, a qual não se inclui dentre

aquelas reservadasà iniciativa legislativa do Chefe do Executivo, não havendo que se falar em violação
ao princípio da Separação dos Poderes.

Avenida Gilberto Filgueiras, 1631 - Colina da Boa Vista - Avaré/SP- CEP 18706-240
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CÂMARA DE VEREADORES DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE AVARÉ

4E A q

É = bJ
as :+ A questão já foi definida pelo C. Supremo Tribunal Federal, em regime de

repercussão geral, com fixação da Tese nº 682: “Tnexiste, na Constituição Federal de 1988, reserva de

  
 

 

iniciativa para leis de natureza tributária, inclusive para as que concedem renúncia fiscal”

Destaco, a propósito, casos análogos já submetidos à apreciação deste C. Orgão Especial:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI
MUNICIPAL Nº 2.717, DE 20 DE AGOSTO DE 2019, QUE
'DISPÕE SOBRE O RECEBIMENTO DE RECEITAS E
TRIBUTOS PELO MUNICÍPIO DE VOTORANTIM, POR
MEIO DE CARTÃO DE DÉBITO E CRÉDITO! - ATO
NORMATIVO DE ORIGEM PARLAMENTAR QUE
INSTITUIU NOVAS OPÇÕES PARA A EXTINÇÃO DO
CRÉDITO TRIBUTÁRIO NA MODALIDADE
PAGAMENTO, ALÉM DAQUELAS JÁ PREVISTAS NO
ARTIGO 162 DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL -

COMPETÊNCIA CONCORRENTE PARA LEGISLAR
SOBRE MATÉRIA TRIBUTÁRIA - TEMA 682 DA
REPERCUSSÃO GERAL (ARE Nº 743.480 RG/MG) (...) "A
disciplina normativa para dispor sobre novas opções para pagamento de tributos

municipais está compreendida na competência legislativa concorrente da Câmara

Municipale do Prefeito, cnidando-se de assunto de interesseestritamentelocal (artigo

30, inciso 1, da Carta da República), não se enquadrando em nenhuma das situações

enumeradas pelo artigo 24, $ 2º, da Constituição Bandeirante, cuja iniciativa

legislativa é privativa do Chefe do Poder Executivo”. "A ansência de dotação

orcamentária apenas conduz à inexequibilidade da norma no ano em que foi
aprovada, não traduzindo infringência ao disposto no artigo 25 da Constituição

Estadual”. (..).” (n/ grifos)

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE lei Nº
5.798/2019,do Município de Valinhos Parcelamento de débitos tributários e não

tributários PL apresentado por vereador Legitimidade ativa concorrente entre o

Poder Legislativo e o Poder Eixecntivo para iniciarprocesso legislativo, quando se

tratar de matéria de natureza tributária, ainda que acarrete diminnição de receitas

orçamentárias. Precedentes - Tema 682 analisado em sede reperenssão geral no

Recurso Extraordinário com Agravo nº 743.480 Reserva de iniciativa do chefe do

executivo, ao parcelamento da dívida não tributária - Ação parcialmente

procedente”,

===
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CÂMARA DE VEREADORES DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE AVARÉ   Importante ressaltar que o RE n. 743.480 deu origem ao Tema nº 682, da gestão

por temas de Repercussão Geral, fixando a seguinte tese: Inexiste, na Constituição Federal de 1988,

reserva de iniciativa para leis de natureza tributária, inclusive para as que concedem renúncia fiscal, a

saber:

Vale destacar ainda as palavras do Ministro Gilmar Mendes,Relator do RE 743480, sobre os efeitos

da diminuição tributário de projeto em discussão e suposta usurpação de competência do Executivo:

a[eJA questão constitucional discutida nos antos é a reserva de iniciativa em

matéria tributária, notadamentenaquelas que veiculam alterações capazes de gerar
7»

diminnição na arrecadação tributária [...)”.

LJ) A Carta em vigor não tronse disposição semelhante à do art. 60, inciso 1, da 
Constituição de 1967, que reservava à competência exclusiva do Presidente da

República a iniciativadas leis que disponham sobre matériafinanceira.

Não há, no texto constitucional em vigor, qualquer mandamento que determine a

iniciativa exclusiva do Chefe do Esxcecntivo quanto aos tributos. Não se aplica à

matéria nenhuma das alineas do inciso Il do G 1º do art. 61, tamponco a previsão

do art. 165.

Comojá decidin diversas vezes este Tribunal, a regra do art. 61, $1, II, b, concerne

tão somenteaos Territórios. A normanão reservaà iniciativaprivativa do Presidente

da República toda e qualquer lei que cuide de tributos, senão apenas a matéria

tributária dos Territórios.

Também não incide, na espécie, o art. 165 da Constituição Federal, uma vex que a

restrição nele prevista limita-se às leis orçamentárias plano plurianual, lei de

diretrizes orcamentárias e lei orçamentária anual e não alcança os diplomas que

aumentemou reduzam execuçõesfiscais.

Ainda que acarretem diminuição das receitas arrecadadas, as leis que concedem

benefíciosfiscais tais como isenções, remissões, redução de base de cáleulo ou alíquota

não podem ser enquadradas entre as leis orçamentárias a que se referem o art. 165
ro»da Constituição Federal [..L  

“..] Ante 0 exposto, manifesto-mepela existência de repercussãogeral da questão

constitucional suscitada e pela reafirmação daJurisprudênciadesta Corte, afim de

assentar a inexistência de reserva de iniciativapara leis de natureza tributária,
»”inclusive as que concedem renúnciafiscal)

=== Tee
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CÂMARA DE VEREADORES DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE AVARÉ  
  

Noutras palavras, não há qualquer vício de constitucionalidade na presente proposição,

pois o próprio Supremo Tribunal Federal já reconheceu que o vereador pode legislar em matéria
tributária.

Deste modo, esta Comissão opina pela tramitação do Projeto de Lei, devendo ter o seu

mérito submetido à apreciação do Plenário desta Câmara Legislativa, respeitando-se, para tanto, as

formalidades legais e regimentais.

E o parecer.

C.CJ.R.-S.Sessões, 10 de outubro de 2023.  
LEON RES RÍPOLI

Membro Substituto

eWWW"...
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CÂMARA DE VEREADORES DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE AVARÉ  
Projeto de Lei nº 162/2023
Processo nº 191/2023
Autoria: Hidalgo André de Freitas
Assunto: Institui no Município de Avaré o direito do contribuinte de ter acesso a meios e formas de

pagamento digital, tais como pix e transferência bancária, para quitação de débitos de natureza
tributária, taxas e contribuições.
Comissão: Finanças, Orçamento e Direito do Consumidor.

Designo como Relator do presente Projeto de Lei, o vereador MarceloJosé Ortega.

PARECER

Acompanhandoo parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Redação ao Projeto de

Lei nº 162/2023, esta Comissão opina pela regular tramitação da propositura, devendo ter seu

mérito submetido ao Plenário, respeitando-se,para tanto, as formalidades legais e regimentais.

E o parecer.   C.F.O.D.C. -S. Sessões, 10 de outubro de 2023.  
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CÂMARA DE VEREADORES DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE AVARÉ  
  

Projeto de Lei nº 162/2023
Processo nº 191/2023
Autoria: Hidalgo André de Freitas
Assunto: Institui no Município de Avaré o direito do contribuinte de ter acesso a meios e formas de

pagamento digital, tais como pix e transferência bancária, para quitação de débitos de natureza
tributária, taxas e contribuições.
Comissão: Serviços, Obras e AdministraçãoPública

Designo como Relatora do presente Projeto de Lei, a vereadoraAdalgisa Lopes Ward.

PARECER

Acompanhandoo parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Redação e da Comissão

de Finanças, Orçamento e Direito do Consumidor ao Projeto de Lei nº 162/2023, esta Comissão

opina pela regular tramitação da propositura, devendo ter seu mérito submetido ao Plenário,

respeitando-se,para tanto, as formalidades legais e regimentais.

E o parecer.

C.S.O.A.P|-S. Sessões, 10 de outubro de 2023.

   
ES RIPOLI ADALGISALOPES WARD

Membro/Relatora    ABEL DADÁRIO
Membro Substit  
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CÂMARA DE VEREADORESDA ESTÂNCIA TURÍSTICADE AVARÉ  
Dispõe sobre o prazo de validade do
Laudo Médico Pericial ou Relatório
Médico que ateste a Trissomia 21,

popularmente conhecida como
Síndrome de Down.

Art. 1º - O laudo médico pericial ou relatório médico que ateste a

Trissomia 21, passa a ter prazo de validade indeterminado.

Art, 2º - Passa a ser desnecessário, para a solicitação de serviços

públicos, que os órgãos da AdministraçãoPública exijam a atualização de laudo

ou relatório médico que ateste a Trissomia21.

Art. 3º - O laudo de que trata esta Lei poderá ser emitido por

profissional da rede de saúde pública ou privada, observados os demais

requisitos para a sua emissão estabelecidosna legislação pertinente.

Art. 4º - O Poder Executivo regulamentará, no que couber, a presente

Lei, objetivando sua melhor aplicação.

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.      
PAL DE AVARÉ - 7

E GodUN2893

RETARIA
DR. HIDAL E FREITAS   

(oroogradc)

VEREADOR

Espécie: Correspondência Recebida Nº 816/2023

1631- Colina da Boa Vista-Avaré/SP- CEP 18706-240
+sp.gov.br- E-mail; diretoria camaraavare.sp.gov.br

Assunto; PProjeto de Lei Validade do Laudo Médico 1413711 3070 - 0800 77 10999Perícia

          



 

 

107)   
JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei visa estabelecerque o laudo médico pericial que

atesta a Trissomia 21, popularmente conhecida como Sindrome de Down, não

deve apresentarprazo de validade.

A Trissomia 21 é uma alteração genética causada por uma divisão celular

atípica durante a divisão embrionária, e não se trata de uma condição passageira

ou intermitente, é de caráter permanente, o que torna injustificável a emissão de

laudos com validade determinada sendo totalmente descabida qualquer

existência de laudos atuais para a comprovaçãoda mesma.

Tornar o laudo sem prazo de validade facilitará a vida desse segmento

populacional, acabando com a burocracia e garantindo o acesso a diversos

serviços, direitos e benefícios.

Desta forma, em virtude da relevância da matéria tratada, solicito o apoio

dos nobres pares para aprovação da presente proposição.

Sala das Sessões, 15 de junho de 2023.   VEREADOR
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Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré
DivISÃO JURÍDICA

Processo nº 192/2023.

Projeto de Lei nº 163/2023.

Autor: Vereador Hidalgo André de Freitas

Assunto: Dispõe sobre o prazo de
validade do Laudo Médico Pericial ou
Relatório Médico que ateste a trissomia
21, popularmente conhecida como
Síndrome de Down, e dá outras
providencias.

PARECER

Trata-se de Projeto de Lei que dispõe sobre o prazo de

validade do Laudo Médico Pericial ou Relatório Médico que ateste a trissomia

21, popularmenteconhecida como Síndrome de Down

O artigo 30, inciso |, da Constituição Federal, estabelece

que compete ao Município legislarsobre assuntos de interesse local.

No mesmo sentido, o artigo 4º, |, da Lei Orgânica do

Município de Avaré, dentre outras, atribui ao Município competência para

legislarsobre assuntos de interesse local.

Nesse passo, cumpre relembrar o traz a Carta

Republicana vigente, em especial o disposto no caput do artigo 37, que reza: Av. Gilberto Filgueiras, 1631 — Avaré — SP — CEP 18706-240 —Tel. (14) 3711-3070 1
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Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré

DIVISÃO JURÍDICA

“Art. 37. A administração pública direta, indireta ou

fundacional, de qualquer dos Poderes da União, dos

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios

obedecerá aos princípios de legalidade,

impessoalidade, moralidade, publicidade.”

Não é outro o respeito a tais princípios pela Constituição

Estadual, senão vejamos o artigo 111:

“Art. 111. A administração pública direta ou

fundacional, de qualquer dos Poderes do Estado,

obedecerá aos princípios da legalidade,

impessoalidade, moralidade, publicidade,
razoabilidade, finalidade, motivação e interesse

público”.

Para delimitar um campo de ação necessariamente

máximo ao agente público, para estabelecer parâmetros socialmenteexigíveis

na sua gestão dos negócios públicos, para cercear excessos, para coibir

abusos e desmandos, é que a Constituiçãode 1988, por vez primeira na história

fez constar do seu texto exatamente os princípios de administração, no que foi

imitada e até mesmo complementadapelas Constituiçõesdos Estados.

O magistériode Celso Ribeiro Bastos ensina: 
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Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré

DivISÃO JURÍDICA

"Este princípio entronca-se com a própria noção de

Estado de Direito. Estado de Direito é aquele que se

submete ao próprio direito que criou, razão pela qual

não deve ser motivo surpresa constituir-se o princípio

da legalidade um dos sustentáculos fundamentais do

estado de Direito. (...) De tudo ressalta que a

Administração não tem fins próprios, mas há de

buscá-los na lei, assim como, em regra, não desfruta

de liberdade, escrava que é da ordem jurídica."(In

Curso de Direito Administrativo, Ed. Saraiva, SP, 1.994,

pp. 24/5).

Neste sentido, necessário tecer algumas considerações

sobre o projeto ora analisado.

No Brasil, a competência para legislar sobre “proteção e

defesa da saúde" é concorrente, da União, dos Estados e do Distrito Federal

(Constituição Federal, art. 24, XII) e dos Municípios (Constituição Federal, art.

30, Il). Isso significa que cabe à União apenas o estabelecimento de normas

gerais sobre o assunto (art. 24, parág.1o). Os Estados, que formam a

República Federativa do Brasil (art.10), são competentes para suplementar a

legislação posta pela União que, não é demais acentuar, limitar-se-á a

estabelecer normas gerais (art. 24, parág. 10 e 20). Esse parece ser, aliás, o

principal papel reservado aos Estados na estrutura constitucional da saúde no

Brasil. E, finalmente, cabe aos Municípios, entidades que formam juntamente

com os Estados, no dizer do texto constitucional, a República Federativa do

Brasil (art. 10), legislar sobre todos os assuntos de interesse local (art. 30, |). 
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Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré

DIVISÃO JURÍDICA

Destarte, SMJ, vislumbra-se no vertente Projeto de Lei

mácula capaz de inquiná-lo de ilegal ou inconstitucional.

SUGESTÕES DE TÉCNICA LEGISLATIVA

Quanto à redação DO PROJETO DE LEI, não sugerimos

correções.

Diante do exposto, s.m.j., o Projeto de Lei em epígrafe se

encontra maculado pelo vício da inconstitucionalidade ou ilegalidade, motivo

pelo qual opina esta divisão jurídica pela tramitação, devendo ter o seu mérito

submetido à apreciação do Plenário desta Câmara Legislativa, respeitando-se,

para tanto, as formalidades legais e regimentais.

É o parecer, smj.

Avaré (SP), 09 de outubro de 2023.

LETICIA F. S. P. DE LIMA
Procuradora Jurídica 
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04   
Projeto de Lei nº 163/2023
Processo nº 192/2023
Autoria: Hidalgo André de Freitas

Assunto: Dispõe sobre o prazo de validade do Laudo Pericial ou Relatório Médico que ateste a

“Trissomia 21, popularmenteconhecida como de Síndrome de Down.

Comissão: Constituição,Justiça e Redação.

Designo como Relator do presente Projeto de Lei, o vereador MarceloJosé Ortega.

DO RELATÓRIO

De iniciativa do vereador Hidalgo André de Freitas, o Projeto de Lei em epígrafe dispõe
sobre o prazo de validade do Laudo Pericial ou Relatório Médico que ateste a Trissomia 21,

popularmenteconhecida como de Síndrome de Down.

Na justificativa, o autor cita que tal projeto visa estabelecer que o laudo médico pericial

que atesta a Trissomia 21, popularmente conhecida como Síndrome de Down, não deve apresentar

prazo de validade.Tornar o laudo sem prazo de validade facilitará a vida desse segmentopopulacional,

acabando com a burocracia e garantindo o acesso a diversos serviços, direitos e benefícios

Ressalta o autor do projeto que a Trissomia 21 é uma alteração genética causada por uma

divisão celular atípica durante a divisão embrionária, e não se trata de uma condição passageira ou

intermitente, é de caráter permanente, o que torna injustificável a emissão de laudos com validade

determinada sendo totalmente descabida qualquer existência de laudos atuais para a comprovação da

mesma.

E o breve relato dos fatos. Passa-se à apreciação.

DA FUNDAMENTAÇÃO

O DepartamentoJurídico desta Casa de Leis emitiu parecer pela TRAMITAÇÃO da

propositura.

O artigo 18 da Constituição Federal de 1988, inaugurando o tema da organização do

Estado, prevê que “A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos

desta Constituição.” O termo “autonomia política”, sob o ponto de vista jurídico, congrega um
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   conjunto de capacidades conferidas aos entes federados para instituir sua organização,

legislação, administração e governo próprios.

À autoadministração e a auto legislação, contemplando o conjunto de competências materiais e

legislativas previstas na Constituição Federal para os Municípios, é tratada no artigo 30 da Lei Maior,
nos seguintes termos:

Art. 30. Compete aos Municípios:

T- legislar sobre assuntos de interesse local;
II - suplementara legislação federale a estadualno que couber;

À norma que se pretende editar no âmbito do Município de Avaré se insere, efetivamente,

na definição de interesse local e na competência municipal, visto que o Projeto de Lei nº 163/2023,
objetiva estabelecer prazo de validade indeterminado de laudos médicos que atestem a Síndrome de

Down apenas para efeito de obtenção dos benefícios previstos na legislação municipal, sem prejuízo
dos requisitos ínsitos a cada benefício.

À iniciativa para a deflagraçãodo processo legislativo está adequada, pois o projeto de lei

apresentado não dispõe sobre criação de cargos, funções ou empregos, nem sobre organização
administrativa ou instituição de novos órgãos públicos, nem mesmo interfere no modo de

funcionamento dos serviços públicos, pelo que se conclui tratar-se de proposição de iniciativa
concorrente.

Quanto à matéria, não há óbices. Isso porque o direito positivo determina a obrigação do

Estado, em sentido amplo, de oferecer condições para o exercício de direitos por parte das pessoas

com deficiência, sendo esse o objetivo principal da lei que se pretende instituir, que visa facilitar a

obtenção de benefícios pela indeterminação do prazo de validade de laudos médicos sobre condições

permanentes.

Nesse sentido, segundo o art. 23, inciso II, da CF/88, “É, competência comum da União,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: cuidar da saúde e assistência pública,
da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência;”

Da mesma forma, a Lei nº 13.146/2015, que instituiu a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa

com Deficiência, estabelece, no artigo 2º: “Considera-se pessoa com deficiência aquele que tem

impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação
com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade

de condições com as demais pessoas.”ESTT
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CÂMARA DE VEREADORES DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE AVARÉ   Deste modo, esta Comissão opina pela tramitação do Projeto de Lei, devendo

ter o seu mérito submetido à apreciação do Plenário desta Câmara Legislativa, respeitando-se, para

tanto, as formalidades legais e regimentais.

E o parecer.

C.C).R.-S. Sessões, 10 de outubro de 2023.

  Vice-Presidente |  /
LEON. O PÍRES RÍPOLI

Membro Substituto

E— Tee PeoeoroeoerPWMWMHPEs se:
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Projeto de Lei nº 163/2023
Processo nº 192/2023
Autoria: Hidalgo André de Freitas
Assunto: Dispõe sobre o prazo de validade do Laudo Pericial ou Relatório Médico que ateste a

Trissomia 21, popularmenteconhecida como de Síndrome de Down.
Comissão: Saúde, Promoção Social, Meio Ambiente e Direitos Humanos

Designo como Relator do presente projeto de lei, a vereadora Adalgisa Lopes Ward.

PARECER

Acompanhando o Parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Redação ao Projeto

de Lei nº 163/2023, esta Comissão opina pela regular tramitação da propositura, devendo ter 
seu mérito submetidoao Plenário, respeitando-se,para tanto, as formalidades legais e regimentais.

E o parecer.

C.S.P.S.M.A.D.H -S. Sessões, 10 de outubro de 2023.

ÉJIOULAA
ADALGISALOPES WARD
Vice-Presidente/ Relatora

MOACIR
Mem  ÉL DADÁRIO

Membro Substit  
Avenida Gilberto Filgueiras,1631 - Colina da Boa Vista — Avaré/SP- CEP 18706-240

https://camaraavare.sp.gov.br - E-mail:diretoriacamaraavare.sp.gov.br
Tel. (14) 3711 3070 - 0800 77 10 999



     
 

 
   91   

L DE AVARÉ
COMISSÃO DE CONSTIT USTIÇA E REDAÇÃO

5. Sessões, /20 pROJETO DE LEI Nº 165/2023   
pento do diabético

Je exames que
Prioriza o atendi
para a realização 

 

   necessitem de jejuim total, e dá outras
providências. 

Art. |º - Fica assegurado o atendimento prioritário aos portadores

de Diabetes Mellitus em todos os laboratórios, clínicas e hospitais de rede

privada no Município de Avaré, a realização de exames médicos que necessitem

de jejum total.

Parágrafo Único - Faculta-se à Administração Pública Municipal,

respeitando-se o poder discricionário que se detém, a aplicar o atendimento

prioritário previsto no "caput" deste artigo, aos usuários da rede pública de saúde

municipal.

Art. 2º - Para obter o atendimento prioritário de que trata o artigo 1º

desta Lei, o usuário deverá apresentar documento que comprove ser portador de

diabetes.

Art. 3º - O descumprimento do disposto no "caput" do artigo 1º

acarretará em notificação ao estabelecimento, em caso de reincidência no ato,

deverá ser aplicada multa correspondente a 70 (setenta) ufesp, devendo ser

dobrada em caso de novos descumprimentos.

Art. 4º - As despesas decorrentes da implantação desta Lei correrão

por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadasse necessário.

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua PPAA      Avenida Gilberto Filgueiras,1631 - Colina da Boa Vista - Avaré/SP- CEP 18706-240
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CÂMARADE VEREADORESDA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE AVARÉ

Sala das Sessões, 19 NO 2023.

, DA)

E FREITAS

VEREADOR

 
     

“Camara Municipal da Estância Turística de Avaré
Data: 19/06/2023 Hora: 10:17.
Espécie: Correspondência Recebida Nº 835/2023
Butoria: Hidalgo André de Freitas

Assunto: Projeto de Lei Prioriza Atendimento do Di
[fodePapá]

S
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D3   
JUSTIFICATIVA

Este projeto tem o condão de priorizar o atendimento de pessoas com

diabetes mellitus, que estão em jejum total para a realização de exames.

O jejum total é uma solicitação indispensável para a execução de

determinados procedimentos, mas, pessoas que são portadoras de diabetes, não

devem fazer jejum maior que oito horas, e, quando da realização de exame não

devem tomar insulina se for insulinodependenteou a medicação antidiabetogênica,

pois como ficará em jejum, o risco de hipoglicemia é grande.

Segundo informação dos portadores de diabetes, geralmente os médicos

solicitam os exames de controle da doença pelo menos de 3 em 3 ou até mesmo de

6 em 6 meses, por ocasião das consultas ou de acordo com seu quadro clínico.

O exame consiste na coleta de uma amostra de sangue após jejum de 8 horas.

No entanto, ao chegar ao local de coleta do exame, a demora no atendimento pode

ser grande, que pode levar os pacientes a terem uma crise de hipoglicemia, e o

objetivo da proposição é exatamente evitar que isso ocorra.

A proposta em tela, busca garantir o direito, basta que o usuário portador de

diabetes, comprove essa condição mediante a apresentação de documento médico

que informando a patologia. Ademais, a priorização no atendimento aos pacientes

diabéticos, em síntese, contribuirá para que sejam observados os cuidados que eles

devem tomar quando necessitarem de exames médicos que exijam jejum

prolongado.

Sendo assim, apresentamos a presente propositura e contamos com o

Pinhode 2023,
4

costumeiro apoio dos Nobres Pares para sua aprovação.

Sala das Sessões, 19 d 

    DR. HIDA XNÓREDEFREITAS
VEREADOR
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Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré
DIVISÃO JURÍDICA

Processo nº 194/2023.

Projeto de Lei nº 165/2023.

Autor: Vereador Hidalgo André de Freitas

Assunto: Prioriza o atendimento do
diabético para a realização de exames
que necessitem de jejum total, e dá
outras providencias.

PARECER

Trata-se de Projeto de Lei que prioriza o atendimento do

diabético para a realização de exames que necessitem de jejum total.

O artigo 30, inciso |, da Constituição Federal, estabelece

que compete ao Município legislarsobre assuntos de interesse local.

No mesmo sentido, o artigo 4º, |, da Lei Orgânica do

Município de Avaré, dentre outras, atribui ao Município competência para

legislarsobre assuntos de interesse local.

Nesse passo, cumpre relembrar o traz a Carta

Republicana vigente, em especial o disposto no caput do artigo 37, que reza: 
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Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré
DIVISÃO JURÍDICA

“Art. 37. A administração pública direta, indireta ou

fundacional, de qualquer dos Poderes da União, dos

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios

obedecerá aos princípios de legalidade,

impessoalidade, moralidade, publicidade.”

Não é outro o respeito a tais princípios pela Constituição

Estadual, senão vejamos o artigo 111:

“Art. 111. A administração pública direta ou

fundacional, de qualquer dos Poderes do Estado,

obedecerá aos princípios da legalidade,

impessoalidade, moralidade, publicidade,
razoabilidade, finalidade, motivação e interesse

público”.

Para delimitar um campo de ação necessariamente

máximo ao agente público, para estabelecer parâmetros socialmente exigíveis

na sua gestão dos negócios públicos, para cercear excessos, para coibir

abusos e desmandos, é que a Constituição de 1988, por vez primeira na história

fez constar do seu texto exatamente os princípios de administração, no que foi

imitada e até mesmo complementadapelas Constituiçõesdos Estados.

O magistériode Celso Ribeiro Bastos ensina:

"Este princípio entronca-se com a própria noção de

Estado de Direito. Estado de Direito é aquele que se 
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Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré

DivISÃO JURÍDICA

submete ao próprio direito que criou, razão pela qual

não deve ser motivo surpresa constituir-se o princípio

da legalidade um dos sustentáculos fundamentais do

estado de Direito. (...) De tudo ressalta que a

Administração não tem fins próprios, mas há de

buscá-los na lei, assim como, em regra, não desfruta

de liberdade, escrava que é da ordem jurídica."(In

Curso de Direito Administrativo, Ed. Saraiva, SP, 1.994,

pp. 24/5).

Neste sentido, necessário tecer algumas considerações

sobre o projeto ora analisado.

No Brasil, a competência para legislar sobre "proteção e

defesa da saúde" é concorrente, da União, dos Estados e do Distrito Federal

(Constituição Federal, art. 24, XII) e dos Municípios (Constituição Federal, art.

30, Il). Isso significa que cabe à União apenas o estabelecimento de normas

gerais sobre o assunto (art. 24, parág.10). Os Estados, que formam a

República Federativa do Brasil (art. 10), são competentes para suplementar a

legislação posta pela União que, não é demais acentuar, limitar-se-á a

estabelecer normas gerais (art. 24, parág. 10 e 20). Esse parece ser, aliás, o

principal papel reservado aos Estados na estrutura constitucional da saúde no

Brasil. E, finalmente, cabe aos Municípios, entidades que formam juntamente

com os Estados, no dizer do texto constitucional, a República Federativa do

Brasil (art.10), legislar sobre todos os assuntos de interesse local (art. 30, |). 
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Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré

DIVISÃO JURÍDICA

Destarte, SMJ, vislumbra-se no vertente Projeto de Lei

mácula capaz de inquiná-lo de ilegal ou inconstitucional.

SUGESTÕES DE TÉCNICA LEGISLATIVA

Quanto à redação DO PROJETO DE LEI, não sugerimos

correções.

Diante do exposto, s.m.j., o Projeto de Lei em epígrafe se

encontra maculado pelo vício da inconstitucionalidade ou ilegalidade, motivo

pelo qual opina esta divisão jurídica pela tramitação, devendo ter o seu mérito

submetido à apreciação do Plenário desta Câmara Legislativa, respeitando-se,

para tanto, as formalidades legais e regimentais.

É o parecer, smj.

Avaré (SP), 09 de outubro de 2023.

LETICIA F.S. P. DE LIMA
Procuradora Jurídica 
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Projeto de Lei nº 165/2023
Processo nº 194/2023
Autoria: Hidalgo André de Freitas
Assunto: Prioriza o atendimento do diabético para a realização de exames que necessitem de jejum
total, e dá outras providências.
Comissão: Constituição,Justiça e Redação.

Designo como Relator do presente Projeto de Lei, o vereador MarceloJosé Ortega.

DO RELATÓRIO

De iniciativa do vereador Hidalgo André de Freitas, o Projeto de Lei em epígrafe prioriza
o atendimento do diabético para a realização de exames que necessitem de jejum total, e dá outras
providências.

Na justificativa,o autor cita que o projeto em tela tem o condão de priorizaro atendimento
de pessoas com diabetes mellitus, que estão em jejum total para a realização de exames. Ressalta que o
jejum total é uma solicitação indispensável para a execução de determinados procedimentos, mas,
pessoas que são portadoras de diabetes, não devem fazer jejum maior que oito horas, e, quando da
realização de exame não devem tomar insulina se for insulinodependente ou a medicação
antidiabetogênica, pois como ficará em jejum, o risco de hipoglicemia é grande.

O presente projeto de lei pretende buscar garantir o direito, basta que o usuário portador
de diabetes, comprove essa condição mediante a apresentação de documentomédico que informando
a patologia. Ademais, a priorização no atendimento aos pacientes diabéticos, em síntese, contribuirá
para que sejam observadosos cuidadosque eles devem tomar quando necessitarem de exames médicos
que exijam jejum prolongado.

Éo breve relato dos fatos. Passa-se à apreciação.

DA FUNDAMENTAÇÃO

O DepartamentoJurídico desta Casa de Leis emitiu parecer pela TRAMITAÇÃO da
propositura.

De acordo como disposto na ConstituiçãoFederal art. 30, compete ao Município legislar
sobre assunto de interesse local, suplementando a Legislação federal e estadual no que couber,
deferindo ao Vereador iniciar essa modalidade de projeto de lei que é de natureza concorrente:

Art. 30. Compete aos Municípios:

T- legislar sobre assuntos de interesselocal;
II - suplementara legislação federale a estadualno que couber;

Avenida Gilberto Filgueiras,1631 - Colina da Boa Vista - Avaré/SP- CEP 18706-240
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CÂMARA DE VEREADORES DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE AVARÉ  
  Com efeito, o presente projeto não cria novas obrigações ao Poder Executivo,

posto que a previsão de atendimento já existe, a estruturação para que o atendimento ocorra já existe,
o que se pretende na presente proposta é apenas uma adequação na ordem de chamada, a fim de
assegurar o atendimento prioritário aos mais necessitados. Isto é, não se está instituindo uma nova
organizaçãoadministrativa e nem uma nova estruturação,mas apenas se adequandoaguilo que já existe
às novas regras de prioridade e de atendimento preferencial.

Nesse aspecto, cabe consignar que o Supremo Tribunal Federal recentemente reiterou,em
sede de repercussão geral, a necessidade de interpretação restritiva acerca da cláusula de reserva de

iniciativa, reconhecendo a constitucionalidade de lei de iniciativa parlamentar que determinou a

instalação de câmeras de segurança em escolas públicas municipais e cercanias (Tema 917).

Destarte, é plenamente possível, à luz do ordenamento jurídico vigente, que a partir de

projeto de lei de iniciativa parlamentar sejam fixadas diretrizes e orientações ou mesmo criadas

obrigações compatíveis com a atuação já prevista para órgãos da administração pública, ainda que
gerem despesas públicas.

Neste sentido é a jurisprudência, como ilustram os julgados abaixo transcritos, a título
ilustrativo:

Ação direta de inconstitucionalidade. Lei municipal de origem

parlamentar que institui Campanha permanente de orientação, conscientização,

combate e prevenção da dengue nas escolas do Município de Conchal.

Inconstitncionalidade. Inocorrência. Inexistência de vício de iniciativa: o rol de

iniciativas legislativas reservadas ao chefe do Poder Executivo é matéria

taxativamente disposta na Constitnição Estadual. Inexiste ofensa às iniciativas
legislativas reservadas ao Chefe do Executivo, ademais, em razão da imposição de

gastos à Administração. Precedentes do STF. Não ocorrência de ofensa à regra da

separação dos poderes. Inexistência de usurpação de quaisquer das competências

administrativas reservadas ao Chefe do Poder Executivo,previstas no artigo 47 da

Constituição do Estado de São Paulo. Precedentes deste Órgão Especial,

Improcedência da ação. (TJSP, ADI nº 2056678- 45.2016.8.26.0000,j.
24/08/16, grifamos).

Ação direta de inconstitucionalidade.Lei municipal. Implantaçãodo selo

“amigo do idoso" destinado a entidades que atendem idosos nas modalidades asilar e

não asilar, e empresas parceiras, com ações em benefício da pessoa idosa. 1.

Inexistente vício de iniciativa legislativa. Rolconstitucional exaustivo. Art. 24, 92º,

CE, aplicávelpor simetria ao Município. Precedentes do Órgão Especial e STF.
Tese nº 917 de Repercussão Geral. Não configuradoato concreto de administração,

tampouco ato de planejamento e gerenciamento de serviços públicos municipais.
Usurpação de atribuições do PoderExecutivo não verificada. A concretização de lei
que disponha sobreprograma voltado à conscientização e estímulo àproteção do idoso

é atividade inerente à atuação da administração. Lícito ao Poder Legislativo

Municipal impor ao Executivo o exercício de suas funções. Novos direitos e

obrigaçõesque devem ser introduzidos ao ordenamentojusta e legitimamentepor lei.EeSS]
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CÂMARA DE VEREADORES DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE AVARÉ  
  Suposta ansência da fonte dos recursos financeiros importaria, no máximo, na

inexequibilidadedoprograma no mesmo exercício orçamentário em que promulgada
a norma questionada.

A concretização de lei que disponha sobre programa voltado à conscientização e

estímulo à proteção do idoso, emprol da saúde e da qualidade de vida dessaparcela
mais vulnerável da população, está entre as atividades típicas do Poder Escecutivo,

sendo inerente à sua atuação; dessaforma, é lícito ao Poder Legislativo Municipal
impor ao Executivo local o exercício dessasJunções. (TJSP, ADI nº 2253854-

95.2017.8.26.0000,j. 16/05/18, grifamos)

Ademais, vale destacar interessante decisão do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de

Minas Gerais - TJ/MG acerca da Lei Municipal nº 10.922/16, do Município de Belo Horizonte, que
possibilitou que o paciente com diabetes requeira prioridadepara a realização de exames de jejum total,
inserindo-se no âmbito da competência legislativa para tratar de assuntos de interesse local, facultada
pelo inc. T do art. 30 da Constituição Federal e legitimada pelo fato de a esfera de governo municipal
integrar a rede regionalizada e hierarquizada que constitui o Sistema Único de Saúde, pelo o que não
há que se falar em invasão de competência normativa do Estado ou União.

EMENTA: MEDIDA CAUTELAR - AÇÃO DIRETA DE
INCONSTITUCIONALIDADE - LEI MUNICIPAL N.º
10.922/2016 - MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE -
EXAMES DEJEJUM TOTAL - PACIENTES PORTADORES
DE DIABETES MELITUS - SAÚDE - COMPETÊNCIA
CONCORRENTE - NORMAS GERAIS - AUSÊNCIA -
ADAPTAÇÃO - "PERICULUM IN MORA" - NÃO
CARACTERIZAÇÃO - INDEFERIMENTO.

Ausente a plausibilidade da alegação, no exercício da competência legislativa suplementar,
pode normatizar prioridade de atendimento de pacientes do serviço de atendimento à saúde em

determinadas circunstâncias, impondo o atendimento preferencial para exame, em jejum total, por
portador de diabetes, o que, não compromete, em exame perfunctório, a observânciadas normas gerais
aplicáveis.

AÇÃO DIRETA INCONST Nº 1.0000.16.096910-1/000 -

COMARCA DE BELO HORIZONTE - REQUERENTE(S):
PREFEITO DE BELO HORIZONTE - REQUERIDO(A)(S):
CÂMARA — MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE
REPRESENTADO(A)(S) POR PRESIDENTE DA CÂMARA
MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE

ACÓRDÃO Vistos etc., acorda, em Turma, o ÓRGÃO ESPECIAL
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na conformidade da

ata dos julgamentos, à unanimidade, INDEFERIR A MEDIDA
CAUTELAR. (TIMG, ADI nº 1.0000.16.096910-1/000, j. 21/06/17,
grifamos)=
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Deste modo, esta Comissão opina pela tramitação do Projeto de Lei, devendo ter o seu
mérito submetido à apreciação do Plenário desta Câmara Legislativa, respeitando-se, para tanto, as

formalidades legais e regimentais.

E o parecer.

C.CJ.R.-sS. Sessões, 10 de outubro de 2023.

   MARCELOJOSÉ ORTEG
Vice-Presidente  

LEONARDO s RÍPÓLI
Membro!Substituto
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Projeto de Lei nº 165/2023
Processo nº 194/2023
Autoria: Hidalgo André de Freitas

Assunto: Prioriza o atendimento do diabético para a realização de exames que necessitem de jejum
total, e dá outras providências.
Comissão: Finanças, Orçamento e Direito do Consumidor.

Designo como Relator do presente Projeto de Lei, o vereador MarceloJosé Ortega.

PARECER

Acompanhandoo parecer da Comissão de Constituição,Justiça e Redação ao Projeto de

Lei nº 165/2023, esta Comissão opina pela regular tramitação da propositura, devendo ter seu

mérito submetido ao Plenário, respeitando-se,para tanto, as formalidades legais e regimentais.

E o parecer.    
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CÂMARA DE VEREADORES DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE AVARÉ  
Projeto de Lei nº 165/2023
Processo nº 194/2023
Autoria: Hidalgo André de Freitas
Assunto: Prioriza o atendimento do diabético para a realização de exames que necessitem de jejum
total, e dá outras providências.
Comissão: Saúde, Promoção Social, Meio Ambiente e Direitos Humanos

Designo como Relator do presente projeto de lei, a vereadora Adalgisa Lopes Ward.

PARECER

Acompanhando o Parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Redação e da

Comissão de Finanças, Orçamento e Direito do Consumidor ao Projeto de Lei nº 165/2023, esta

Comissão opina pela regular tramitação da propositura, devendo ter seu mérito submetido ao

Plenário, respeitando-se,para tanto, as formalidades legais e regimentais.

E o parecer.

C.S.P.S.M.A.D.H —S.Sessões, 10 de outubro de 2023.

Ecueads, -
ADALGISALOPESWARD CC MOACIR L

Vice-Presidente/ Relator Membro

Pre ,

ABEL ÁRIO
Membro Subst  
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STIÇA E REDAÇÃO

/20 
PROJETO DE LEINº 166/2023

Estabelece o desenvolvimento de
ações de conscientização acerca dos
malefícios dos cigarros eletrônicos no
município de Avaré. 

Art. 1º - Fica instituída a Campanha Preventiva de Orientação

Permanente, sobre os males provocados à saúde em decorrência do. uso dos

cigarros eletrônicos.

Parágrafo Único - O cigarro eletrônico é composto, normalmente,

por uma lâmpada de LED, bateria, microprocessador, sensor, atomizador e

cartucho de nicotina líquida. Esta última é aquecida por uma pequena

resistência, fazendo com que se torne vapor.

Art. 2º - A propaganda deve alertar sobre os males que podem ser

causados pela prática de fumar, afirmando que o uso do cigarro eletrônico pode

fazer mal à saúde, podendo causar ou aumentar as chances de infecções

pulmonares, enfisemapulmonar, além de dermatites, doenças cardiovascularese

até mesmo o câncer.

Parágrafo Único - Para fins do disposto no caput deste artigo, os

munícipes serão informados periodicamente,por meio de campanhas educativas,

acerca dos danos que podem ser provocados a saúde pelo hábito de fumar o

TE
A SECRETARIA

cigarro eletrônico.
CÂMARA MUNIC
Lido do Expedi        
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Art. 3º - Fica proibido o uso de cigarros eletrônicos em locais

públicos fechados neste município, bem como a venda aos menores de 18

(dezoito) anos.

Art. 4º - As despesas decorrentes da implantação desta Lei correrão

por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadasse necessário.

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.ATT,   VEREADOR

Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré 
Data: 19/06/2023 Hora: 10:20
Espécie: Correspondência Recebida Nº 836/2023
Autoria: Hidalgo André de Freitas

Assunto: Projeto de Lei Conscientização dos Malefi
dos Cigarros Eletronicos

W0820/2023
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JUSTIFICATIVA

Esta proposição tem por objetivo prevenir, orientar e chamar a atenção

para um problema de saúde pública que pode ser provocado pelo uso do cigarro

eletrônico.

O cigarro eletrônico é um dispositivo tecnológico utilizado para simular

um cigarro e o ato de fumar. Normalmente abastecido por bateria, armazena

nicotina líquida, água, aromas diversos e até solventes. Para o efeito similar ao

do cigarro tradicional, o aparelho aquece o líquido através de um circuito

elétrico e o transforma no vapor que é tragado pelo usuário. Há diferentes tipos

de DEF (Dispositivos Eletrônicos para Fumar), que, embora tenham o mesmo

intuito, contam com mecanismos e formas diferentes.

Reutilizáveis, os aparelhos podem ser descartáveis ou ter peças repostas

em caso de avaria. São diversos modelos disponíveis no mercado, inclusive em

forma de charuto, cachimbo, pen drive e outras opções que ajudam a conquistar

mais adeptos. Atraídos pelas diversas essências doces e pela alternativa para

reduzir os riscos em relação ao cigarro convencional, eles podem causar tantos

riscos à saúde quanto os convencionais, segundo as pesquisas disponíveis até

então.

Outro risco está relacionado às substâncias químicas presentes no líquido,

que podem causar danos às moléculas que mantêm as células do endotélio

juntas. Com isso, as artérias e veias ficam mais suscetíveis à formação de placas

ateroscleróticas, aumentando o risco para complicações como o acidente

vascular cerebral (AVC), especialmente em mulheres que fazem uso de pílula

anticoncepcional.

Há também indícios de que o vapor emitido pelos cigarros eletrônicos

leve metais pesados ao organismo, mas ainda não se sabe exatamente as

possíveis consequênciasdesse fator.

Avenida Gilberto Filgueiras,1631 - Colina da Boa Vista - Avaré/SP- CEP 18706-240
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Os cigarros eletrônicos ganharam popularidade no Brasil, principalmente

entre os jovens, como uma alternativa ao cigarro convencional, sendo vendido

como uma opção menos nociva à saúde.

Os cigarros eletrônicos ainda são muito recentes para que a ciência

identifique seus danos em longo prazo, principalmente porque há pouca

supervisão e regulamentação referente a componentes, ingredientes e baterias. O

líquido usado no cigarro eletrônico é o primeiro fator a ser considerado de risco,

pois contém nicotina, substância que causa dependência.

Além da intoxicação, existe ainda o risco de explosão. Segundo estudo

elaborado pelo INCA e Ministério da Saúde, os DEF já foram responsáveis por

casos de explosões com danos físicos e materiais às vítimas. Os relatos descritos

no documento relacionavam o incidente a problemas com a bateria do cigarro.

Vale ressaltar que o cigarro eletrônico voltou à discussão recentemente

devido a alguns casos de morte pelo uso do mesmo nos Estados Unidos. No

Brasil, a Sociedade de Cardiologia do Estado de São Paulo (Socesp) já fez um

alerta de que os cigarros eletrônicos e vapes não devem ser utilizados nem em

terapia antitabagismo. A Internacional Agency for Research on Cancer (IARC)

já identificou que há substâncias cancerígenas nos produtos usados no cigarro

eletrônico.

Ante o exposto e diante dos relevantes motivos que norteiam a matéria,

contamos com o apoio dos nobres pares para aprovação do presente Projeto de

Lei.

     VEREADOR
Avenida Gilberto Filgueiras, 1631 - Colina da ista — Avaré/SP- CEP 18706-240
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Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré

DIVISÃO JURÍDICA

Processo nº 195/2023.

Projeto de Lei nº 166/2023.

Autor: Vereador Hidalgo André de Freitas

Assunto: Estabelece o
desenvolvimento de ações de
conscientização acerca dos malefícios
dos cigarros eletrônicos no Município
de Avaré, e dá outras providencias.

PARECER

Trata-se de Projeto de Lei que estabelece o

desenvolvimento de ações de conscientização acerca dos malefícios dos

cigarros eletrônicos no Município de Avaré.

O artigo 30, inciso |, da Constituição Federal, estabelece

que compete ao Município legislarsobre assuntos de interesse local.

No mesmo sentido, o artigo 4º, |, da Lei Orgânica do

Município de Avaré, dentre outras, atribui ao Município competência para

legislarsobre assuntos de interesse local.

Nesse passo, cumpre relembrar o traz a Carta

Republicanavigente, em especial o disposto no caput do artigo 37, que reza: 
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Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré

DIVISÃO JURÍDICA

“Art. 37. A administração pública direta, indireta ou

fundacional, de qualquer dos Poderes da União, dos

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios

obedecerá aos princípios de legalidade,

impessoalidade, moralidade, publicidade.”

Não é outro o respeito a tais princípios pela Constituição

Estadual, senão vejamos o artigo 111:

“Art. 111. A administração pública direta ou

fundacional, de qualquer dos Poderes do Estado,

obedecerá aos princípios da legalidade,

impessoalidade, moralidade, publicidade,
razoabilidade, finalidade, motivação e interesse

público”.

Para delimitar um campo de ação necessariamente

máximo ao agente público, para estabelecer parâmetros socialmente exigíveis

na sua gestão dos negócios públicos, para cercear excessos, para coibir

abusos e desmandos, é que a Constituição de 1988, por vez primeira na história

fez constar do seu texto exatamente os princípios de administração, no que foi

imitada e até mesmo complementadapelas Constituiçõesdos Estados.

O magistériode Celso Ribeiro Bastos ensina: 
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DiIvISÃO JURÍDICA

"Este princípio entronca-se com a própria noção de

Estado de Direito. Estado de Direito é aquele que se

submete ao próprio direito que criou, razão pela qual

não deve ser motivo surpresa constituir-se o princípio

da legalidade um dos sustentáculos fundamentais do

estado de Direito. (...) De tudo ressalta que a

Administração não tem fins próprios, mas há de

buscá-los na lei, assim como, em regra, não desfruta

de liberdade, escrava que é da ordem jurídica."(In

Curso de Direito Administrativo, Ed. Saraiva, SP, 1.994,

pp. 24/5).

Neste sentido, necessário tecer algumas considerações

sobre o projeto ora analisado.

No Brasil, a competência para legislar sobre "proteção e

defesa da saúde" é concorrente, da União, dos Estados e do Distrito Federal

(Constituição Federal, art. 24, XII) e dos Municípios (Constituição Federal, art.

30, Il). Isso significa que cabe à União apenas o estabelecimento de normas

gerais sobre o assunto (art. 24, parág.10). Os Estados, que formam a

República Federativa do Brasil (art.10), são competentes para suplementar a

legislação posta pela União que, não é demais acentuar, limitar-se-á a

estabelecer normas gerais (art. 24, parág. 10 e 20). Esse parece ser, aliás, o

principal papel reservado aos Estados na estrutura constitucional da saúde no

Brasil. E, finalmente, cabe aos Municípios, entidades que formam juntamente

com os Estados, no dizer do texto constitucional, a República Federativa do

Brasil (art.10), legislar sobre todos os assuntos de interesse local (art. 30, |). 
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Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré
DIVISÃO JURÍDICA

Destarte, SMJ, vislumbra-se no vertente Projeto de Lei

mácula capaz de inquiná-lo de ilegal ou inconstitucional.

SUGESTÕES DE TÉCNICA LEGISLATIVA

Quanto à redação DO PROJETO DE LEI, sugerimos a

seguinte correção:

EMENDA SUPRESSIVA:

O art. 3º deve ser suprimido do presente projeto.

Diante do exposto, s.m.j., o Projeto de Lei em epígrafe se

encontra maculado pelo vício da inconstitucionalidade ou ilegalidade, motivo

pelo qual opina esta divisão jurídica pela tramitação, devendo ter o seu mérito

submetido à apreciação do Plenário desta Câmara Legislativa, respeitando-se,

para tanto, as formalidades legais e regimentais.

É o parecer, sm.

Avaré (SP), 09 de outubro de 20283.

LETICIA F. S. P. DE LIMA
Procuradora Jurídica 
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CÂMARA DE VEREADORES DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE AVARÉ    
Projeto de Lei nº 166/2023
Processo nº 195/2023
Autoria: Hidalgo André de Freitas
Assunto: Estabelece o desenvolvimento de ações de conscientização acerca dos malefícios dos

cigarros eletrônicos no município de Avaré.
Comissão: Constituição,Justiça e Redação.

Designo como Relator do presente Projeto de Lei, o vereador MarceloJosé Ortega.

DO RELATÓRIO

De iniciativa do vereador Hidalgo André de Freitas, o Projeto de Lei em epígrafe
estabelece o desenvolvimento de ações de conscientização acerca dos malefícios dos cigarros
eletrônicos no município de Avaré.

Na justificativa, o autor cita que tal proposta tem por objetivo prevenir, orientar e chamar
a atenção para um problema de saúde pública que pode ser provocado pelo uso do cigarro eletrônico.

Ressalta que o cigarro eletrônico é um dispositivo tecnológico utilizado para simular um
cigarro e o ato de fumar. Normalmenteabastecido por bateria,armazena nicotina líquida, água, aromas
diversos e até solventes. Para o efeito similar ao do cigarro tradicional, o aparelho aquece o líquido
através de um circuito elétrico e o transforma no vapor que é tragado pelo usuário. Há diferentes tipos
de DEF (Dispositivos Eletrônicos para Fumar), que, embora tenham o mesmo intuito, contam com
mecanismose formas diferentes.Há também indícios de que o vapor emitido pelos cigarros eletrônicos
leve metais pesados ao organismo, mas ainda não se sabe exatamente as possíveis consequências desse

fator.

E o breve relato dos fatos. Passa-se à apreciação.

DA FUNDAMENTAÇÃO

O DepartamentoJurídico desta Casa de Leis emitiu parecer pela TRAMITAÇÃO da

propositura.

De acordo como disposto na ConstituiçãoFederal art. 30, compete ao Município legislar
sobre assunto de interesse local, suplementando a Legislação federal e estadual no que couber,
deferindo ao Vereador iniciar essa modalidade de projeto de lei que é de natureza concorrente:

Art. 30. Compete aos Municípios:

I- legislar sobre assuntos de interesse local;
II - suplementara legislação federale a estadualno que couber;

A Constituição Federal consagra, em seu art. 6º, a Saúde como direito fundamental, devendo o
Estado dispor de todos os meios possíveis para a sua efetivação, decorrendo de sua defesa a criação
de novos direitos e obrigações.
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Sob o aspecto da constitucionalidade formal orgânica, verifica-se a existência de

competência administrativa comum entre a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos
do inciso II do art. 23, e de competência concorrente entre a União e os Estados/Distrito Federal para
legislar sobre proteção e defesa da saúde, segundo o att. 24, XH. Como decorrência, cabe aos

Municípios, nos termos do art. 30, inciso TI, a possibilidade de suplementar a legislação federal e

estadual, no que couber, desde que haja interesse local.

Importante salientar, nessa linha de raciocínio, que a Lei Orgânica Municipal estabelece
como competência legislativa dos municípios a legislação sobre assuntos de interesse local, estando
inseridas nessa realidade as disposições normativas que versem sobre saúde, bem como sobre as

políticas públicas municipais em geral.

Pode-se afirmar, assim, que o ente municipal está duplamente titulado para legislar sobre
políticas de proteção e defesa da saúde. O primeiro título, como visto, refere-se à competência para
suplementar a legislação federal (limitada a normas gerais) e a estadual no que couber (competência
enumerada no artigo constitucional - art. 30, ID. O segundo, logicamente prioritário, é relativo à

predominância do interesse local da matéria como objeto da competência dos Municípios descrita no
artigo 30, I, da Carta Constitucional,bem como constante na Lei Orgânica Municipal.

  

No tocante à iniciativa legislativa, cumpre observar que a propositura, em termos gerais,

não dispõe sobre qualquer dos impedimentosnele previstos.

Explica-se.

Conforme assevera João Trindade: “as hipóteses de iniciativa privativa devem ser
interpretadas de forma restritiva, não apenas no sentido de que a enumeração constitucional
é taxativa, mas também - e principalmente — porque não se deve ampliar, por via
interpretativa, o alcance de seus dispositivos”. Assim, complementa o autor que, na linha do
entendimento do Supremo Tribunal Federal, o que se veda é a iniciativa parlamentar com o objetivo
de promover o redesenho de órgãos do Executivo, conferindo-lhes novas e inéditas atribuições,
inovando a própria função institucional da unidade orgânica, o que não ocorre no caso concreto.

Especificamente acerca da iniciativa parlamentar sobre políticas públicas, registra-se
importante linha jurisprudencial favorável, abaixo representada pelo STF e e pelo TJSP:

(...) a princípio, não vejo como inconstitucional uma lei, de
iniciativa de qualquer parlamentar, que institua política pública
no âmbito de órgão estatal ou de entidade preexistente, desde que
essa lei não crie fundo, redundantemente, financeiro para o
implementodessa política pública. (sem grifos no original). (ADI
nº 3.178/AP)

Quanto à redação, sugerimos a seguinte alteração.

Seja modificado o Artigo 3º do Projeto em análise, passando a constar:E== Wo==
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Art. 3º - Fica proibida a venda de cigarros eletrônicos a menores de 18 (dezoito)
anos.

Deste modo, esta Comissão opina pela tramitação do Projeto de Lei, devendo ter o seu

mérito submetido à apreciação do Plenário desta Câmara Legislativa, respeitando-se, para tanto, as

formalidades legais e regimentais.

E o parecer.

C.C.R.-S. Sessões, 10 de outubro de 2023.
    MÁRCELOJOSÉ «

Vice-Presidente   
LEONARDO |PIBÊS atrás

Membr: bstituto

tt sxzcc8qdvKvRgcgcecacaRqRgRgRgRcgcgceazazgqgagçgEE
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EMENDA MODIFICATIVAAO PROJETO DE LEI Nº 166/2023

Fica modificado o Art. 3º do Projeto em análise, o qual passa a vigorar coma seguinte redação:

Art. 3º - Fica proibida a venda de cigarros eletrônicos a menores de 18 (dezoito) anos.

C.CJ.R. -S. Sessões, 10 de outubro de 2023.      1  ON ns]
MARCELOJOS TEGA LUIZ

Vice-Presidente ' À

///
y,o LEONARDO PIRES RIPOLI 4

Membro stituto

e===
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Projeto de Lei nº 166/2023
Processo nº 195/2023
Autoria: Hidalgo André de Freitas
Assunto: Estabelece o desenvolvimento de ações de conscientização acerca dos malefícios dos

cigarros eletrônicos no município deAvaré.
Comissão: Serviços, Obras e AdministraçãoPública

Designo como Relator do presente Projeto de Lei, a vereadora Adalgisa Lopes Ward.

PARECER

Acompanhandoo parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Redação ao Projeto de

Lei nº 166/2023, esta Comissão opina pela regular tramitação da propositura, devendo ter seu

mérito submetido ao Plenário, respeitando-se,para tanto, as formalidades legais e regimentais.

E o parecer.

A

|

C.S.O.A.P - S. Sessões, 10 de outubro de 2023.    LEONARDO PIRES RIPOLI ALGISA LOPES WARD
Presidente Membro/Relatora

À
V

, o
ATSABELDADÁRIO

Membro  
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| DE AVARL
AODa PROJETODE LEINºiGY2022

Institui o “Dia Municipal do Terço
dos Homens” no Município de Avaré. 

Município de Avaré a ser comemorado anualmente, preferencialmente, no dia 8

de setembro.

Art. 2º - O evento ora instituído passará a constar do Calendário

Oficial de Datas e Eventos do Município de Avaré.

Art. 3º - As despesas decorrentes da implantação desta Lei correrão

por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art, 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões,Po de 2023.

As dir7Pra

REITAS

VEREADOR
   

CÂMARA MUNICIPAL DE AVARÉ

Lido doo ASIUN O 
  

 C2. . - . . q

Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré DIR. ZA SECRETARIA
Data: 19/06/2023 Hora: 10:22
Espécie: Correspondência Recebida Nº 837/2023
Autoria: Hidalso André de Freitas 631 - Colina da Boa Vista - Avaré/SP- CEP 18706-240

. sp.gov.br- E-mail: diretoriabcamaraavare.sp.gov.br
Assunto: Projeto de Lei Dia Municipal dos Terço da) 3711 3070 - 0800 77 10 999

90821/2023
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JUSTIFICATIVA

A instituição do Dia Municipal do Terço dos Homens corresponde ao critério

de alta significação para o segmento religioso que professa a fé católica.

Terço dos Homens é um movimento cristão que tem o propósito de engajar

na Igreja Católica homens de todas as gerações, mediante esse ato de fé e devoção,

como estímulo fundamental à formação da família cristã e da sociedade como um

todo.

A origem do Terço dos Homens, em nível mundial, é desconhecida. No

exterior, há notícias de grupos de homens que se reúnem para a oração do terço, ao

menos, desde 1912.

Os grupos do Terço dos Homens vêm crescendo por todo o País. Sua

dimensão levou ao surgimento, a partir de 2008, das romarias anuais do Terço dos

Homens ao Santuário Nacional de Nossa Senhora Aparecida. São centenas de

homens que acorrem a esse evento, provindos de todos os recantos do território

nacional.

A oração do Terço dos Homens tem sido, para a população católica,

momento de contemplação dos mistérios de Cristo, associado ao louvor e à súplica

a Maria, e ainda, oportunidade de maior engajamento dos homens na vida litúrgica

e pastoral de suas paróquias e comunidades.

Ele tem se mostrado força de transformação de vida e de verdadeiras

conversões. Sua prática está presente em todo o País, já sendo comum encontrar

Estados e Municípios em que sua instituição é comemorada. Citem-se, por

exemplo, os Estados da Bahia, Maranhão, Pernambuco, Rio Grande do Norte, São

Paulo e Sergipe.

A relevância do Terço dos Homens, seu profundo significado devocional

para os católicos brasileiros e a força desse movimento para o fortalecimento de

uma sociedade justa, solidária e comprometida com a dignidade e a espiritualidade
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do ser humano, certamente justificam a instituição de um dia municipal para sua

celebração.

Estou seguro de que o mérito desta proposição haverá de ser reconhecido

pelo ilustres Pares, emprestando-lhe o necessário apoio para sua aprovação.

Sala das Sessões, 19 de junho de 2023.   VEREADOR
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Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré
DIVISÃO JURÍDICA

Processo nº 196/2021.

Projeto de Lei nº 167/2021.

Autor: Vereador Hidalgo André de Freitas

Assunto: “Institui o Dia Municipal do
Terço dos Homens.”

PARECER

Trata-se de Projeto de Lei que institui o dia 08 de

setembro como o Dia Municipal do Terço dos Homens.

O artigo 30, inciso |, da Constituição Federal, estabelece

que compete ao Município legislarsobre assuntos de interesse local.

No mesmo sentido, o artigo 4º, |, da Lei Orgânica do

Município de Avaré, dentre outras, atribui ao Município competência para

legislarsobre assuntos de interesse local.

Nesse passo, cumpre relembrar o traz a Carta

Republicana vigente, em especial o disposto no caput do artigo 37, que reza:

“Art. 37. A administração pública direta, indireta ou

fundacional, de qualquer dos Poderes da União, dos

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
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Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré
DIVISÃO JURÍDICA

obedecerá aos princípios de legalidade,

impessoalidade, moralidade, publicidade.”

Não é outro o respeito a tais princípios pela Constituição

Estadual, senão vejamos o artigo 111:

“Art. 111. A administração pública direta ou

fundacional, de qualquer dos Poderes do Estado,

obedecerá aos princípios da legalidade,

impessoalidade, moralidade, publicidade,
razoabilidade, finalidade, motivação e interesse

público”.

Para delimitar um campo de ação necessariamente

máximo ao agente público, para estabelecer parâmetros socialmente exigíveis

na sua gestão dos negócios públicos, para cercear excessos, para coibir

abusos e desmandos, é que a Constituição de 1988, por vez primeira na história   
fez constar do seu texto exatamente os princípios de administração, no que foi

imitada e até mesmo complementadapelas Constituiçõesdos Estados.

O magistériode Celso Ribeiro Bastos ensina:

“Este princípio entronca-se com a própria noção de

Estado de Direito. Estado de Direito é aquele que se

submete ao próprio direito que criou, razão pela qual

assinaturae/ouveroarquivooriginalacessehttps://camaraavare.sp.gov.br-link'validardocumento!einformeocódigododocumento:J1EO-FTER-UX53-46J9

não deve ser motivo surpresa constituir-se o princípio
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da legalidade um dos sustentáculos fundamentais do

estado de Direito. (...) De tudo ressalta que a 
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DIVISÃO JURÍDICA

Administração não tem fins próprios, mas há de

buscá-los na lei, assim como, em regra, não desfruta

de liberdade, escrava que é da ordem jurídica."(In

Curso de Direito Administrativo, Ed. Saraiva, SP, 1.994,

pp. 24/5).

Neste sentido, necessário tecer algumas considerações

No tocante à iniciativa do projeto de lei, SMJ, o tema é de

Ocupando-sedo âmbito municipal, Hely LopesMeirelles

“Leis de iniciativa exclusiva do prefeito são aquelas

em que só a ele cabe o envio do projeto à Câmara.

Nessa categoria estão as que disponham sobre a

criação, estruturação e atribuição das secretarias,
órgãos e entidades da Administração Pública

Municipal; a criação de cargos, funções ou empregos

públicos na Administração direta e autárquica, fixação

e aumento de sua remuneração; o regime jurídico dos

servidores municipais; e o plano plurianual, as 
 

õessobre

UX53-46J9
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Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré

Silva leciona que:

DIVISÃO JURÍDICA

diretrizes orçamentárias, os orçamentos anuais,

créditos suplementares e especiais. [...] Se a Câmara,

desatendendo à privatividade do Executivo para

esses projetos, votar e aprovar leis sobre tais

matérias, caberá ao prefeito vetá-las, por

inconstitucionais. Sancionadas e promulgadas que

sejam, nem por isso se nos afigura que convalesçam

do vício inicial, porque o Executivo não pode

renunciar prerrogativas institucionais, inerentes às

suas funções, como não pode delegá-las ou aquiescer

em que o Legislativo as exerça” (Direito Municipal

Brasileiro, 15º ed., São Paulo: Malheiros, 2006, p.

732/1733).gn

Ao tratar de emendas parlamentares, José Afonso da

“O direito de propor emendas é uma faculdade de os

membros ou órgãos de cada uma das Casas do

Congresso Nacional sugerirem modificações nos

interesses relativos à matéria contida nos projetos de

lei. A Constituição restituiu, aos congressistas, boa

parte do poder de emendas que haviam perdido no

regime constitucional anterior. Assim é que se

admitem emendas, mesmo que importem aumento de

despesa, ao projeto de lei do orçamento anual ou a

projetos que o modifiquem (...) também são

permitidas emendas ao projeto de lei de diretrizes 
Av. Gilberto Filgueiras, 1631 - Avaré — SP — CEP 18706-240— Tel. (14) 3711-3070 4

jurídico()camaraavare.sp.gov.br- www.camaraavare.sp.gov.br

-FTER-UX53-46J9

847231840em09/10/202312:28:19.Paraobterinformaçõessobre

.br-link'validardocumento!einformeocódigododocumento:J1EO.

DOCUMENTOASSINADODIGITALMENTEPOR:LETICIAFABIANASANTUCCIPEDROSODELIMA:26:

assinaturae/ouveroarquivooriginalacessehttps://camaraavare.sp.gov.

  



 
 

 
Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré

DIVISÃO JURÍDICA
orçamentárias quando compatíveis com o plano

plurianual. Fora disso, não se admitem emendas que

aumentem despesas em projetos de lei de iniciativa

exclusiva do Presidente da República nem nos

projetos sobre organização dos serviços
administrativos da Câmara dos Deputados, do Senado

Federal, dos Tribunais Federais e do MinistérioIkutvidl,DT T—T—————eoo
Público (art. 63)” (SILVA, José Afonso. Curso de

direito constitucional positivo. São Paulo: Malheiros,

2005. p. 526- 527) 9

Destarte, SMJ, não se vislumbra no vertente Projeto de

Lei qualquer mácula capaz de inquiná-lo de ilegal ou inconstitucional.

correção.

SUGESTÕES DE TÉCNICA LEGISLATIVA

Quanto à redação DO PROJETO DE LEI, não sugerimos

Diante do exposto, s.m.j., o Projeto de Lei em epígrafe

não se encontra maculado pelo vício da inconstitucionalidade ou ilegalidade,

motivo pelo qual opina esta divisão jurídica pela regular tramitação, devendo

ter o seu mérito submetido à apreciação do Plenário desta Câmara Legislativa,

respeitando-se, para tanto, as formalidades legais e regimentais.

É o parecer.

Avaré (SP), 06 de outubro de 2023.

LETICIA F. S. P. DE LIMA
Procuradora Jurídica 
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Projeto de Lei nº 167/2023
Processo nº 196/2023
Autoria: Hidalgo André de Freitas
Assunto: Institui o “Dia Municipal do Terço dos Homens” no Município de Avaré.

Comissão: Constituição, Justiça e Redação.

Designo como Relator do presente Projeto de Lei, o vereador MarceloJoséOrtega.

DO RELATÓRIO

De iniciativa do vereador Hidalgo André de Freitas, o Projeto de Lei em epígrafe Institui
o “Dia Municipal do Terço dos Homens” no Município de Avaré.

Na justificativa,o autor cita que o Terço dos Homens é um movimento cristão que tem o
propósito de engajar na Igreja Católica homens de todas as gerações,mediante esse ato de fé e devoção,
como estímulo fundamental à formação da família cristã e da sociedade como um todo. Seu profundo
significado devocional para os católicos brasileiros e a força desse movimento para o fortalecimento
de uma sociedade justa, solidária e comprometidacom a dignidade e a espiritualidade do ser humano,
certamente justificam a instituição de um dia municipal para sua celebração.

É o breve relato dos fatos. Passa-se à apreciação.

DA FUNDAMENTAÇÃO

O DepartamentoJurídico desta Casa de Leis emitiu parecer pela TRAMITAÇÃO da

propositura.

Como tal, somos do entendimento de que tais regramentossão de eminente interesse local
e enquadram-sena iniciativacomum dentre o Executivo, Mesa da Câmara, ou qualquer dos vereadores
individualmente.

Sob o aspecto jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em tramitação, cis
que apresentada no regular exercício da competência legislativa desta Casa. Com efeito, o artigo 30,
inciso 1, da Carta Magna permite que o Município edite leis sempre que a questão social envolva algum
interesse local, como é o caso em comento.

Recentementeo E. TJSP entendeupela constitucionalidade de lei de iniciativa parlamentar
que criou o dia municipal do pastor evangélico ao julgar a Ação Direta de Inconstitucionalidaden.
2180438-94.2017.8.26.0000.A ementa restou assim estampada:

AÇÃODIRETADE INCONSTITUCIONALIDADE.Artigo 2º da

Lei municipalnº 3761/2017, de 12 dejulho de 2017, de iniciativaparlamentar,
que determina a inclusão do "DIA DO PASTOR EVANGÉLICO" no

calendário oficial do Município de Lorena. Matéria de interesse local, não inserida

entre aquelas de competência exclusiva do chefe do Poder Executivo. Mera criação

E——— ==WE
Avenida Gilberto Filgueiras,1631 - Colina da Boa Vista - Avaré/SP- CEP 18706-240

https://camaraavare.sp.gov.br - E-mail: diretoriaOcamaraavare.sp.gov.br
Tel. (14) 3711 3070 - 0800 77 10 999



CÂMARA DE VEREADORES DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE AVARÉ  
  de data comemorativa,sem o estabelecimentode obrigaçõesà AdministraçãoPública

municipal,Não configuradaviolação ao artigo 30, inciso 1, da ConstituiçãoFederal,

e ao artigo 24, 4 2º, da Carta bandeirante. Precedentes deste Egrégio Órgão

Especial. Improcedência. (TJSP; Direta de Inconstitncionalidade 2180438-
94.2017.8.26.0000; Relator (a): Geraldo Woblers; Órgão Julgador: Órgão
Especial; Tribunal de Justica de São Paulo - N/A; Data do Julgamento:

08/08/2018; Data de Registro: 09/08/2018)

Deste modo, esta Comissão opina pela tramitação do Projeto de Lei, devendo ter o seu

mérito submetido à apreciação do Plenário desta Câmara Legislativa, respeitando-se, para tanto, as

formalidades legais e regimentais.

E o parecer.

C.C.J.R. - S. Sessões, 10 de outubro de 2023.       
'ARCELO JOSE/ORTEGA LUIZ CLÁÚDIODÁ COSTA

Vice-Presidente broZ
LEONAR ES RÍPOLI

Mem ubstituto|===
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Projeto de Lei nº 167/2023
Processo nº 196/2023
Autoria: Hidalgo André de Freitas
Assunto: Institui o “Dia Municipal do Terço dos Homens” no Município de Avaré.
Comissão: Serviços, Obras e AdministraçãoPública

Designo como Relatora do presente Projeto de Lei, a vereadora Adalgisa Lopes Ward.

PARECER

Acompanhandoo parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Redação ao Projeto de

Lei nº 167/2023, esta Comissão opina pela regular tramitação da propositura, devendo ter seu

mérito submetido ao Plenário, respeitando-se,para tanto, as formalidades legais e regimentais.

E o parecer.

ssõegi 10 de outubro de 2023.

ES RIPOLI
nte

ADALGISALOPES WARD
Membro/Relatora    

WRKA*tt oo EO OO
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PROJETO DE LEI Nº 168/2023

gratuita com a 6K Subseção da
Ordem dos Advogados do Brasil,
Seção São Paulo- OAB Avaré, junto
às escolas municipais de Avaré.

Art. 1º - Institui a Semana de “Direito na Escola” nas escolas

municipais de Avaré, que contará com palestras (workshops) de Noções de

Direito, Cidadania e Empreendedorismo,a ser oferecido em parceria com a 67º

Subseção da Ordem dos Advogados do Brasil, Seção São Paulo — OAB — Avaré.

81º - As palestras (Workshops) sobre os temas de “Noções de

Direito”, “Cidadania” e “Empreendedorismo” serão implantadas como

atividades complementares nas Escolas Municipais, incluindo as turmas de EJA

— Educação de Jovens Adultos.

82º - As palestras (workshops) a serem ministradas deverão ser

previamente agendadas entre a direção das escolas municipais e a Comissão

Direito na Escola da 67º Subseção da Ordem dos Advogados do Brasil, Seção

São Paulo — OAB — Avaré.

83º - A carga horária das palestras (workshops) será

preferencialmente, de 01 (uma) hora aula diária com cada grupo de alunos do

ensino fundamental, observando os conteúdos programáticos,
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CÂMARADE VEREADORESDA ESTÂNCIA TURÍSTICADE AVARÉ   
Art. 2º - O profissional que que apresentará o tema “Noções de

Direito, Cidadania e Empreendedorismo” deverá ser Advogado devidamente

inscrito nos quadros da Ordem dos Advogados do Brasil.

$1º - Preferencialmente, as palestras (workshops) relacionadas aos

temas do caput terão como conteúdo mínimo:

I- Direitos e Garantias Fundamentais;

II — Os princípios fundamentaisda República Federativa do Brasil;

HI — Noções de Direito Civil, Direito Penal, Direito Constitucional,

Direito Ambiental, Direito do Consumidor, Direito Trabalhista, Direito

Tributário, Direito Previdenciário e Direito Eleitoral.

Art. 3º - É vedado ao profissional a que se refere o art. 2º promover

ou induzir qualquer tipo de manifestação de apreço ou desapreço a pessoa,

grupo, partido político ou ideologiano exercício de sua atividade.

Art. 4º - A Semana será oferecido de forma gratuita e sem vínculo

contratual ou empregatício entre Município e o advogado palestrante, que atuará

sempre voluntariamente.

Art. 5º - Fica autorizada a celebração de contrato, convênio ou

parcerias com empresas, fundações públicas ou privadas ou organizações da

sociedade civil que desenvolvam atividade relacionadacom os temas desta lei.

Art. 6º - Esta lei será regulamentada, no que couber, em até 180

(cento e oitenta) dias da data da sua publicação.

Art. 7º - Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 8º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 19 d funho"de2023./    PI
RÉ DE FREITAS

VEREADOR
Avenida Gilberto Filgueiras, 1631 - Col ã Vista - Avaré/SP- CEP 18706-240
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03    
JUSTIFICATIVA

A Constituição Federal de 1998 estabelece, em seu art. 30, VI, que

compete aos municípios manter, com a cooperação técnica e financeira da União

e do Estado, programa de educação infantil e de ensino fundamental.

O art. 205, também da Constituição Federal, estabelece que a educação,

direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada

com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa,

seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Ademais, a lei de diretrizes básicas da educação (Lei Nº 9.394/1996), no

seu art. 26 dispõe que os currículos da educação básica deverão conter

conteúdos relativos aos direitos humanos e à prevenção de todas as formas de

violência contra a criança e ao adolescente, com base no Estatuto da Criança e

do Adolescente. Já o art. 27 da lei de diretrizes básicas da educação determina

que deveres dos cidadãos, de respeito ao bem comum e à ordem democrática;

(Lei Nº 9.394/1996).

A mesma lei, em seu art. 32, determina que o ensino fundamental terá por

objetivo a formação básica do cidadão, mediante a compreensão do ambiente

natural e social, do sistema político e dos valores em que se fundamentam a

sociedade. (Lei Nº 9.394/1996).

Considerando a Lei 13.005 de 2014, que define o Plano Nacional de

Educação e estabelece a diretriz de promover, com o apoio da União, a oferta de

educação básica pública em tempo integral, por meio de atividades de

acompanhamento pedagógico e multidisciplinares e a Constituição do Estado de

São Paulo que determina, no art. 195, que a educação será promovida com a

colaboração da sociedade, com vistas ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu

preparo para o exercício da cidadania e que o Estado deverá garantir o ensino de

noções de Direito Eleitoral nas escolas públicas do ensino médio, observa-se que

Avenida Gilberto Filgueiras,1631 - Colina da Boa Vista - Avaré/SP- CEP 18706-240
http://www.camaraavare.sp.gov.br- E-mail: diretoriaQbcamaraavare.sp.gov.br

Tel. (1413711 3070 - 0800 77 10 999 



 

 

 
      

a educação é tema prioritário da Administração Pública, sendo instrumento

capaz de transformar a realidade social de nossa sociedade.

A implementação de temas relacionados a educação mostra-se

extremamente relevantes e necessários para um melhor aproveitamento do

ambiente educacional municipal. Temas relacionados a Noções de Direito tem

como objetivo primordial auxiliar na formação dos alunos no que diz respeito

aos seus direitos e deveres na vida em sociedade. O conhecimento e ensino de

direitos como a liberdade de expressão e direito de livre associação, da livre

iniciativa, dos direitos sociais e dos demais direitos e garantias fundamentais

constitucionalmente assegurados contribuem para a formação desde a infância.

A abordagem de temas relacionados a empreendedorismo e cidadania

possibilitam a ampliação de visão e oportunidades para jovens, fomentando o

pensamento inovador e transformador, em uma geração que tem buscado novas

formas de atuação no mercado de trabalho, o que, por sua vez, contribui com o

desenvolvimento socioeconômicono município de Avaré.

Sala das Sessões, 19 de junho de 2023.   É DE FREITAS

VEREADOR

ANDR  

Avenida Gilberto Filgueiras,1631 - Colina da Boa Vista - Avaré/SP- CEP 18706-240
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idCâmara Municipal da Estância Turística de Avaré

DIVISÃO JURÍDICA

Processo nº 197 /20283.

Projeto de Lei nº 168/2023.

Autor: Vereador Hidalgo André de Freitas

Assunto: Institui a semana do “Direito
nas Escola” a ser oferecido em
parceria gratuita com a 67º Subseção
da Ordem dos Advogados do Brasil,
Seção São Paulo —- OAB Avaré, junto às
escolas municipais de Avaré.

PARECER

Trata-se de Projeto de Lei que institui a semana do

“Direito nas Escola” a ser oferecido em parceria gratuita com a 672 Subseção

da Ordem dos Advogados do Brasil, Seção São Paulo — OAB Avaré, junto às

escolas municipais de Avaré.

O artigo 30, inciso |, da Constituição Federal, estabelece

que compete ao Município legislarsobre assuntos de interesse local.

No mesmo sentido, o artigo 4º, |, da Lei Orgânica do

Município de Avaré, dentre outras, atribui ao Município competência para

legislarsobre assuntos de interesse local. 
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Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré

DIVISÃO JURÍDICA

Nesse passo, cumpre relembrar o traz a Carta

Republicana vigente, em especial o disposto no caput do artigo 37, que reza:

“Art. 37. A administração pública direta, indireta ou

fundacional, de qualquer dos Poderes da União, dos

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios

obedecerá aos princípios de legalidade,

impessoalidade, moralidade, publicidade.”

Não é outro o respeito a tais princípios pela Constituição

Estadual, senão vejamos o artigo 111:

“Art. 111. A administração pública direta ou

fundacional, de qualquer dos Poderes do Estado,

obedecerá aos princípios da legalidade,

impessoalidade, moralidade, publicidade,
razoabilidade, finalidade, motivação e interesse

público”.

Para delimitar um campo de ação necessariamente

máximo ao agente público, para estabelecer parâmetros socialmente exigíveis

na sua gestão dos negócios públicos, para cercear excessos, para coibir

abusos e desmandos, é que a Constituição de 1988, por vez primeira na história

fez constar do seu texto exatamente os princípios de administração, no que foi

imitada e até mesmo complementadapelas Constituiçõesdos Estados. 
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Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré

DiviISÃO JURÍDICA

O magistériode Celso Ribeiro Bastos ensina:

"Este princípio entronca-se com a própria noção de

Estado de Direito. Estado de Direito é aquele que se

submete ao próprio direito que criou, razão pela qual

não deve ser motivo surpresa constituir-se o princípio

da legalidade um dos sustentáculos fundamentais do

estado de Direito. (...) De tudo ressalta que a

Administração não tem fins próprios, mas há de

buscá-los na lei, assim como, em regra, não desfruta

de liberdade, escrava que é da ordem jurídica."(In

Curso de Direito Administrativo, Ed. Saraiva, SP, 1.994,

pp. 24/5).

Neste sentido, necessário tecer algumas considerações

sobre o projeto ora analisado.

A proposta legislativa indica vício de iniciativa, eis que a

adoção de norma deveria decorrer de projeto de iniciativa do chefe do Poder

Executivo. A propositura implica interferência na Administração Municipal.

Verifica-se que o Projeto em epígrafe institui a criação no

âmbito do município de um programa de governo que deveria ter iniciativa no

Poder Executivo.

O ato normativo proposto, de iniciativa parlamentar, é

verticalmente incompatível com nosso ordenamento constitucional por violar o

princípio da separação de poderes, previsto nos arts. 5 e 47, Il e XIV, da 
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Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré

DIVISÃO JURÍDICA

Constituição do Estado, aplicáveis aos municípios por força do art. 144 da

Carta Paulista, os quais dispõem o seguinte:

“Art. 5º - São Poderes do Estado, independentes e

harmônicosentre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Art. 47 — Compete privativamenteao Governador, além de

outras atribuições previstas nesta Constituição:

Il — exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a

direção superior da administraçãoestadual;

XIV — praticar os demais atos de administração, nos

limites da competência do Executivo;

Art. 144 — Os Municípios, com autonomia, política,

legislativa, administrativa e financeira se auto-organizarão por lei orgânica,

atendidos os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta

Constituição.”

Cabe exclusivamente ao Poder Executivo a criação ou

instituição de programas em benefício da população e serviços nas diversas

áreas de gestão, envolvendo os órgãos da Administração Pública Municipal e a

própria população.

Assim, quando o Poder Legislativo do Município edita lei

criando novo programa de governo, disciplinando-o total ou parcialmente, como

ocorre, no caso em exame, em função da criação do programa, invade,

indevidamente, esfera que é própria da atividade do Administrador Público,

violando o princípio da separação de poderes. 
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Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré

DIVISÃO JURÍDICA

Observa-se que o Poder Legislativo não se limitou à

criação do programa, ao contrário, impôs obrigações ao Poder Executivo, tais

como as disciplinadasem seu art. 5º.

A criação de programas com previsão de novas

obrigações aos órgãos municipais é atividade nitidamente administrativa,

representativade atos de gestão.

Cabe essencialmente à Administração Pública, e não ao

legislador, deliberar a respeito da conveniência e oportunidade de programas.

Trata-se de atuação administrativa que decorre de escolha política de gestão,

na qual é vedada intromissão de qualquer outro poder.

A inconstitucionalidade, portanto, decorre da violação da

regra da separação de poderes, prevista na Constituição Paulista e aplicável

aos Municípios (art. 5º, art. 47, le XIV, e art. 144).

É pacífico na doutrina, bem como na jurisprudência, que

ao Poder Executivo cabe primordialmente a função de administrar, que se

revela em atos de planejamento, organização, direção e execução de

atividades inerentes ao Poder Público.

De outra banda, ao Poder Legislativo, de forma primacial,

cabe a função de editar leis, ou seja, atos normativos revestidos de

generalidade e abstração.

A propositura, na prática, invadiu a esfera da gestão

administrativa, que cabe ao Poder Executivo, e envolve o planejamento, a

direção, a organização e a execução de atos de governo. A atuação legislativa 
Av. Gilberto Filgueiras, 1631 — Avaré — SP — CEP 18706-240 — Tel. (14) 3711-3070 5

jurídico()camaraavare.sp.gov.br- www.camaraavare.sp.gov.br

assinaturae/ouveroarquivooriginalacessehttps://camaraavare.sp.gov.br-link'validardocumento!einformeocódigododocumento:614A-11YE-20T8-JY73

DOCUMENTOASSINADODIGITALMENTEPOR:LETICIAFABIANASANTUCCIPEDROSODELIMA:26847231840em09/10/202312:30:22.Paraobterinformaçõessobre

  



 
 

 
(Er El  

   
 za?

Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré
DivISÃO JURÍDICA

equivale à prática de ato de administração, de sorte a violar a garantia

constitucional da separação dos poderes.

Cumpre recordar aqui o ensinamento de Hely Lopes

Meirelles, anotando que “a Prefeitura não pode legislar, como a Câmara não

pode administrar. (...) O Legislativo edita normas; o Executivo pratica atos

segundo as normas. Nesta sinergia de funções é que residem a harmonia e

independência dos Poderes, princípio constitucional (art.2º) extensivo ao

governo local. Qualquer atividade, da Prefeitura ou Câmara, realizada com

usurpação de funções é nula e inoperante”. Sintetiza, ademais, que “todo ato

do Prefeito que infringir prerrogativa da Câmara - como também toda

deliberação da Câmara que invadir ou retirar atribuição da Prefeitura ou do

Prefeito — é nulo, por ofensivo ao princípio da separação de funções dos

órgãos do governo local (CF, art. 2º c/c o art. 31), podendo ser invalidado pelo

Poder Judiciário” (Direito municipal brasileiro, 15. ed., atualizada por Márcio

Schneider Reis e Edgard Neves da Silva, São Paulo, Malheiros, 2006, p. 708 e

712).

Deste modo, quando a pretexto de legislar, o Poder

Legislativo administra, editando leis que equivalem na prática a verdadeiros

atos de administração, viola a harmonia e independênciaque deve existir entre

os poderes estatais.

É ponto pacífico que “as regras do processo legislativo

federal, especialmente as que dizem respeito à iniciativa reservada, são

normas de observância obrigatória pelos Estados-membros” (STF, ADI 2.719-

1-ES, Tribunal Pleno, Rel. Min. Carlos Velloso, 20-03-2003, v.u.). Como

desdobramento particularizado do princípio da separação dos poderes (art. 5º,

Constituição Estadual), a Constituição do Estado de São Paulo prevê no art.

24, 8 2º, 2, iniciativa legislativa reservada do Chefe do Poder Executivo 
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Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré
DIVISÃO JURÍDICA

(aplicável na órbita municipal por obra de seu art. 144) para “a criação e

extinção das Secretarias de Estado e órgãos da administração pública,

observado o disposto no art. 47, XIX”, o que compreende a fixação ou

alteração das atribuiçõesdos órgãos da Administração Pública direta.

Também prevê no art. 47 (aplicável na órbita municipal

por obra de seu art. 144) competência privativa do chefe do Poder Executivo. O

dispositivo consagra a atribuição de governo do chefe do Poder Executivo,

traçando suas competências próprias de administração e gestão que compõem

a denominada reserva de Administração, pois, veiculam matérias de sua

alçada exclusiva, imunes à interferênciado Poder Legislativo.

A alínea a do inciso XIX desse art. 47, fornece ao Chefe

do Poder Executivo a prerrogativa de dispor mediante decreto sobre

“organização e funcionamento da administração estadual, quando não implicar

aumento de despesa, nem criação ou extinção de órgãos públicos”, em

preceito semelhante ao art. 84, VI, a, da Constituição Federal. Por sua vez, os

incisos Il e XIV estabelecem competir-lhe o exercício da direção superior da

administração e a prática dos demais atos de administração, nos limites da

competência do Poder Executivo.

A inconstitucionalidade transparece exatamente pelo

divórcio da iniciativa parlamentar da lei local com esses preceitos da

Constituição Estadual.

Pois, ao instituir programa ou serviço administrativo, de

um lado, a lei viola o art. 47, Il, XIV e XIX, a, no estabelecimento de regras que

respeitam a direção da administração e a organização e o funcionamento do

Poder Executivo, matéria essa que é da alçada da reserva da Administração, e 
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Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré
DIVISÃO JURÍDICA

de outro, ela ofende o art. 24, $ 2º, 2, na medida em que impõe atribuição ao

Poder Executivo.

Neste sentido, a jurisprudência:

“CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. LEI QUE

ATRIBUI TAREFAS AO DETRAN/ES, DE INICIATIVA PARLAMENTAR:

INCONSTITUCIONALIDADE. COMPETÊNCIA DO CHEFE DO PODER

EXECUTIVO. C.F, art. 61, 8 1º, n,e, art. 84, Ile Vl. Lei 7.157, de 2002, do

Espírito Santo.

1. - É de iniciativa do Chefe do Poder Executivo a proposta

de lei que vise a criação, estruturação e atribuição de órgãos da administração

pública: C.F, art. 61, 81º, Il, e, art. 84, Ile Vl.

HW. - As regras do processo legislativo federal,

especialmente as que dizem respeito à iniciativa reservada, são normas de

observância obrigatória pelos Estados-membros.

Ill. - Precedentesdo STF.

Iv - Ação direta de inconstitucionalidade julgada

procedente” (STF, ADI 2.719-1-ES, Tribunal Pleno, Rel. Min. Carlos Velloso,

20-03-2003, v.u.).

().

“É indispensável a iniciativa do Chefe do Poder Executivo

(mediante projeto de lei ou mesmo, após a EC 32/01, por meio de decreto) na

elaboração de normas que de alguma forma remodelem as atribuições de 
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Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré
DIVISÃO JURÍDICA

órgão pertencente à estrutura administrativa de determinada unidade da

Federação” (STF, ADI 3.254-ES, Tribunal Pleno, Rel. Min. Ellen Gracie, 16-11-

2005, v.u., DJ 02-12-2005, p. 02).

“Ação direta de inconstitucionalidade - Ajuizamento pelo

Prefeito de São José do Rio Preto - Lei Municipal nº10.241/08 cria o serviço de

fisioterapia e terapia ocupacional nas unidades básicas de saúde e determina

que as despesas decorrentes 'correrão por conta das dotações orçamentárias

próprias, suplementadasse necessário! - Matéria afeta à administração pública,

cuja gestão é de competência do Prefeito - Vício de iniciativa configurado -

Criação, ademais, de despesas sem a devida previsão de recursos -

Inadmissibilidade - Violação dos artigos 5º e 25, ambos da Constituição

Estadual - Inconstitucionalidade da lei configurada - Ação procedente” (ADI

172.331-0/1-00, Órgão Especial, Rel. Des. Walter de Almeida Guilherme, v.u.,

22-04-2009).

Além disso, invade a denominada reserva de

Administração, como já decidido:

“RESERVA DE ADMINISTRAÇÃO E SEPARAÇÃO DE

PODERES. - O princípio constitucional da reserva de administração impede a

ingerência normativa do Poder Legislativo em matérias sujeitas à exclusiva

competência administrativa do Poder Executivo. É que, em tais matérias, o

Legislativo não se qualifica como instância de revisão dos atos administrativos

emanados do Poder Executivo. Precedentes. Não cabe, desse modo, ao Poder

Legislativo, sob pena de grave desrespeito ao postulado da separação de

poderes, desconstituir, por lei, atos de caráter administrativo que tenham sido

editados pelo Poder Executivo, no estrito desempenho de suas privativas

atribuições institucionais. Essa prática legislativa, quando efetivada, subverte a

função primária da lei, transgride o princípio da divisão funcional do poder, 
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representa comportamento heterodoxo da instituição parlamentar e importa em

atuação ultra vires do Poder Legislativo, que não pode, em sua atuação

político-jurídica, exorbitar dos limites que definem o exercício de suas

prerrogativas institucionais” (STF, ADI-MC 2.364-AL, Tribunal Pleno, Rel. Min.

Celso de Mello, 01-08-2001, DJ 14-12-2001, p. 23).

De outro lado, e não menos importante, a lei local

contestada colide frontalmente com o art. 25 da Constituição do Estado de São

Paulo.

Destarte, SMJ, vislumbra-se no vertente Projeto de Lei

mácula capaz de inquiná-lo de ilegal ou inconstitucional.

SUGESTÕES DE TÉCNICA LEGISLATIVA

Quanto à redação DO PROJETO DE LEI, não sugerimos

correções.

Diante do exposto, s.m.j., o Projeto de Lei em epígrafe se

encontra maculado pelo vício da inconstitucionalidade ou ilegalidade, motivo

pelo qual opina esta divisão jurídica pela não tramitação, devendo ter o seu

mérito submetido à apreciação do Plenário desta Câmara Legislativa,

respeitando-se, para tanto, as formalidades legais e regimentais.

É o parecer.

Avaré (SP), 06 de outubro de 2023.

LETICIA F. S. P. DE LIMA
Procuradora Jurídica 
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Projeto de Lei nº 168/2023

Processo nº 197/2023

Autoria: Hidalgo André de Freitas

Assunto: Institui a Semana do “Direito na Escola”, a ser oferecido, em parceria gratuita com a 67
Subseção da Ordem dos Advogados do Brasil, Seção São Paulo - OAB Avaré, junto às escolas

municipais de Avaré.

Comissão: Constituição,Justiça e Redação.

Designo como Relator do presente Projeto de Lei, o vereador Marcelo José Ortega.

DO RELATÓRIO

De iniciativa do vereador Hidalgo André de Freitas, o Projeto de Lei em epígrafe
institui a Semana do “Direito na Escola”, a ser oferecido, em parceria gratuita com a 67" Subseção

da Ordem dos Advogados do Brasil, Seção São Paulo - OAB Avaré, junto às escolas municipais
de Avaré.

Na justificativa, o autor cita que implementação de temas relacionados a educação

mostra-se extremamente relevantes e necessários para um melhor aproveitamento do ambiente

educacional municipal. Temas relacionados a Noções de Direito tem como objetivo primordial
para auxiliar na formação dos alunos no que diz respeito aos seus direitos e deveres na vida em

sociedade. Ressalta que o conhecimento e ensino de direitos como a liberdade de expressão e

direito de livre associação, da livre iniciativa, dos direitos sociais e dos demais direitos e garantias

fundamentaisconstitucionalmente asseguradoscontribuem para a formação desdea infância.

É o breve relato dos fatos. Passa-se à apreciação.

DA FUNDAMENTAÇÃO

O DepartamentoJurídico desta Casa de Leis emitiu parecer pela NÃO TRAMITAÇÃO
da propositura.

A Constituição Federal de 1998 estabelece, em seu art. 30, VI, que compete aos

municípios manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, programa de
educação infantil e de ensino fundamental.

eee
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  O art. 205, também da Constituição Federal, estabeleceque a educação, direito

de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da

sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania

e sua qualificação para o trabalho.

Ademais, a lei de diretrizes básicas da educação (Lei Nº 9.394/1996), no seu art. 26

dispõe que os currículos da educação básica deverão conter conteúdos relativos aos direitos
humanos e à prevenção de todas as formas de violência contra a criança e ao adolescente, com base

no Estatuto da Criança e do Adolescente. Já o art. 27 da lei de diretrizes básicas da educação

determina que deveres dos cidadãos, de respeito ao bem comum e à ordem democrática; (Lei Nº

9.394/1996).

A mesma lei, em seu art. 32, determina que o ensino fundamental terá por objetivo a

formação básica do cidadão, mediante a compreensão do ambiente natural e social, do sistema

político e dos valores em que se fundamentam a sociedade. (Lei Nº 9.394/1996).

Considerando a Lei 13.005 de 2014, que define o Plano Nacional de Educação e

estabelece a diretriz de promover, com o apoio da União, a oferta de educação básica pública em

tempo integral, por meio de atividades de acompanhamentopedagógico e multidisciplinares e a

Constituição do Estado de São Paulo que determina, no art. 195, que a educação será promovida
com a colaboraçãoda sociedade, com vistas ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para

o exercício da cidadania e que o Estado deverá garantir o ensino de noções de Direito nas escolas

públicas do ensino médio, observa-se que a educação é tema prioritário da AdministraçãoPública,
sendo instrumento capaz de transformar a realidade social de nossa sociedade.

Temas relacionados a Noções de Direito tem como objetivo primordial auxiliar na

formação dos alunos no que diz respeito aos seus direitos e deveres na vida em sociedade.

O art. 1º do projeto de lei em tela, pretende instituir a Semana de “Direito na Escola”

nas escolas municipais de Avaré, que contará com palestras (workshops) de Noções de Direito,
Cidadania e Empreendedorismo,aser oferecido em parceria com a 67º Subseção da Ordem dos

Advogados do Brasil, Seção São Paulo — OAB — Avaré. O parágrafo 2º é claro, sendo que tais

palestras ministradas deverão ser previamente agendadas entre a direção das escolas municipais
e a Comissão Direito na Escola da 67º Subseção da Ordem dos Advogados do Brasil, Seção São
Paulo — OAB — Avaré.

Há uma corrente de professores que ja perfilham no sentido de introduzir o ensino das

ciéncias jurídicas na educação básica. Dentre eles, o advogado e professor Alexandre de Carvalho
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   Ayres que, em seu artigo “A implantação do direitoconstitucional nasescolas: uma medida

de afirmação dacidadania"

Deste modo, esta Comissão opina pela tramitação do Projeto de Lei, devendo ter o

seu mérito submetido à apreciação do Plenário desta Câmara Legislativa, respeitando-se, para

tanto, as formalidades legais e regimentais.

E o parecer.     C.C.J.R.-S. Sessões, 10 de outubro de 2023.

, VA

MARCELO JOSÉ ORTEGA /

Vice-Presidente

e  
LEONARD S RÍPOLI

Membro Substituto    
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Projeto de Lei nº 168/2023
Processo nº 197/2023
Autoria: Hidalgo André de Freitas
Assunto: Institui a Semana do “Direito na Escola”, a ser oferecido, em parceria gratuita com a 67º

Subseção da Ordem dos Advogados do Brasil, Seção São Paulo — OAB Avaré, junto às escolas
municipais de Avaré.
Comissão: Serviços, Obras e AdministraçãoPública

Designo como Relatora do presente Projeto de Lei, a vereadoraAdalgisa Lopes Ward.

PARECER

Acompanhandoo parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Redação ao Projeto de

Lei nº 168/2023, esta Comissão opina pela regular tramitação da propositura, devendo ter seu

mérito submetido ao Plenário, respeitando-se,para tanto, as formalidades legais e regimentais.

E o parecer.

     ADALGISALOPESuia
Membro/Relatora .

Membrb Substituto
 DaÀESSESGUNVDNRCDJ/NIÃÍÓVÍJÁHRSÓ'JOÚNÚÚV,jJB,

Avenida Gilberto Filgueiras, 1631 - Colina da Boa Vista - Avaré/SP- CEP 18706-240
https://camaraavare.sp.gov.br - E-mail: diretoriaQcamaraavare.sp.gov.br

Tel. (14) 3711 3070 - 0800 77 10 999



 

Jg

CÂMARA DE VEREADORES DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE AVARÉ  
  

Projeto de Lei nº 168/2023
Processo nº 197/2023
Autoria: Hidalgo André de Freitas
Assunto: Institui a Semana do “Direito na Escola”, a ser oferecido, em parceria gratuita com a 67º

Subseção da Ordem dos Advogados do Brasil, Seção São Paulo - OAB Avaré, junto às escolas
municipais de Avaré.
Comissão:Educação, Cultura, Esporte e Turismo.

Designo como Relator do presente Projeto de Lei, o vereador Leonardo Pires Ripoli.

PARECER

Acompanhando o parecer da Comissão de Constituição,Justiça e Redação e da Comissão

de Serviços, Obras e Administração Pública ao Projeto de Lei nº 168/2023, esta Comissão opina

pela regular tramitação da propositura, devendo ter seu mérito submetido ao Plenário, respeitando-

se, para tanto, as formalidades legais e regimentais.

E o parecer.

C.E.C.E.T -S. Sessões, 10 de outubro de 2023.      3 )

ADALGISALOPES WARD
Presidente

LEONARD IRÊS RIPOLI
Vice-Presidente// Relator  
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OE OJETO DE LEINO 140/2023

ALDE AVARÉ na DIAeriniaçãoPúbcA Dispõe sobre instituir a Campanha
Junho Vermelho e o Dia Municipal
do incentivo e conscientização da
doação de sangue no Calendário
Oficial do Município de Avaré.

Comissão da Sentpa

sessões, 40!2h

PRE

Art. Iº - Fica instituída a campanha JUNHO VERMELHO, a ser

realizado anualmente durante o mês de junho, no município de Avaré, com o

objetivo de conscientizar em relação a importância da doação de sangue.

Art. 2º - A Campanha JUNHO VERMELHO objetiva a realização

de eventos e atividades, voltadas para o incentivo e a conscientização da doação

de sangue através de ações informativas/educativas.

Parágrafo Único - Fica sugerido ao Poder Executivo, através das

Secretarias competentes, podendo haver convênio com a iniciativa privada,

ações incentivadoras com objetivo de proporcionar eventos e divulgação da

importância da doação de sangue:

1— Seminários;
CÂMARA MUNICIPAL É

Il - Divulgação; Lido do Free dORUN DS

DI — Murais;     LHC DA SECRETÁRIA

TV — Panfletagem;

V- Iluminação vermelha de prédios públicos.

Art. 3º - A CAMPANHAJUNHO VERMELHO passará a integrar

o Calendário Oficial de datas e eventos e instituir o dia 14 de junho como o Dia
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Municipal da conscientização da doação de sangue no âmbito do Município de

Avaré.

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 21 de junho-de 2023.     
DR.H O ANDRÉ DE FREITAS

ceraA º VEREADOR

Camara Municipal da Estância Turística de Avaré
Data: 21/06/2023 Hora: 11:46
Espécie: Correspondência Recebida Nº 858/2023
Autoria: Hidalgo André de Freitas

Assunto: Projeto de Lei Campanha Junho Vermelho e

PRPArão

—
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JUSTIFICATIVA

A Constituição da República Federativa do Brasil, em seu artigo 196,

determina que “a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante

políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de

outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua

promoção, proteção e recuperação.”

Dentro desse contexto, o assunto abordado por esta proposição interessa a

todos os cidadãos, uma vez que a existência de bancos de sangue e de

hemoderivados para suprir necessidades em situações diversas é necessária.

Sabe-se, também, das muitas campanhas na procura de doadores de sangue, em

todas as épocas do ano, a fim de que se possam salvar vidas.

De acordo com a Organização Mundial de Saúde (OMS), a recomendação

é que, no mínimo, 5% da população seja doadora. No Brasil, essa porcentagem

não chega aos 2%. Em 2014, foram coletadas cerca de 3,6 milhões de bolsas de

sangue, quantidade responsável por 3.127.957 transfusões ambulatoriais e

hospitalares.

O mês de junho foi escolhido como precursor para o presente Projeto de

Lei “Junho Vermelho” não por acaso, mas com a chegada do inverno o número

de doações diminui significativamente. Por conta da baixa temperatura durante

esse período, o aumento das infecções respiratórias e outras enfermidades fazem

com que as doações diminuam em média 30%.

Somente quem já presenciou ou viveu a necessidade e a dificuldade de

uma doação sabe a importância e o significado desse gesto que, apesar de tão

simples, se torna imprescindível para quem precisa. Fora isso, a gratificação de

saber que o seu sangue pode salvar a vida de um semelhante não tem preço.

Devemos semear e compartilhar as boas ações em prol de todos aqueles que
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necessitam de uma assistência, nada melhor que partir de um pequeno gesto que

pode mudar significativamente a vida de outra pessoa.

Nesse sentido, a ação coordenada entre Poder Público e a sociedade civil

colocará em pauta campanhas de incentivo a doação de sangue chamando a

atenção de todos: órgãos do governo, empresas, entidades de classe, associações,

federações, sociedade civil organizada para, efetivamente, incentivar e

concretizar essas ações.

Apresento como sugestão que sejam realizadas, durante o mês de junho,

ações de conscientização e promoção da campanha JUNHO VERMELHO bem

como parceria com o HEMONÚCLEO da região de Botucatu, responsável por

Avaré, afim, de instituir uma campanha de doação de sangue itinerante nos

bairros no âmbito do município de nossa cidade. A referida sugestão é que além

das campanhas de conscientização com publicidade o Poder Executivo, através

da Secretaria competente, incentive a doação de sangue disponibilizando uma

sala nas UBS (Unidade Básica de Saúde), nos bairros no âmbito do município de

Avaré, onde serão realizadas as doações naquela semana.

Essas, portanto, são as razões pelas quais apresento esta proposição,

contando com o apoio dos ilustres Pares desta Casa Legislativa para a sua

aprovação.   VEREADOR  
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DivisÃO JURÍDICA

Processo nº 201/2023.

Projeto de Lei nº 170/2023.

Autor: Vereador Hidalgo André de Freitas

Assunto: “Dispõe sobre instituir a
Campanha Junho Vermelho e o Dia

Municipal do incentivo e
conscientização da doação de sangue
no Calendário Oficial do Município de
Avaré.”

PARECER

Trata-se de Projeto de Lei que institui a campanha junho

vermelho a ser realizada anualmente durante o mês de junho no município de

Avaré, com o objetivo de conscientizar em relação a importância da doação de

sangue, e ainda instituiu o dia 14 de junho como o dia da conscientização da

doação de sangue.

O artigo 30, inciso |, da Constituição Federal, estabelece

que compete ao Município legislarsobre assuntos de interesse local.

No mesmo sentido, o artigo 4º, |, da Lei Orgânica do

Município de Avaré, dentre outras, atribui ao Município competência para

legislarsobre assuntos de interesse local. 
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Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré
DIVISÃO JURÍDICA

Nesse passo, cumpre relembrar o traz a Carta

Republicana vigente, em especial o disposto no caput do artigo 37, que reza:

“Art. 37. A administração pública direta, indireta ou

fundacional, de qualquer dos Poderes da União, dos

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios

obedecerá aos princípios de legalidade,

impessoalidade, moralidade, publicidade.”

Não é outro o respeito a tais princípios pela Constituição

Estadual, senão vejamos o artigo 111:

“Art. 111. A administração pública direta ou

fundacional, de qualquer dos Poderes do Estado,

obedecerá aos princípios da legalidade,

impessoalidade, moralidade, publicidade,
razoabilidade, finalidade, motivação e interesse

público”.

Para delimitar um campo de ação necessariamente

máximo ao agente público, para estabelecer parâmetros socialmente exigíveis

na sua gestão dos negócios públicos, para cercear excessos, para coibir

abusos e desmandos, é que a Constituição de 1988, por vez primeira na história

fez constar do seu texto exatamente os princípios de administração, no que foi

imitada e até mesmo complementadapelas Constituiçõesdos Estados.

O magistériode Celso Ribeiro Bastos ensina: 
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Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré

DivisÃO JURÍDICA

“Este princípio entronca-se com a própria noção de

Estado de Direito. Estado de Direito é aquele que se

submete ao próprio direito que criou, razão pela qual

não deve ser motivo surpresa constituir-se o princípio

da legalidade um dos sustentáculos fundamentais do

estado de Direito. (...) De tudo ressalta que a

Administração não tem fins próprios, mas há de

buscá-los na lei, assim como, em regra, não desfruta

de liberdade, escrava que é da ordem jurídica."(In

Curso de Direito Administrativo, Ed. Saraiva, SP, 1.994,

pp. 24/5).

Neste sentido, necessário tecer algumas considerações

sobre o projeto ora analisado.

No tocante à iniciativa do projeto de lei, SMJ, o tema é de

iniciativa comum, ou seja, tanto o Legislativo quanto o Executivo podem dar

início ao processo legislativo, apresentando o projeto de lei, haja vista que a

norma editada não regular matéria estritamente administrativa afeta ao Poder

Executivo, delimitada pelos artigos 24, 8 2º, 47, incisos XIl e XVIII, 166 e 174

da Constituição Estadual.

Ocupando-sedo âmbito municipal, Hely Lopes Meirelles
bem analisa a questão das leis com vício de iniciativa:

"Leis de iniciativa exclusiva do prefeito são aquelas

em que só a ele cabe o envio do projeto à Câmara.

Nessa categoria estão as que disponham sobre a 
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Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré

Silva leciona que:

DivisÃO JURÍDICA

criação, estruturação e atribuição das secretarias,

órgãos e entidades da Administração Pública

Municipal; a criação de cargos, funções ou empregos

públicos na Administração direta e autárquica, fixação

e aumento de sua remuneração; o regime jurídico dos

servidores municipais; e o plano plurianual, as

diretrizes orçamentárias, os orçamentos anuais,

créditos suplementares e especiais. [...] Se a Câmara,

desatendendo à privatividade do Executivo para

esses projetos, votar e aprovar leis sobre tais

matérias, caberá ao prefeito vetá-las, por

inconstitucionais. Sancionadas e promulgadas que

sejam, nem por isso se nos afigura que convalesçam

do vício inicial, porque o Executivo não pode

renunciar prerrogativas institucionais, inerentes às

suas funções, como não pode delegá-las ou aquiescer

em que o Legislativo as exerça" (Direito Municipal

Brasileiro, 15º ed., São Paulo: Malheiros, 2006, p.
732/1733).gn

Ao tratar de emendas parlamentares, José Afonso da

“O direito de propor emendas é uma faculdade de os

membros ou órgãos de cada uma das Casas do

Congresso Nacional sugerirem modificações nos

interesses relativos à matéria contida nos projetos de

lei. A Constituição restituiu, aos congressistas, boa 
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Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré

DivISÃO JURÍDICA

parte do poder de emendas que haviam perdido no

regime constitucional anterior. Assim é que se

admitem emendas, mesmo que importem aumento de

despesa, ao projeto de lei do orçamento anual ou a

projetos que o modifiquem (..) também são

permitidas emendas ao projeto de lei de diretrizes

orçamentárias quando compatíveis com o plano

plurianual. Fora disso, não se admitem emendas que

aumentem despesas em projetos de lei de iniciativa

exclusiva do Presidente da República nem nos

projetos sobre organização dos serviços
administrativos da Câmara dos Deputados, do Senado

Federal, dos Tribunais Federais e do Ministério

Público (art. 63)” (SILVA, José Afonso. Curso de

direito constitucional positivo. São Paulo: Malheiros,

2005. p. 526- 527) g

Destarte, SMJ, não se vislumbra no vertente Projeto de

Lei qualquer mácula capaz de inquiná-lo de ilegal ou inconstitucional.

seguinte correção:

SUGESTÕES DE TÉCNICA LEGISLATIVA:

Quanto à redação DO PROJETO DE LEI, sugerimos a

EMENDA SUPRESSIVA: 
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Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré

DIVISÃO JURÍDICA

O Súnico do art. 2º deve ser excluído.

Diante do exposto, s.m.j., o Projeto de Lei em epígrafe

não se encontra maculado pelo vício da inconstitucionalidade ou ilegalidade,

motivo pelo qual opina esta divisão jurídica pela regular tramitação, devendo

ter o seu mérito submetido à apreciação do Plenário desta Câmara Legislativa,

respeitando-se, para tanto, as formalidades legais e regimentais.

É o parecer.

Avaré (SP), 06 de outubro de 2023

LETICIA F. S. P. DE LIMA
Procuradora Jurídica 
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CÂMARA DE VEREADORES DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE AVARÉ    
Projeto de Lei nº 170/2023
Processo nº 201/2023
Autoria: Hidalgo André de Freitas
Assunto: Dispõe sobre instituir a Campanha Junho Vermelho e o Dia Municipal do incentivo e

conscientizaçãoda doação de sangue no Calendário Oficial do Município

Comissão: Constituição,Justiça e Redação.

Designo como Relator do presente Projeto de Lei, o vereador MarceloJosé Ortega.

DO RELATÓRIO

De iniciativa do vereador Hidalgo André de Freitas, o Projeto de Lei em epígrafe dispõe

sobre instituir a Campanha Junho Vermelho e o Dia Municipal do incentivo e conscientização da

doação de sangue no Calendário Oficial do Município.

Na justificativa,o autor cita que o assunto abordado por esta proposição interessa a todos

os cidadãos, uma vez que a existência de bancos de sangue e de hemoderivados para suprir
necessidades em situações diversas é necessária. Sabe-se, também, das muitas campanhas na procura

de doadores de sangue, em todas as épocas do ano, a fim de que se possam salvar vidas. De acordo

com a Organização Mundial de Saúde (OMS), a recomendação é que, no mínimo, 5% da população

seja doadora. No Brasil, essa porcentagem não chega aos 2%. Em 2014, foram coletadas cerca de 3,6

milhões de bolsas de sangue, quantidade responsável por 3.127.957 transfusões ambulatoriais e

hospitalares.

Ressalta o autor do projeto que a ação coordenada entre Poder Público e a sociedade civil
colocará em pauta campanhas de incentivo a doação de sangue chamando a atenção de todos: órgãos

do governo, empresas, entidades de classe, associações, federações, sociedade civil organizada para,

efetivamente, incentivar e concretizar essas ações.

E o breve relato dos fatos. Passa-se à apreciação.

DA FUNDAMENTAÇÃO

O DepartamentoJurídico desta Casa de Leis emitiu parecer pela TRAMITAÇÃO da

propositura.

EEE Too PWM
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CÂMARA DE VEREADORES DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE AVARÉ    Inicialmente, deve ser destacado que o Município possui competência para

legislar sobre assuntos de interesse local, bem como para organizar e prestar os serviços públicos de

interesse local, dentre os quais se insere a realização de campanhas de interesse público. (art. 30,1 e V,

CF)

Com efeito, verifica-se que o Judiciário vem adotando posicionamento mais flexível no que tange

à iniciativaparlamentar para edição de leis que versem sobre programas e serviços públicos, desde que
não haja invasão da esfera administrativa esta reservada em nosso ordenamento ao Poder Executivo -

o que se daria, por exemplo, através da determinação de criação de órgãos ou da criação de novas

atribuições a órgãos já existente, ou ainda, da criação de cargos públicos.

Assim, quando o projeto se limitar à fixação de normas de conteúdo geral, programático

ou, então, quando estabeleça disciplina sobre determinadamatéria que já esteja inserida na competência
de órgãos municipais, fazendo-o de forma harmônica coma legislação de regência do tema, não há

que se cogitar de vícios, eis que a reserva de iniciativa deve ser interpretada restritivamente(STF, Tema

917 de Repercussão Geral).

Cabe observar ainda que essa repercussão geral vem sendo aplicada nos recentes julgados

do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, os quais indicam uma verdadeira guinada

jurisprudencial para considerar constitucionais leis que historicamente até então eram reputadas

inadmissíveis aos olhos daquela Corte:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei

municipal de origem parlamentar que institui campanhade orientação e

conscientizaçãosobre as consequências do acúmulo de lixo nas ruas do

Município de Jundiaí. Inconstitucionalidade.Inocorrência. Inexistência
de vício de iniciativa: o rol de iniciativas legislativas reservadas ao Chefe

do Poder Executivo é matéria taxativamente disposta na Constituição
Estadual. Inexiste ofensa às iniciativas legislativas reservadas ao Chefe

do Executivo, ademais, em razão da imposição de gastos à

Administração.Precedentes do STF. Não ocorrência de ofensa à regra

da separação dos poderes. Inexistência de usurpação de quaisquer das

atribuições administrativas reservadas ao Chefe do Poder Executivo,
previstas no artigo 47 da Constituição do Estado de São Paulo. Lei que

cuida de assunto local, relativo à proteção do meio ambiente e controle
da poluição. Câmara Municipal de São Paulo Parecer - PL 0538/2021

Secretaria de Documentação Página 2 de 3 Disponibilizado pela Equipe
de Documentação do Legislativo Precedentes deste Órgão Especial.

Ausência de dotação orçamentária específica que não torna a lei

inconstitucional, importando, no máximo, na inexequibilidade da

em===]BoA
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CÂMARA DE VEREADORES DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE AVARÉ    norma no mesmo exercício orçamentário em que fora promulgada.

Precedentes do STF. Procedência parcial do pedido. Expressões e

dispositivos legais que fazem referência genérica à sanção de multa,
sem, contudo, prever de forma exata e clara o 'quantum'! cominadopara

a hipótese de infração administrativa, o que contrasta com O princípio
da legalidade estipulado no artigo 111 da ConstituiçãoPaulista. Vedado
ao Poder Legislativo deixar ao arbítrio do administradora disciplina de

matéria reservada à lei. Procedênciaparcial do pedido. Liminar cassada.

(TJSP, ADI nº 2150170-91.2016.8.26.0000,). 19/10/16, grifamos)

Não há qualquer limitação constitucional à propositura de projeto de lei por Vereador

versando sobre a matéria aqui tratada, desde que não sejam previstos deveres, obrigações ou mesmo

“permissões” ao Executivo no que concerne à logística e à operacionalização,o que macula o projeto
de vício de iniciativa. A propósito do tema, destaca-se o posicionamento da jurisprudência:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei nº

4.751/2014 que inclui no calendário oficial de eventos do Município a

"Corrida Ciclística", Norma guerreada que não versou simplesmente
sobre a instituição de data comemorativa no calendário oficial do

Município, mas, ao revés, instituiu evento esportivo com criação de

obrigações ao Executivo e despesas ao erário, sem previsão
orçamentária e indicação da fonte e custeio. Afronta aos arts. 5º, 47, II
e XIV, 25 e 144 da Carta Bandeirante, aplicáveis ao município por força
do princípio da simetria constitucional. Inconstitucionalidade
reconhecida. [...] (TJ-SP - ADE 21628784720148260000SP 2162878-

47.2014.8.26.0000,Relator: Xavier de Aquino, Data de Julgamento:

11/03/2015,Órgão Especial, Data de Publicação: 16/03/2015).

O Projeto de Lei nº 170/2023 se insere, efetivamente, na definição de interesse local, na

medida em que apenas institui, no Município de Avaré, a campanha “)unho Vermelho”. A fixação de

datas em âmbito municipal atende ao interesse local porque busca homenagearou impulsionar setores,

grupos ou atividades relevantes para a comunidade, incentivando o debate e a elaboração de novas

políticas públicas.

Quanto à redação, sugerimos a seguinte alteração.

Seja modificado o Parágrafo Unico do artigo 2º do Projeto em análise,passando a constar:

Art. 2º (...) e==
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CÂMARA DE VEREADORES DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE AVARÉ     
Parágrafo Único - Fica o Poder Executivo, através das Secretarias competentes, responsável
pela realização de ações incentivadoras a doação de sangue, proporcionando eventos e a

divulgação da importância da doação de sangue como:

I - Seminários;
H - Divulgação;
III - Murais;
IV - Panfletagem;
V- Iluminação vermelha de prédios públicos.

Deste modo, esta Comissão opina pela tramitação do Projeto de Lei, devendo ter o seu

mérito submetido à apreciação do Plenário desta Câmara Legislativa, respeitando-se, para tanto, as

formalidades legais e regimentais.

E o parecer.     C.CJ.R.-sS. Sessões, 10 de outubro de 2023.

Vice-Presidente  
LEONA ES RÍPOLI

Membro Substituto  
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EMENDA MODIFICATIVAAO PROJETO DE LEI Nº 170/2023

Fica modificado o Parágrafo Único do Art. 2º do Projeto em análise, o qual passa a vigorar com a

seguinte redação:

Art. 2º (...)

Parágrafo Único - Fica o Poder Executivo, através das Secretarias competentes, responsável
pela realização de ações incentivadoras a doação de sangue, proporcionando eventos e a

divulgação da importância da doação de sangue como:

I - Seminários;
H - Divulgação;
III - Murais;
IV - Panfletagem;
V- Iluminação vermelha de prédios públicos.

C.CJ.R.-S. Sessões, 10 de outubro de 2023.

  ARCELOJOSÉ ORTE
Vice-Presidente  

LO 0
LEONAR RES RIPOLI

Mem jo ubstituto  
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  Jg   CÂMARA DE VEREADORES DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE AVARÉ  
Projeto de Lei nº 170/2023
Processo nº 201/2023
Autoria: Hidalgo André de Freitas
Assunto: Dispõe sobre instituir a Campanha Junho Vermelho e o Dia Municipal do incentivo e

conscientizaçãoda doação de sangue no Calendário Oficial do Município
Comissão: Serviços, Obras e AdministraçãoPública

Designo como Relatora do presente Projeto de Lei, a vereadoraAdalgisa Lopes Ward.

PARECER

Acompanhando o parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Redação ao Projeto de

Lei nº 170/2023, esta Comissão opina pela regular tramitação da propositura, devendo ter seu

mérito submetidoao Plenário, respeitando-se, para tanto, as formalidades legais e regimentais.

E o parecer.

C.S.O.A.P - S. Sessões, H) de outubro de 2023.

  LEONARDO PIRES RIPOLI ADALGISALOPES WARD
Presidên Membro/Relatora    
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